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R E S· U M O 

O presente es tudo refere-se ás dificuldades apre·­

sentadas por crianças institucionali zadas, em relação a sua 

adapt ação is escolas da r ede ofici al de ensino 4ue, a partir 

de um determinado momento. passar am a f~eqUentar: Tais difi -

culdades convencionou-se chamar de lIchoque da inserção sócio­

cul turalll · ~ Choque por-que por um cert o pe rí odo ocorrer am con -

flitos entre escolas e internato, demonstrando que a situação 

que se evidenciava era algo ·inesper àdo para ambo~. Inserç.ão 

porque as . crianças do inter·nato, a partir· do momento em que 

foram abándonadas por suas f<;UIlília s de origem, iniciaram um 

processo de a.fastamento do convívio social,· o qual roi retom~ 

~o por oc~sião da ida is escolas . da comunidade. E só~io-cultu 

ral ·porque as queixas. apresentadas·, por parte dessas escolas, 

em re lação is crianças. referiam-:s e, princip almente ~ a p adrõe s 

de condut a e sistema de valores que as mesmas não haviam ad­

quirido, , a ponto de poder conviver · lI pac ificamente ll com as pe~ 

soas e o novo ambiente que se apresentava. 

1 i O objetivo desse trabalhG então · 5 detectar pontos 

críticos ambíguos existentes entre as posturas exp li ci t adas 

no atendimento educacional e no choque da inserção sócio-~ul 

tural de tal população e as posturas assumidas com tais cri­

anças. 
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Para tal, procur~u-se fazer , um estudo do que sig­

nifica privação cultural e dos , principais aspectos do desen­
p 

volvimento da criança, utilizando~se este como base para ava 

liação 'da experiência vividà num internato par'a crianças a-

b andonadas . 
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SUHMARY ' 

This work is re1ated to the difficu1ties of the 

institutiona1ized chi1dren and their adjustment to the"riew 

environment of the }JubIic schoo1s ~ These diff"iculties are 

ca11ed "'soe ia1 and- cu 1 tura1 " ins ertion shock". Shock becaus e of ' 

the conflicts and prob1ems between regular and boarding schoo1s. 

Insertion beca~se since the institutionalized 

chi1dren mostly are aba~don~d by their families, they start 

"rejecting social life: 'But when they are,engaged to the 

community schools they begin t6 be resocialized. 

Social and cultural bec~use . t "he main reason of the 

comoleins of thos~ schools wa~ rel~ted to their social 

b~havior their cultu~e pattefns and their life values. TheY I" 

could not live "peaccfully" with the other people and the new 

educa tional envi ronmen t . 

, The goal of this work "is to detect critical ' and 

ambiguous p O in ts bet\veen "the exp 1à:imed ,a t ti tudes in"" the' 

educational sy~t_em and the social cuitural insertion shock 

of these children. 
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This was the" reason for a studyof the cultural 

privation and the main aspects of a child development. This 

study i~ the corner " stone fo! evaluation of an "experience 

in a boarding school for abandoned children. 
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I INTRODUÇAO 

1 - JUSTIFICATIVA 

Trabalhando num inte rnato estadual para menores a­

bandonados de um a seis anos de 'idade, obseryou-se que as di-

ficuldades e carências que, muitas ' vezes. não ,se " cons eguiam 

distinguir, assumia uma certa caracterização qu ando as cri an­

ças passavam a frequentar, aos cinco anos" uma escola da comu 

ni~ade da rede ofi cial de ensino. Enquanto as crianças perma-

neciam dentro do educand~rio; podia-se sentir que algo estra­

nho havia no seu comportamento, mas qu e dificilmente, conse-

guir-se~ia detectar o que era, dentro dos limit es da institui 

ção. Tal instituição, caracterizav~-se principalmente pela ' li 

mit~ção de estimulações ambieni~is. 

Ao saírem pela primeira yez para fr eqUen t ar a esco 

. la da comunidade, ~ão se sabia o que iria acontecer em termos 

de reação das crianças, nem tão pouco da comunidade . À medida 

em que foram aparecendo - as queixas das professoras, começou­

se a sentir mais claramente a necessidade de ' se avaliar o pa-

, drão e.ducacional que as , crianças recebíamo Afin a l de cont as , 
" 

imagina-se que.uma situação de abandono, acrescida de toda 

sorte ,de eventos anter iores e posteriores a , e S ta, p e los quais 

passar am essas ' crianças, tragam conseqUências desfavoráveis a 

um desenvolvimento afetivo-inte lectual sadio. Mas no que exa­

t~mcnte constituíam cssasconsequ~ncias e o ,que se poderia fa 
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zer ' a partir daí? 

Começou-se a .traçar p arale los enti"e o siste.ma fa -.' 

miliar e o sistema internato, j á que o confronto que esta-

va ocorrendo na ~omunidade, era nesse s entido (crianças da c~ ' 

munidade vindas .de um ambiente .familiar x. c r i anças do interna 

to ab andonadas ) . 

No primeiró', a responsabilidade pelo comport amento 

dos filhos é algo .naturalmente acei to, sendo também passado 

de forma espontânea, um padrão educacional aos mesmos . . As ex-

pectativas em relação i vida dós filhbs, é ·algo bem definido 

e até que estes se ~ornem inde~endentes emotiqnal e /o u finan­

ce'iramente. os pais (ou SUD.s titutos ) s·ão figu ras constantes , 

como forma de assegurar a consecuçao das metas e objetivos 

traçados. 

J á no internato. aresponsa5 il idade pelas crianças 

parece se r es tring i r aos cuidados básicos esse nciai s p ara a 

sobrevivência (saúde, alimentação e higiene ) e à escol ari dade 

mínima obrigat6ria . O p adrão educ aci onal restringe-se à me­

lhor forma de organiz ar uma TQtina diária para cem ou du zen -

tas crianças, numa cas a nem sempre de condições adequ adas . Ou 

seja, o valor cultutai básico fica sendo a organizaç~o. As ex 

pect ativas s6 são clarame nte defi ni das em termos de limi tes 

extremos, tais' como: não rouóar , não ser excessivamente agre~ 

' si vo. não praticar atos het<:ro ou homossex uais ~ ent re outros . 
" ." . 

Isto não significa que os funcion ~rios de base e a equipe di~ 
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rigente nao ,tenh am outras expectç.ti \Tas. Parece' mui to mais qu~, 
, ~ 

em primeiro lugar,- essas não são claras e, em segundo, -que en 

tram em choque: o grupo de base t endo as suas e' a equipe as 

dela. ,Como pedir a uma f~ncioniria que lida diretamente com a 

criança, que faça algo no qual ela nao acredita? Afinal de . 

contas, quando se trata de educação e cu~dados int'antis, todo 

mundo tem diploma da sua própria experiênci a. 

Por ou~ro lad6, observa-se que o quadro pode -n ao 

ser tão grave quanto parecia, dependendo da posição em que se 

coloca. Acre'di ta-se que, d~ntro do possível ', essas cri anças 

apresentam uma .coinpet~ncia adaptativa noséu ambiente. Ou se-

j a, elás possuem, para certos , casos, um maior grau de indepe!! 

dência, são menos individuaiistas, , ap.rendem mais precocemente 

a disputar algo com outras crianças; enfim, aprendem a sob~e­

viver 'dentro das condiç6ei dadas. , Para umç. criança de classe 

média, tais condiç6es' poderiam talvez ser fatais. como obser-

vou Spitz. 

A medida que a comunid a de começou a exigir da equ~ 

pe dirigente do educandirio uma explicação e aj uda para o co~ 

portamento das cri.anças' . esta equi!1e, inicialmente , atribuiu ao psi­

c6logo tal responsabilidade. Parece que o fato de virios pro­

fissionais de ' ire as' diferentes constituírem uma equipe, faci-

./ liia ~ fragmentação da responsabilidade que se tem com o aten ,.-

dimento mais geral. 

Dois pon tos. 5,isicos levaram à formu.lação desse .tra 
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bal]:lo: inicialrnente,anecessiclade de de~iJ!1itar a respons abili:. 

dade que era atribuída ao p s ic610go, como tamb€m a sua c apaci 

dade de promover modi fi c ações no compo rtame nto das cri anças ,. 

tão rápi das quanto as: que es t avam sendo exigidas , e ,posterior. 

mente ,a p re ocup &ção em proporcionar a tal grupo de cri anças um 
. . . 

'atendime nto mais efi caz a níve l psicol6gico. Pensou-se então 

no pres erite estudo como um a forma de contribuição par a que o 

espaço dos valores culturais: aparenteme nte pouço '.signific an t e, 

fosse melhor ev~de nc:i Çl.do de ntro da 'rotina do l.nternato, . e pu-

desse ' integrar-se a o atendimento global que € da do a ess as 

cri anças . 

2 O PROBLEMA 

. Esse trabalho relaciona- se às: dificuldades ' aprese~ 

tadas por crianças: instítuciona li zadas' , em relação à s·ua ad aE, 

tação em escolas d a rede Ç>ficial de en~ino, que passaram á. 

freqUentar aos c i nco anos de idade ', para cursar o segundo pe-

ríodo do J a rdim de Infância . 

Os f at os referem~se aobs e rvàções f e itas num inter 

nato des tinado à ass is:t~ncia de menores na faixa de um a sei s 

anos de i dade, que por vários mot ivos fóram privados do conví 

/ vio fami liar precocemente. 

Ta l inte rnato , como qua lquer outro, caracterizava-
.... .. 

se pela restrição no intercâm5io com a sociedade e pela limi -
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tação na variedade das estimulações ambi~ntais , 'uma vez que as 

sardas do internato destinavam-se pr~ticamente a idas a hospi 

tais e postos de saGde , ~ue eram as mais frequentes, e a par~ 

ques de diversões, praias, circos e passeios pela redondeza 

que ocor riam, e~ midia, , duas veies por ano ; al€m disso, as a 

tividades internas de rotina eram praticamente constantes, fi 

cando as var~açoes a , cargo de fes,te j os tais como Na tal, São 

João, Pásco a. Dia das Crianç as e Dia de Cos:me e D.amião, que 

pareciam ser as. mai~ , ~:j:gnificativas para eles '. Essa signifi ':l 

cinci~,provavelmente,devia-se ao fato de receberem gul ose imas 

ou Dresentes nestas datas . 

. As crianças que h aviàm sido internadas com um ano 

de idade, mais ou menos, vivenciaram esse ' tipo de ambiente a­

t€ os. cinco anos. de 'idade. quando passaram então a freqUentar 

as escolas da comunidade' local, perrodo em que as sardas do 

"internato eraJll diárias e a gama de est'imulações ambientais a 

- que ,-ficaram expostos' , ' foi ~mui to ampliada e diversificada. 

Em termos: de desenvolvimento intelectual, afetivo e 

social, obs ervava-se que a grande "maioria dessas crianças, aos 

cinco anos de idade, nao demonstravam um 'padrão de comporta -

mento semelh ante ao de crianç as , na mesma faixa etária, que 

haviam se desenvolvido nwn contexto familiar . Suas caracterrs 

ti cas principais: eram: extrema depend-ência dos adul to~; ex 

pressao de sentimentos a nível pr€-verbal; expressão ,verbal ' li 

mitada, servi ndo quase que somente para solicitar objetos ou 

alimentos; nível restrito á~ ' indagação, tant o em relação ao 
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ambiente quanto a fatos qu~ ocorriam, demons trando ' também mui 
" 

to pouca noção de s i próprios (on de es t av a, c arac t e rís ticas- pe~ 

soais, o que gostava). 

Du rante o perrodo de um an o, que foi desde ~ entra 

da dessas crianças na escola da comunidade local, áté sua 

transfer~ncia para um outro internato que aten dia i faixa eti 

ria de seis a quatorze anos, podé -s~ destacar alguns dos as -

pectos ob servados ; 

Inicial~ente houve muita resist~ncia por parte das 

crianças em i r .à es cGl a, uma ve z que imaginavam se-resta saí­

da defi~i tiv a como a d a transfer~ncia para outro internato . E~ 

bor a tivesse havido preparação prévia, ' com exp licações e visi­

tas aos locais em que iriam estudar. a resi s t~ncia ocorre u, n a 

medida' em que er~ a primeira ve z que crianç as do internato p a~ 

savam por tal expe ri ~n cicr. 

As queixas mai~ freqUentes feit as pelas p r ofess o 

ras da comunidade, refe riam-se às dificuldade que as crianças 

apresentavam tanto no re l a cionamento com e las qu anto com as 

dem ais cri anças. como tamoém no entende r e adaptar-se às limi 

tações impostas. Segundo elas, as cr i an ças não cons egui am res 

peitar as i mp osiç ões de início e término das várias a tivida -

des Cdesenhos , pinturas, orincade iras) e também nã o se compo~ 

tavam segundo os p adrões comuns que as demais crianças ou 

traziam de casa incorp or a dos . ou adaptavam-se facilme nte a 

eles . Al ém disso. elas' se isolavam do restante da turma, for -
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mando um gru~o a parte. 

Um entrosament o s istcmitico foi mantido entr e equi-

pe "de pr6fissionais do internato e es col as da comuni dade, com 

o intuito de entende r o que estava ocorrendo e efetuar medidas 

que pudessem minimizar os conflit os que surgiram; 

Ao final do ano letivo, segundo as professoras e 

obs ervaç6e~ da pr6pria equipe dentr o do interna to, tr~s sit~a-

ç6es b~sica s evidenciaram-se: um pequeno grup o nao se adaptou 

def initivamente i nova situação, fre~Uent ando a escola apesar 

dos atritos con~ tarites (ocorreu somente um caso de desist~n 

cia); um ;utro ir~po, a maioria, demonstrou uma adap tação r ela 

. ti va, . na medid,a em qu e atender am lentamente 'a a l gumas d~s limi 

t aç 6es im~Qstas, mas continuaram .formando um grupo i ~arte, de~ 

tro da pr6pri a turma; e um terceir6 grupo, tamb ~m minorit~rio, 

co~ s eguiu um tal nrvei de entrosamento com. o novo ambi ente,que 

n ao mais se diferenciava das crianças da comunidade , passando 

a adotar inclusive os padr6es de comport amento des ta s. 

Tanto quanto as cri anças, a ~quipe · de p~ofissionais 

que a tuava no inte rnato teve qu e se .mobilizar no sentido de se 

adapt a r i nova situação , necessitando ~ara tal, levantar qu es -

tionamentos pertinentes ao trabalho que at~ então vinham desen 
./ 

/ volvendo e propor mudanças adequadas ao contexto com qu e lida-

va.m. 



\ 

- . 

8 

II - FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 

l-MARGI NALIDADE, CARBNCIA OU PRIVAÇÃO CULTURAL 

Uma vez que o ponto de partida des se trabalho base-

ou-se na observaçã o de uma experlência definida como "choq ue 

cultural" ou "choque de inserção social" das crianças institu-

cionalizadas, sentiu-se necessidade de . defiriir melhór o que se 

ria esse fenomeno"e a qti~ fatores. ele estaria ligado. 

Na pesqui sa b-ibliográfica feita, .encontrou-se difi,.. 

culdade em reI ação a textos es·p ecí fi cos . so bre- cri anças abando-

nadas, internada~ em instituiç6es· especializadas. e que se de­

senvolveram, portanto, fora de um padrão familiar. Desta f orma 

a fundam entação teórica que aqui se apresenta, está bas eada em 

textos que, na maioria da~ vez es , re ferem-se a crianças que se 
. . 

desenvolveram em ambientes de baixo nfvel s6cio-econ~mico, po-

rem mim padrão familiar. O-paralelo destes textos, com a popul.9: 

ção descrita nes se trabalho,ser§ feito a partir de exemplos e 

experiências vividas e ob se rvad as no próprio contexto institu-

cional a que se refere o mesmo. 

Patto (33) di z que nos úl timos vinte anos, nos Est a­

dos Unidos, e a partir ~a d~cada de setenta, no Bras i l, tem- se 

assistido ao surginlento, na Psicologia) de um novo foco de in­

tenso interesse :· a chamada marginalidade, carência ou privação 

cul tural. Via de regra. na extensa bibliografia acumulada du -

rant e estes anos, estes termos tê~ iido us ados para desig nar 
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uma condição dos.indivfduos perten~entes is ~lasses oprimidas, 

que nela aparecem impropriamente Chamadas d'e classes baixas 

classes desprivilegiadQs ou camadas desfavorecidas. 

Predominkn~emente ~oltados para crianças e adoles -

centes pobres, estes trabalhos . tomam como cri tério para defi­

nir a condi ção carenciada destes indivfduos os padrões da cul­

tura dominante , de modo géral, . e as exig~ncias daes~ola ofi 

ciar, em particular. 

A partir de u~a conc eituação do ~~n6meno; na qual 

os membros das classe s exploradas ' são conside~ados carentes ou 

deficientes quando comparados com ' ~s padrões da cultura domi -

nante, cientistas numanos e educadores partiram para a busca 

, de uma caracterização psicossocial destes grupos, que fundame~ 

taria propo stas de medidas 'educacionais que pudessem retirá-los 
- . 

da condição de car~ncia e osintegrassem "cultural e socialmen-

te, entendendo-se por integração a aquisição dos valores, nor-

mas,padrões de conduta e h.abili.dades 'que lhes permitissem a in 

serção no me rcado de trab alho de forma es tável e duradoura. 

A autora acima referida assevera~que tem ha:vido um re 

'nascimento da pol~mica hereditariedade-Jlleio, com uma ênfase ex 

plícita na importância do ambiente no dese'nvol vimento hlimanoe 

// infra-humano . A16m disso, a literatura disponível sobre a Psi-

cologi a da pobreza revela que uma das maiores preocupações d6s 

pesqui sadores tem sido caracterizá-la psicologicamente. AS 'ca-
" ,' ' . 

racterf s t icas do amb :Lente fami liár, o dese nvo 1 ViJlle n to e o es t i 
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.10 liriguístico, a cognição e a intel ~ gência , a percepçao e os 

estilos perceptivo s , as características motivac'ionais e ' aspir~ 

cionais e o rendime nto escolar, encontram-se entre os t6picos 

mais pesquisados. 

.' Se gundo ela , uma das características desses es -

tudo s é que eles são, em sua maioria, valorativos e comparati­

vos; o nível de rendimento, os padrõ~ s de interação ', os valo -

res, as atitudes e , as expectativ as de um 'grup o ou clas se soci-

aI - a dominante - são t omados como norma, contra a qual sao 

compar ados ' os resultados ob tidos com indivíduo s -pert encentes 

,aos grupos ou class es s oc i ai s dominados. liAs conclusões a que 

chegam, em todas as áreas men cionadas , praticamente convergem 

para ' uma única afirmação: o pobre e s,ua cultura apresentam ca- ' 

racteríst icas mais negativas do que os integrantes da cultu r a 

dominante, d'a í p ara a conclusão ' de " q ue são deficientes ou pri-

vados de cultura, resta ap enas um. pa s.so , 'dado po r muitos". (33, 

p. 2.11) . 

Patto (33) diz ainda que, em termos escolares , s ao 

freqUentes as mençoes a uma apren~izagem l enta e pob~e , à apa­

tia e ao desintere sse em sala de aula, às ái.ficulda des de abs -

tração e de verbalização, ao desaj ustame nto diante das regras 

eexi gências disciplinares ,da escola, aos ' al t o s índices de re­

provaç'ão e de evasão escolar, além das já tradicionais referên 

cias aos . problemas de nutrição e saúde e de suas rep ercussoes 

sob re a aprendi z agem e o rendimento escol ar . Tais aspectos me~ 

cionados. r esumem com exat idlio as queixas que as p r ofess oras 

das ,e colas dn 'comunidad , fi zeram sobre as crianç as do inter -
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nato em estudo, ' embora e'stas nao chegassein"a verbalizar recla­

mações especificas sobre a escol a. Ao contr5rio do que se ob ~ 

serva em crianças com família, em que esta~ se desesp eram ' com 

a s aída da mãe ( fi car sozinha na sala de aula) , as do interna-

- -to, com raras exceçoes , parecem nao se preocupar com a saída 

da funcionária que · as acompanha. Ob servou-se,nesse período em 

que frequentaram escolas da comunidade, que o problema era pr~ 

mordi almente estabelecer relações co m o grupo (piofe ssoras e 

cri~nças) e entender as ~01icitaç5es feitas . A queixa princi­

pal das profess oras é , a não adaptação das crianças do interna-

to às regras impostas, ou seja, elas não re spe itam os limites. 

de cada ' atividade Cinício e t érmino de pinturas, desenhos, briE, 

cadeiras) . Não re~peitam t ambém p~didos t~is ' como: comer, usar 

e se comportar, em geral, segundo os padrões comuns que as ou-

' ~ras cri anças, qu já os tr azem de c asa incorpo r ados , ou adap -

t am-se faci l mente a eles. Além diss o . elas se isolam do restan 

te ,das crianças, f ormando um grupo a par te. Pare cem , em geral, 

muito 'assustadas, desconfia"das e, al gumas , reagem agressivameE, 

te qu ando se insiste em sua participação. 

Todo s. nos sab emos da existência de contradi ções pr.~ 

sen tes no ensino de primeiro grau. de seu anacro nismo met odoló 

'gico e cu r r icular, de sua inadequação enquanto ambiente prop i-

ci ador de real apre ndizagem e crescimento intelectual, de sua 
, .. r 

... / negação os te ns i v a dos. h âb i tos. cl'e nç as e h ab.i lidades das cri an 

ças provenientes' das clas ses subaltemas . " ... es t am os cientes 

do cariíter seletivo deste ensiJlo, impedindo, por s ua própria n~ . .. .. . . 

t.ur -za, que a chamada criança ' marginalizada ' seja incentivada 
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a aprender c ea1mentc o faça". (33, p: 217) . 

Pa to (.33 ) qucstioria a validade dos conce itos usa-

dos como o. ·de propu1ações "c arcnciadas " dos programas de educa 

'çao compens a tória, b em c omo do s pre ssuposto s filosóficos e po­

'lí t :Leo's em que s e bas ei am. Qu an to aos t ermos "carênc ia", "ele fi 

ciência" e"privação" cultural, considera que quase todos os 

estudos feito s nesse sentido 1evanl.ã .consideração de que a cul 

türa da c1as~e domin an te e a da classe dominada são estanques, 

como se amb as pertencessem a clas se s sociai s incomunicáve is ou, 

no máxi mo , ' passíveis de um processo de . imitação da prime ira p~ 

Ia segunda. 

Para a referida autora, é no cont ~xto da filosof ia 

da praxis que vamos enc~ntrar o referenc iamento teórico-met odo 

lógico' qu~ nOs revel a que. em últ"iJita instância, não existem po ' 

Fulaç6~s marginais numa sociedade.de classes, a me nos que co12 

quemos asp as ne s ta marginalidade; na v?Tdade . est a s popu1 aç6es 

consideradas. como ".e.xcluí.das", "não integrad as a", mantêm COm 

a socied!lde a que pertencem uma relação de . participação - :ex'" 

clusão, ou sej a: Qar ticíp~ do mercado de trabalho como 6fer -

tante-s de mão-de-obra. mas não estão "nece ssária e definidamen 

!~ incorporadas no processo global de prD dução, dada a debi li­

dade c'rôni ca da.· d~emanda. em sua etapa contemporânea". (33, p. 22 1). 

Um out ro ponto importante abordado pela autora, e 

a maneira e os instrun;entos de avaliaçã<11 da' i'carência" e " mar -

gina.1i zaç.ã.o cultura l'!, entre 'os .qu ais sobressaem os. .testes psi 
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co16gicos. A inadequ ação destes procedimentos de medida, diz 

ela, sobretudo das piovas de avaliação "da intelig6~ci~,vem sen 

do hi muito apont ada por virios pesquisadores, o que não impe -

de qu~ cbntinuem a ser utili zados, não so para fins de pesqui­

sa mas, o que € ainda mais grave, para determinar o destino "e-

ducacional dos filhos dos oprimido s . Dentre. vários aspectos, a 

fa l ta de familiaridade com os m~teriais,"~" situações e o voca-

bulirio presentes nos testes, parecem ser os maiores determi -

. nante do fracasso das crianças das classe·s .subalternas "nos tes 

tes de nível mental e de prontidãb para a leitura. 

j - -Uma outra consideração fei t a pela autora e a: de "que nao 

conhece mos a criança brasileira e suas características psico s­

sociais e pedagógicas. Para ela, "col eciünaJIlos afirmações, mui-

tas vezes preconceituosas, sobre o que e l ª não sabe fazerenã~ 

conhece, ignoramos", o que ela sabe e " conhece, suas capacidades 

e habil idades, que delZem s e"r mui tas, po is, afinal, a mantêm vi 

va" mim conte?Cto social que lhe é ext"remame nte adverso. Exigi 

mos, além disso, que eladeix~ na porta da escola suas vivên -

cias, sob pena de ser considerada inapta. 

Em rel a ção as crianças institucionalizadas, era co­

mum às professoras das escolas dÇl. rede- ofi.cial pedirem avalia­

çao mental das mesmas, imaginando sempre que suas atitudes tão 

"es tranhas " decol'riam de alguma deficiência intelectual . Por 

diversas vezes tentou-se explicar a essas professoras o ambie~ 

te em que tai crianças vi.viam; pedin do-se- /lhes também que fos 

sem visitar a instituição para que tivessem alguma idéia de 
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sua rotina di~ria (refcit6rio e dorrnlt6rio coletivo, aus~ncia 

de material individualizado). De dez contatos mantidos, somente 

uma professora interess ou-se por tal visita, comparecendo por 

duas oca s iões i instituição. A~gumas profess oras .chegaram a ex 

. pressar verbalmente que ~ma compre e nsão do comport ame nto de 

tai"s · 'crian'ças não fazia parte . de suas atribuições, cob rando 

por sua vez, que a instituição se amoldasse a seus padrões de 

exigência . 

Poppovic (37 ) afirma que os impactos dos meios físi 

co, social e econômico são fatores import antíssimos na perpe -

tua~ão da tultura e do status de probreza . Mas hã tamb€m pa-

drões ambientais e educacionais que se encarregam de prejudi -

car ainda mais as poucas oportunid ades e pe,rspectivas das cri- . 

anças po bres nas cidas de famíl ias que' produz~m aI ta incidência 

de ~racassos· escolares e que tendem a perpetuar a pr6pria con~ 

dição nos filhos devido, em parte, a hibitos educacionaii de~ 

correntes · de sua formação cultural . 

Para ela, a cultura € ~niéndida como a maneira de 

um grupo social encarar a . vida, o que inclui tradições~va10 re s 

e costumes que, na maioria das vezes, possuefu longa hist6ria . 

Portanto , as pessoas das c;ama das mais desfavorecidas possuem 

cultura' pr6pria ~ bem ri~a, mas esta não € igual i da classe 

dominante , com a' qual teri que competir. 

Segundo a aut ora, no momento em q~e uma dessas cri -

anças sai do ambicnt~ familiar e passa a frequentar a escola 



, 
o , 

15 

deparra-se com UI~a instituição organizada" !n,antida e regida pe­

la classe média, que possui padrões cultur'ais bem diversos dos 

qu e lhe foram dados e dos q~c continuari a assinalar no seu am 

bi ente. Considera ent~o que aexpressio mais adequada para in­

dicar a condição ,q~e decorre da pri~a~io das mesmas oportuni d~ 

des de desenvolvimento que a camada dominante da populaçio con 

sidera idéuIs, é "marginali zaçio cultural", indicadora de um 

pr~cesso que está sendo sofrido e não de uma condiç ã o neg ativa 

degradante e estâ~ica. 

No infcio desse trabalho chegou~se a pensar que o 

choque ob serva~o a partir da inserção das cri~nças institucio­

nali zadas na's escola:s da rede oficial, provinha da falta de pa 

dr5es culturais e de u~ sistema de ~alores . 'Porém, a medida em 

que se estudava e aprofundava o assunto, obiervou-s e que tais 

crianças demonstravam, através de seu comportamento , padrões 

~ulturais e valores diferentes d~quele s que se estava exigindo 

del às. , 

Tal fato pode ser melhor compreendido caso se consi 

dere que nos limi tes do internato seus comportamentos nao pro-

voca~ admiraçio, uma vez que sio adequados ao meio ~m que vi-

vem e t~m como medida de compàração eles pt6prios. 
o " 

Poppovic (j7) cita alguns padrões educaci onais e fa 

tor es ambientais relativoS' à f ormação de ati tudes , dos " margin~ 

lizados cultur ais "; -"p ensament o mágico". di ficu ldade de rela '­

ci onamento com pe ss oas esttanfiasea imagem negativa que a cri 
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ança tem de 51 mesma . 

. "Pensame·nto mágico " seria .uma atitude passiva dian­

te da situãção externa, que teria suas raízes nos · sofrimentos, 

frust rações e desapontamentos constantes a que esta população 

está "s ub"metida enquanto adulta , mas também é influenciada pe -

los padrões educacionais do mesmo tipo a que f oi submetida na 

infânci a. Um exemplo ·é o da mae que só l eva' o filho ao posto 

d·e saúde qu ando ele j á se encontr a num es tado crítico, mui tas 

ve zes fatal , ou o da gravidez indesejada e ignorada - " comigo 

nao vai ocorrer isso" - pres cindindo a atençao pré-natal, mes -

~6 quando esta é "po ssível. Acre s c ~nta que ous o de tal pensa -

mento não é-privilégio de gr~pos cul tura lmente margin al izados , . 

mas qu e· estes o utiliz am de maneira ~istemática. 

Quan to à mai or difi cul dade · de relacion amento com 

pesso as estranhas , .a autora diz q~e isso tra z difi culdade de 

adap tação social diar:-te de meios cul turais" no v os. · As raízes des 

sa caracterís tica t "ambém podem ser exp licad"as por h âbi tos edu­

caci onais na primeira infância, t ais como : "pouca disponibil id~ 

de de tempo da mãe pobr e para est abelecer o tipo íntimo e co ns 

tante de relacionamento mãe-fi lho, considerado comum pelas maes 

de cl asse média . Ausênc l "a de casa por p ar t e da mãe para t raba-

· lhar, ficando ai ~riançãs peque nas com pessoas vàriadas. Dessa 

/ 1' form a: as crianças têm que fazer ajustamentos: freqUentes a pe~ 

so as diferent es e , o que é mais imp or tante, às · manei ras como 

t ais pessoas as . tratam. Segun do Popp ovic, " ritm os "diferentes • 

dif ircntes manei ras de c irregá- 1a5 , a limcntâ-la~. tr~cá-l as ou 
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lavi-ias , diversos graus de ' gentileza . de· Tudeza ou mesmo de 

indiferença , cr' am cada vez .maiores dificuldades ã capacidade· 

de adaptação". (ob. cit o (~7), p . 248) . 

Quantq 1 i~ agem negativa q~e a criança possui de si 

mesma, Poppovic cO,loca como fator important~ a pobreza de esti. 

mulação nos primeiros meses. de vida'. Os bebês ficam nos berços 

durante longos períodos. t . s em nada para olhar além dos tetos e 

pare des . · ·A aliment ação ' é. mui tas ve z e's, dad a por mei o de mama-

deira acomodada no p~6prin berço; sem pegar a criança no colo, 

a mae priva-a de estimulações e outras satisfações precios as nes . . ~ ..-

sa idade. Segundo a autora, tais privações, ~lém de. interferir 

nos processos cognitivos, dificultam a formação da autopercep­

ção 'da criança, isto' 6, a progressiva diferenciação de sua in­

dividualid ade, a cons~atação e consciência de si mesmo. Com o 

passar do tempo, a autopercepção surg e; por6m, devido às condi. 

çõe s desfavoriveis - falta de eitímulos e ajuda, falta de elo-
. . 

gioso . fr acass os marcados cpm castigos ~ a crianç a vai formando 

uma imagem de si mesma carregada de 'características negativas. 

Relata tamb 6m a lguns p adrões culturais que influen­

ci am os p adrões cogni ti vos. Ai 6m da p ob rez a da es timul ação pe.E. 

ceptiva~ que 6 restrita tanto à variedade quanto à sistematiza 

ção da seqUência indispensável para o crescimento e ativamento 

./ do potencial cognitivo . Cita como out r o aspecto fundamental p~ 

ra a cognição , o desenvolvimento da discriminação auditiva . 

" O meio ambiente da cr.iança culturalmente marg~-' 
naJí zada, vivendo 'elll" 'tondições de superpovoaçao, 
par ece 'ã primeira viSt3 nio pecar em es timulação 
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auditiva. A atmosfera€ barulhenta, hi muitagen 
te, gritos e vozes altas s~o ' cofuuns, o riJi o e~ 
geral permaneGe li~ado em alto vol~~e o dia ,in, -
te iro: mas nada disso constitui a estimulaçio au 
ditiva ideal para ' o bebê e para a crianç a peque~ 
n a". (o b . c i t . (3 7), p. 2 5 O) 
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Segund.o ela, nesse tipo de ambiente , a criança tende a isolar-

se auditivamente I come medida de proteção 'contra uma superesti­

mulaçio iricoerente. Pasia a adota r um padr~o d~ não ouvir sons 

ininteli g'íveis ou incompreensíve is" pa,dr'ão que provavelmente se 

mantém, posteriormente, par~ a aprendizagem de palavras novas 
. . 

e aumento de vocabulirio. Isso cria as condições ideais para o 

esta'beleciment'o da falta de atenção - a chamada "di s tração". 

Tal fat~ foi bastante obs ervado no internato. Qual­

quer pessoa ji de ve ter percebido 'a balbGrdia. que fica um co­

légio normal (partícularl em horario de 'recreio; sendo que no 

internato, a nao ser nos momentos , em que as cri anças estão dor 

mindo, essa b albúr"dia é constante o dia todo . Ce rta ocasiio u-

ma criança, q'~e havia 'passado pelap rimeiTa vez um fim de seIDa 

na na tas a d~ uma funcioniri~, pediu-lhe, no primeiro diB de 

internato ap6s a saída , que v61tassem para sua c~sa pois ali 

eles nio podiam conversar que havi~ muito b arulho. 

Além disso, ess a "distraçio" a que Poppovic sey.ef~ 
. ' 

re, constitui-se numa das' mais frequentes queixas das profess~ 

ras das escolas da rede oficial. 

'Segundo ela: , e ssas cri. anças apresentam uma motili-

dade excessiva, nao ouvem o que elàs dizem e conseqUentemente, 
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nao atendem seus "pedidos. Poderi~m, ser descritas como ~rian -

ças que nao tf param para ouvir tf , agindo sempre con forme 

p r6prias vo ntades . 

suas 

A referida autora cita outro fator de alta importâ~ " 

cia para a aprendizagem : a mem5ria. tiiz que os adultos € que 

fazem a liiaç50 do presente com o p~ss~do, ~trav€s da comunica 

ção verbal, recordando experiências aconteci das, " o que fica 

b as t an te "pre j udi c$1do nos. grupos cul turalment.e margin ali zados, :d~ 

vido i ~raca qualidade e quantidade de relacionamento verb al. 

As criança do internato parecem nao ter mem5ria e, 

consequentemente , nao demons tram "ter tamb€mnoçao de tempo. To 

da a sua hist6ria de "vida restringe-~e ao quci esti escrito num 

prontuirio, limitando-"se, muitas vezes, às escolas pelas quais 

passou e i forma e motivo da inte rnação . Embora. no momento em 

que esse trabalho estava sendo elaborad6, existisse uma ori en­

t ação institucional no ientido de todos os t€cnicos registra -

rem no prontuirio os dados e caracterfs ti cas individuaii das 

crianças que fosse possfvel e necessirio pata a compreensão de 

c ada caso, era comum, por UIDa série "de fatores que fogem ao 

contexto, encontrar-se prontuários contendo "somente dados so-

ciais (motivo de internação, visitas e pesquisas para tentati­

va de encontr a r f ami liaresl . nfveis de eséolaridade ati11gidos 

. ,,,/'~ 
/ e exames médicos e/ou internações em hospitais . 

Al€m disio , nao fazia parte da rotina de trabalho 

conversar com as criànças sobre s u a vida . caracterfsti cas indi 
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viduais e acontecimentos diãrios . Na progjamaçio das escolas o 

fici ais havia um momento, toda segunda-fe ir a , reserv ado para, 

que as crianças contassem o que hav iam feito nQ fim-de-semana 

e, s ~gundQ as pro fessoras, as crianças do internato raramente 

'particip avam não cons eguindo sequer prest ar atençio ao que 

out ras. c rianças" reJatavam. Ce mportavam - se de forma ,agi tada 

as 

-nao 

ficando sentados, distraindo-se por qualquer mo tivo, chegando 
, ' 

inclus ive a desviar a atenção do grupo p ara o que estavam fa -

zendo. 

, Ainda com respeito i capa cidade de aprendizagem 

ci ta também como , fa~or signif~cat iv.o a expe ct a t iva de r ecompen 

sa de qu a lq~er tipo para Uma reali zaçio, principalmente se es­

ta fbr bem sucedida. Não havendo tal ,expectativa, a motivação 

para ' o i nfcio d~ qualqu~r tarefa .fica reduzida, as sim como o 

esforço 'pari a continuação da ativ{ dade. Re lat a que, a tinente 

,ao ' pro ~esso cognitivo, esti to da a irea do desenvolvimen to da 

linguagem ' como process o s.,imbólico, que ocupa p ape I prepondera~ 

te em to dos os níveis de aprendizagem . E a linguagem parece ser 

a area mais senível a o impacto da ,multiplicidade ' de problemas 

associados com a privação "de estÍlou] a.ção encontrada n a crianç'a 

culturalmente marginalizada. 

Certa -ocasião ' uma Assistente Soci a l trabalhando num 

internato p'ara menin os adole-sce nt es' '[14 a 1 8 anos), r e l atou que , 

ao chegar a época de alistanlento p ar a o serviço militar obrig~ 

t6rio ,Calgo dese jado p ela maioria). menores que n ão sabiam l e r 

ne m escrever e que seJnpre haviam se r ecusado a, frequê nt a,r a e.s 
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cola, aprendiam a assinar e 1 ~ o proprio" nome em uma semana 

uma vez que lhes era dito que este era o requisito mínimo para 

serem chamados a prestar tal serviço. 

No que tange ã motivação para o proces s o de aprendi 
. " 

zagem escolar formal, imaginava-se . que a maioria das crianças 

institucionalizadas, vivenciando um sistema de valores diferen 

te daquele das crianças que se desenvolveram num padrão faml -

li ar estável, não perceba a recompensa que será obtida a par-

tir ~e " tal aprendizag m. 

Segundo Patto ( 32) , " um do grandes responsáveis pe-

"las proporções que assume a pirâmide escolar) é o fato de as 

ativida"des de senvolvidas nas es·col as primárias públicas) qu~r 

"do ponto de vist a do coi1t eudo, qvex: do ponto de vista nletodol.§ 

gico, ·estarem mui to distantes. do nív8 l de capacidade da crian­

"ça média.J brasileira . Para ela , diante da exigência de exibi-

rem certos tipos de çomportamento necess"ários ao início da edu 

caça0 formal, as crianças provenientes das camadas sócio-econ.§. 

micas mais baixas da sociedade - deslgna~as na literatura espe 

cial izada como " defici.entes culturais " - por não possuírem o 

mesmo repertório de comportament os c.aracterí s tico das cri anças 

das camadas. economicamente mais favorecidas , sobre o qual as 

"rotinas escolare estão baseadas, fracassam e transformam-se . 

em sua grande m'lioria , em reproyados. em candidatos às classes 
" "" 

especiais ou em evasor-es escolares. 

Bee (3) rel ata que h5 ~uitos psicólogos " consi deran-
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do qu~ a crianç a pobre nao e deficiente em h abilid~des cogniti 

vas bisicas , mas que ele e diferente em padrões culturais, em 

estilo de aprendi zagem c em motivação, e que estas diferenças 

expl icam o níve l mais bai xo do desempenho nos testes e na esco 

la. 

Co mo um do s paladinos mais eloqUentes dessa posiç ão 

a autora cit a Herbert Ginsburg. o qual aceita que as cri-

anç as oriundas de amb ientes p~b res obt·enham °resul tados mais 

baixos em testes pad~onizados e que não apresentem um bom ren 

dimento escol ar, mas não acei t a isso como evid~ncia de que se-
. . 

. j àm fundamentalmente menos habilidosas e competentes . Ao invés· 

disso. acei ta tais f.atores como e ~ o d~nci a de que os tes tes não 

medir am a c ompet~ncia da criança pobre. A ess~ncl a da sua po si. 

çao e que h i uma diferença fundamental entre compet~n ci a e de-

semp enho . 

Para ele, os testes e as e scolas med em desempenho; 

nao alcançam necessariamente a capacidade fundamenta l da cri aE: 

ça. Admite que todas as crianças são basiçame nte iguais em com 

pet~ncia, que todas come çaJTl a vida com a mesma capacidade de 

lidar com o seu mundo e que p assam a faz~-lo des envolvend o no 

processo uma seqU~nci a f ixa · de aptidões lógi cas . Seg uindo Pia-

~et. ele enfatiza que a crian ça ativa e exploradora utili za o 

seu ambiente particular para fazer um progresso co gnitivo e 

que as car acterísticas específicas do ambiente não import am 

muito , desde que h a ja uma variedade de experi~ncias suficient ~ 

para providenciar o insum o p~~es sirio . Dada essa pressuposiç~o 

ge ral acerca da naturez a do dese nvolvimento cognitivo, segue -

~----------~----------~--------------~------~~--~~~------~~~.~ ~ 
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se obviamente , que quaisquer diferen~as que se obser~e entre a 
, . 

criança pobre e a de classe média, são ape'nas diferenças s,upc!. 

ficiai s : não refletem o que Ginsburg , admite ser a iguald~, 

de fundamental da compet~ncia subjacente . A partir daí, poder­

se -ia supor que as crianças pobres têm um desempenho infe:rior, 

por duas razões bisicas. Em primeiro lugar, os testes ' foram e-

laborado s paTa testar crianças de classe m€dia e podem deman -

dar uma informação espec .... fi ca que é, mais' prontamente aces síve 1 

a elas. Em segundo lugar, e mais importante, com a maioria das 

medidas do desempenho admite-se que a criança esti motivada p~ 

ra fazer o melhor que pod~ e ~ompreender que o' teste é, de fa­

to , alguma coisa a ser levada a sério. Se as Erianças pobres e~ 

tão menos 'motivadas para um desempenho em condições padroniza­

das de avaliação, ou se elas não compree,ndem as exigências da 

situação , podem não ter um desempenho tão bom, quanto as ou-

tras cri anças . Desta forma, diz a au~ora, podemos ter um b aixo 

desempenho sem ter uma b ai.xa compe tência. 

Col e (.lI) argument'a em prol de uma posição similar, 

e sugere que a criança pobre vem ao contexto escolar (e presu-

mivelmente a qualquer situação de teste) com um conjunto dife­

r e nte (~as não inferior) de habilidades , atitudes e estraté 

gias. Como a es co 1 a e o conte xto de tes.tagem são, em grande p a1: 

te, diri gidos por professores e psicólogos de classe média, as 

expectat~vas' dos contextos não se "equiparam'" ao comportamento 

e as atitudes da criança que entra na escola . Segundo Cole, 
~ 

e 

esta "fa l ta 'u.e equiparação" entre o que a cri::ll1ça traz e o que 

a ituação exige que produz o desempenho diminurdo, ob servado 
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nas crianças pobre s. 

Bec (3 ) mostr~ que existe um grande numero de pes~ 

quisas em apoio a esta posição. Em primeiro lugar, diz que es~ 

t i c laro que a m~~ivação e a atitude·a respeito da situação de' 

t este afetam os escores dos testes da criança. Relata que Zi­

'gler e seus associado~. em virios ~studos {Zigler e Butterfield, 

1968 . Zig1er, Abe1s.on e ' Seitz , 1973; Se i tz~ Abelsoi1, Lebíne e 

Zi g l er,'1975), m(')straram que o desempenho de crianças pob res 

em testes padroni zados (o Stanford-Binet ou o peabody Picture 

Vo~abu1ary Test) pode ser significativamente aumentado se as 

con dições. de testagem são alteradas . Por exe·mplo, se a testa-

gem é feita sob 'con dições de "o timização" , elli q.ue os itens fá­

ce i ~ e difíceis são misturados e se ' dá i criança mais t empo e 

enco rajamen to, as crianças pré-escolares apresentam aumen tos 

de ce r ca de dez pontos. em comparaçao com os seus esco res nas 

condições padronizadas de ap l i c ação do t es t e . E , se a criança 

teve uma oportunidade de brincar com o ·examinador antes do tes 

te , as crianças pré-escolares desfavore cidas apresentam ganhos 

simil ares de cerc a de dez pontos. em re l ação aos testes aplica­

do s em condições padronizadas . Desta forma , quando as condi 

ções de testagem s~o alteradas p ara reduzir a tensão e a ansie 

dade . as crianç as pobre s apresentam um desempenho signifi cati-

v amente mai or . 

Bee C 3 ) aponta ai n da a evidência ap re s en tada po r 

Ginsburg a r espeito do desempe nh o de cri an ças de di feren t e s 0-

.. . . 

ri gens n os t estes piagetiano s . Diz e l a que Gins burg e out ros 
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argumentam que os testes baseados na teo~ia de Piaget se asse­

melham mais a uma medida das competências cognitivas subjacen-:­

tes 'do que os testes de Q.I. padronizados ou os testes de ren­

dimento. ,A evidência que Ginsburg cita mostra clar runente , se-

gundo a autora, que, nas medidas piagetianas a seqUência do 

des ~rivblvimento cognitivo € bastante similar entre culturas e 

entre grupos de classe social diferentes na nossa pr6pria cul­

tl,lra. O que poderia ocorrer, conforme alguns estud'os demonstrE: 

ram, e uma , len ti dão de de te rminados grupos pob re s para alcaI). -

çar alguns conceitos e est~gios de desenvolvimento, quando com 

parados com grupo de classe social m€dia. ' 

, Para a referida autora, algwnas pesquisas assinalam o 

fato de que o h.iato em habilidades cogniti'vas entre as classe s 

pobre e média € muito menor do que as concepções do ,"déficit' 

sugeriam, embora ainda possa haver um hiato,. com as crianç as 

pobres evoluindo pelas várias etapas e habilidades, numa ra-

zao um pouco maIS lenta. 

~ , 

Parece que os , conceitos de margin~lização, carenCI a, 

privação ou deficiência cultural, util izado's como indicadores 

de um processo de segregação soci aI, em nada auxiliam a q:uem 

li da corll crianças institucionalizadas que apresentam dificulu.a 

des em, se contãto com' o amb.iente extra-internato. Mui to pelo 

/' cont rário, a partir do momento em que enfatizam os aspectos, ne 

gativos de tais cria~ças sem evidenciarem o que de positivo e­

las t-m para fazer frente is dificuldades que enfrentam, indi-

ca~ uma certa impot6ncia para quem enfrenta tAis pioblemas em 
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seu campo pro fiss ional. 

, . 
Ob serva-se,contudo ,que o conceito de competência in ' 

dica40 por Gins burg , como sendo a c apacidade que todas as cri-

anças possuem de lidar com o seu mundo, pare ce estar emcoriso-

n incia ' com o que foi visto nas crianças i nsti tucionalizadas , 

alvo do presente es tudo, uma v~z qu e es~as aprendem a sobre~i-

ver dent r o das condições dadas. 

2 - ASPECTOS PSICo'L()GICOS DA CRI ANÇ A , CARACTERIZADA CO MO 

CU LTURAMENTE. MARG1NALI ZAnA. 

ASPECTO I NTELE CTUAL 

Patto (32) argumenta que . dentro da porcentagem subs-

tanci al de a l unos que, nos.· sistemas educaclonais de vário s p ai 

ses, n ao consegue pro gredir normalmente a t rav€s das várias eta 

pas da escolarização, aq ue las cri anças cuj as experiênci as sen-

sori ais , motoras e de comunicação no l ar, cuj a motivação par a 

a ap rendizagem escolar € deficiente e cujo nível de 
. -asplraç ao 

e bai xo , constituem a maioria. Diz que Bloom, Davi s e Hess 

(.1965) referem-s.e a este grupo como d.esprivilegiados ou defi -

ci entes ·. culturais porque acreditam que as ori gens dos problc -

// mas que apresentam na i dade escolar e nco ntr am-se , em grande p ar 

t e , nas experi6ncias vividas em lares que não tr ansmi tem os p~ 

dr6es culiurais necessários a ~m desempe~lo adequado das tare -

fas pr opostas pela escola e pel a sociedade em gera l. 
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Quanto ã especificé!-ção daqueles aspectos do ambien-

te familiar que parecem ter uma influência mais direta e deci"'" 

siva sobre o desenvolviment o cognitivo da criança e seu conse­

qUente grau de sucesso escolar', a autora diz que 'inúmeras pes -

quisas t~m mostrado que' nos lares de classe baixa existe uma 

deficiênci a de' mate r iais instrutiyos (jogos, brinquedos, livros, 

revistas 'e objetos que possam ser olhados e manipulados) uma 

falta de modelos adequados de comportame nto fornecidos pelo s a 

dultos que - cercam a criança em seus primeiros anos de vida e 

uma, ausênci a de ajuda efetiva dos pais no sentido de levar a 

criança a,um desenvolvimento perceptivo, verbal e cognitivo a 

'dequado. (Hunt, ' 1961; Milner, 1951; Riessman, 196 2 ; Bloom,1965). , 

Qu anto ao dese nvolvime nto intelectual a autora diz 

, -\ que os estudos que cor'reLlCionalTl classe social com resultados 

objetivos em testes de inteligênci~ , datam de muitos anos e re 

/ 

velam unanimente uma desvantagem dos deficientes cul turais qU al...:!: 

do comp arados como grupo, com indivíduos pertencentes a níveis 

sociais mais a ltos (Neff, 1938. Sir~in, 1929; Loevinger, 19 40; 

Seashore, 1950; Heuyer, '195Q, cf . Anastasi, 1965). Em nosso 

país, ~pesar de serem poucos os estudos que investigam a natu­

reza de sta corre1aç~o. s~us resultados revelam, como seria de 

se esperar, a mesma tendência gerai encontrada em outros paí -

ses, isto 6, re;u1tado~ mais baixos associados a níveis s6cio-

/ / econômicos mais baixos (Gins herg. 1951; Cunha Pereira , 1956 

lVei1, 1959; Almeida, ,1959. Linclgren e Guedes , 1965). 

Ci tando Almeida OSl59:), di z que es te s'ub)neteu um 

: 
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.. 
grupo de crianças nordestinas recem-chegadas a Sio Paulo ao 

Tes te de D.es enho ele um IIomem, ele f. Goodnough. De acordo conr 

os resultados obtidos, apenas 7% do . grupo (149 crianças de 6 

a 13 anos' de idade) obteve u~ QI dentro das fai~as considera-

das norma~ e acima da média. Mais de dois terço s dos sujeitos 

-
localiz aram-se abaixo de 69 pontqs, classificaçio que os col~ 

ca dentro da cat egoria de deficientes mentais, segundo as no! 

mas de classificação tradicionalme~te usadas. Se gundo o autor 

C.~b. cit., p. 49-50), .que adota uma posição ambientalista na 

in~erpretação de seus dados, essas crianças nio sio intrinse 

camente retardadas 'mas vítimas de ambiente pobre, que tem um 
~ 

efeito crescente sobre sua Qerformance intBlectual a medida 

que cresce"m. 

Na "área do .desenvolvimento perceptivo l a autora as­

sove.ra que : vários estudos t êm mostT.ado que o ambiente em que 

a criança deficiente' .cul tural se' desenvolve, produz deficiên­

cias em suas h abilidades de percepção ( Dentsch, 1963. Hunt , 

1964). Embora haja um número menor de pesquisas nessa 
~ 

area 

do que em outras áreas do desenv.olviment o·, estas mostram que 

as cri anças de classe baixa execut:nu um treiname nt.o de discri 

mi.nação visual e auditiva menor do que aque l e realizado pelas 

crianças das classes sociais m~is altas; estas diferenças nas 

oportunidades de t reinàmento fazem com que, por volta dos seis 

anos de idade, crianças. de s~tatus s.ociais "diferentes apresen-· 

tem ~rveis de prontidão para a aprendizagem da l eitura e de 

escri.ta bastante diverso s . 
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Uma vez que quase todos os estudos e pesquisas ba-

seiam-se em medidas padronizadas, como o quociente de inte, 

lig~ncia , ( QI ) e em testcselabora~os a p artir ,do univprso cul­

tural de crianç as de classe m~dia, en tend e - se o ' porqu~ dos r~ 

sult ados que i ndicam a 'cri ança oprimida sempre como deficien-

te. 

Como esse fa to do deienVolvime~t o nao pod e ser con 

side rado isolado dos ~emais. rese~var-se-i o espaço para dis­

cuss ão do mesmo ao final da apreclaçao do~ demais aspectos do 

de.s envol v.imen to. 

ASP'ECTO VERBAL 

Patto (3.2) conside ra que' se os adultos que atuam 

no ambie nte da crianç a durante seus prime iros anos de vida são 

os principais resp~nsáveis pelo seu desenvolv imento intelec -
, ' 

tual geral, atrav'~s do f ornec l.mento da estimulação necess ári a , 

sua participaçi o ativa ~ ainda ma ' s decisiva para que o des e~ 

vol,vimento d ~ linguagem se proc sse norma linente na criaça, com 

potencialidade para t al. ' Cita como exemplo Luria (Luri a, 1980 

apud . . Bloom e col .• 1965) o qual afirma que a linguagem tem 

não só funçõe s ~s emântícas e sintáticas, mas também uma função 

/ / pragmát ica ou diretiva. As palavras , continua, adquirem um PE, 

der de controlar a atividade dis crianças e permite que estas 

,controlem o comportamento de outras pessoas. Em fa s es poste -

riores do desenvolvimento, o aspecto semântico torna-se impo!., 
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tante , i medida em que o indivíduocome~a a·i nternalizar o 
" 

controle de seu próprio comportament o. Embora a atividade ver 

b al não se ja a ~nica ativi dade simbólica de que p ser humano 

é capaz, ele desempenha um pape l import ante sobre reações de~ 

de as mais simples até as mais complexas, como, po r exemplo, 

o ccintrole da atenção, a identificação 'de éstímulos , a memó -

ria e a solu ção de p roblemas . 

Quanto à relação entre desenVolvimento da lingua -

gem e classe social, Patto afirma ' que as pesquis as t êm mostr~ 

do maiores deficiências associ adas às crianças de baixa nível 

sócio-e con6mico . Segundo Riessman (1962), ~ preferência que o 

defici e-nte cul tural dá às atividades físicas) até I1)esmo como 
~ . 

forma de comuni cação , é ao mesmo tempo . Causa e consequ encla 

de seu subdesenvo l vimento verbal~ 

Brofenórenner (J958) também se · r efere i pobreza 

... verbal dos ~ ares de 'classe baixa; porém, s ua maior contribui­

ção encon tl"a-se na área da. moti17ação. Segundo el e, uma· parti ­

cipação b em s ucedi da numa s6 ciedade tecnológic ~ requer a cap~ 

ci dade de adiar s·a t isfações. , amb.ição de sucess o e inic'iativa . 

Os ~ais qu e vivem numa subcultura caracterizada pela probreza, 

não aprenderam es s es hábitos motivacionais e trans mi tem . aos 

/ 
. / 

filhDs uma ética de sob.revivência, com a consequente valori z~ 

ção do pres en t e , de · s a t isfação. imedia.t a e do , compromisso con-

--­
./ 

cret o. Ta l p adrão motivacional dificult a o ajust ame nto soci al 

gera l e o ajus t amento e~colir; pois na escola prevalecem ati-

tudes e valores de natureza opoSta. 



Segundo Patt o (3 :2) 1 

" assim 'tem-se concluído que intimamente asso ci a 
da ã privação cultural está um a falta de signI 
ficado no sistema de comunicação mãe-triança .­
O desenvolvimento de process os co gnitivci s ~ fa 
cilitado naque les sistemas de controle f amili~ 
ar que oferecem e p ermitem urna grande varieda­
de de alternativas ã aç ão e ao p ensamento e € 
p re judicado pelos sistemas de controle que ofe 
rec em soluções predeterminadas e poucas alter~ 
nativas para consideração e escol ha". (32,p.123) 
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A autora ap onta que a partir do segundo ano de vi-

da, quando a criança começa a formular pergunt as sobre o mun-

do que a cerca ,o tipo de " feedback" que ela recebe, geralmen ­

'te vari a de acordo, c om o nível soc ial a que el a pertence~ a-

quLlo que .a criança aprende nessa f as e e a maneira pela qual 

aprende , ' estabelecerão os limi te s: dentro dos quais sua apren-
, 

dizagem futur a ter á lugar. 

Ci tando Baldwin '" Kalhorn e Breese ()945) di z que 

os mesmos mos tr aram a :i:nfluência decis iva que os padrões de 

comportamento dos ' p ais tem s:ohre o desenvolvimento cogni tivo 

dos filhos . Esses pesquisadores -constataram que o QI de crian 

ças entre Quatro e sete -anos de ldade. tende a aumentar com o 

tempo se a discipl ina pat erna conslstir em dar explicações li 

gadas ~os interes ses da ~riança e, t ende a diminuir quando a 

disciplina s e caracteriz a pela , displi cênci a ou pelo autorita­

rismo, 'pe la exigência de ob ediência (C(illTIfO um fim, onde o c asti 

go ~ apre s entado com.o úni ca a I ternat:iiva . Continuando , a auto-

.ra diz que de maneira geral, as pe]."~1U.n tas formuladas pela 

criança num ambiente pobre , ou' ser a(Q) ]punidas ' ou serao respon-
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did as inadequad amen te, através de monossílabos ou de gestos , 

ou não serão respondidas', o que impede que ela desenvo'lva con 

ce itos, abstrações e utili ze a lingu agem como um instTumento 

de p ensamento. 

Segundo 13ernstein C4 ), os problemas gerais prese,!!; 

t es no ensino de crianças proven{entes d a class e baixa, quan-

do comp arados com os problemas refe,re nte' qO ens ino de c rian -

' ç as de cl as se média, não se refe rem necessariamente a p r oble-

mas de ensino de crianças que difiram quant o à. cap acidade in~ 

ta par a aprender . tal como evidenciada pelos t e stes de i nte li 

.gência. O que importa é saber qu,e . existe uma r e l ação particu-

l ar entre os escores obtidos em testes verbais e não verbais, 

em 'diferentes grupos sociais. · No s grupos de classe baix a, os 

escores verbais en c ontram-se bastante rebaixados em 
. . .. 

r.elaç ão 

aos e~core~ mais altos ohtidos n6~ testes não-ve rbais. 

ParÇ!. o autor. os. escores :-'la is baixos no tes,te ver-

bal obtidos pelos . meninos de classe haixa. que . obtiveram es co­

re s não-verbai s a l tos, p oderiam ser previstos a p artir da p rl 

vação lingUística que experiment am em seu é11nbiente socíal. Es. 

te f ato põe em re l êvo a questão da relação ' erit re inteli gênci a 

potenci a l e inteligência at ual, de um l ado , e educ ação, de ou 

tro. 

Est as crianças, diz Bernste in, apres.entarão defi -

culda des na aprendizag em de le itura •. na alllpliação ' do vocabul! 

rio e na apre.i1dizagem da utiliz aç.ã o d~ UJll lnaior numero de po~ 
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sibilidacles formais de organi ~ação do significado verbal; a 

leitura e a escrita serão lentas e geralmente se as s oci a-;-ão, 

a um cont e~do concreto, dominado pela atividade; a c apacidade 

de . compr~ensão verb al seri limitada; a gramitica e a sintaxe 

lhes ,serão indiferente~, as propos ições que enunciarem apre -

se~tar~o ' uma ~uantidade coniider~vel de desarticulações; a 

função de planejamento verbal será rest rita ;o p ensamento ten-
. ' 

deri a ser rígido - o número de relações novas de que dispõem 

seri muit~ limit~do. 

Continuando a descrição, o aut or diz que a dur ação 

da atenç ão diminui ri , o que 'traii problemas de manutenção da 

atenção e'de concentração. Seu interesse por processos, mesmo 

por aqueles que dizem respeito is s~as experi~ncias diirias.~ 

l imitado. As sim que o 'process'o 'alcança uma dimens ão formal 

começam a soe inquietar . O inter)íaI G' entre sentir e fazer e 

curto , o que fací.1ita a atuação de comportamentos: impulsivos. 

A curiosidade ~ liJT.útada~ o que elimina da aprendizagem um im­

portant e elemento' dinâmfco. A curto prazo ', os ' apelos democri­

ticos são menos bem sucedidos: do que as ordens ditatoriais. 

Bernstein cons:idera que embora o aluno possa ven -

cer o primeiro estigio sem grandes dificuldades, a discr epân­

cia entre o que~ se exíge que ele faça e o que êle é capaz de 

fazer, aumenta consideravelmente no segundo grau. A natureza 

do processo de ensino torna-se cada vez mais analítico e ba-

-sei a-se na exploração p rogress' iva , do que Piaget chama de ope-
, , 

raçoes formais, enquanto os alunos de classe ' baixa, muito pr~ 
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vavelmente, S~ " restr"rige~ is op~raç6es toncretas. 

Num a tentativa de entender como .a crianç a ve~ a' 

ser o que € e qual o princip'al fator, atrav€s do qual este· 

processo € facilitado, Bernstein suiere que as formas de lin­

guagem fa~ada induzem a uma. tendência pará tertas manei ras de 

aprende r e condicionam dimerts6es diferentés de relev~ncia: 

. . 
Dentr e as várias pesquisas referidas pelo autor 

um a é de particular importância para o nosso trabalho. Pesquª=. 

·sas relatadas .por McCar"thy relativas a cria'nças que viviam nós 

ambientes especiai~ dos interna~os. indicam"que elas sofrem 

de uma acentuada defici ênci a de linguagem e que sua capacida-

de de abstração quase sempre se encontra prejudicada. 

Bernste~n considera .que as pesquisas feitas dcmons 

t-r am o papel crítico que a . linguagem falada desempenha no pr~ 

cesso atrav€s do qual a ~riança, que ~e encontra em processo 

de desenvolvimento, atinge a auto-regulaç-o. E a relação en­

tr e formas de linguagem fa l ada e o estilo de auto-regulação i, 

para ele , de especial interesse . E exatamente sobre a nature­

za de ssa ínter-relação e suas implicações educacionais que o 

autor "faz algu~as consideraç6es. 

-Considera que e quase cert o que a forma que wna re 

lação social aSSUTne , atua seletiva.mente s'obre o estilo e o 

. cont eúdo da comuni cação.. ,Pr.o-põ e que a s'ociedade na qual mui -

tas das crianças . da classe trabalhadora s'e des envolvem . limi- ' 
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ta-se a uma forma de linguagem falada na qual procedimentos ve.r 

bais complexos tornam-se irrelevantes °diante de um sOistema de 

identificações não-verbais, intimamente compartilhadas, que 

funcionam como cen~rio para a linguagem. 

Explica ainda que 

"a forma das relações sociais age seletivamente 
sobre o potencial de linguage~. o A verbalização 
é limitada e organizada por meio o de uma ampli­
tude restrita de possibilidades formais. Estas 
estratégias formais restri tas são o capazes dOe 
resolver um nfimero relati~amente pequeno de 
probl emas lingUísticos, embora para este grupo 
social sejam o ~nito meio de resolução de to­
dos os problemas virbais que requeiram a manu­
t enç~o ~e ° um~ resposta. Não se trata de ° uma 

o questão de vocabulário: éo °um cas,ode meios pa­
Ora a organização do significado e estes meios 
são uma função de um tipo especial de relação 
soci al". (4, p. 135) 

o autor cons.ideOra também que na relação lingUísti-
00, 

ca entre a mae de classe Docial baixa e o Ofi lho, há poucapre~ 

sao no sentido de que a criança verbalize de uma maneira que 

sinali ze e simbolize sua experiência que éo única. O "eu" da 

mie, a maneira como ela organi za e qualifica sua experiência 

não é transmitido ao filho através de uma linguagem especial-

mente talhada, p ara este fim. A linguagem falada nao e perce­

°bida como um veículo fundamental de apresentação aos outros • 

dos estados interiores de quem se comunica. Ir uma combinaçoão 

de "sinais não-verbais" com uma es trut urao particular ,de, .5 inais 

verbais.. que inicialmente elicia e posteriormente reforça uma 

preferência pela criança por um tipo especial de relaçio 50-

cial, limitada em termos de expllcaçio verbal e que se baseia 
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num padrão de sinais não-verbais. O " eú" di! mae de classe ba i 

xa, dessa forma, não é um "eu" diferenciado verbalmente. 

Para ele então poder-se-ia afirmar que a crianç a 

de classe média passa por um desenvolvimento progressivo em 

direç ão ,i verbalização e à explicação das intenções subjeti -

vas, o q,ue nao ocorre com a crt, ança de classe baixa. Esse ta­
to não resulta nece'ss ar iamente de ilmadefi'ciência' intelectual, 

mas surge -como conseq~ência da r~lação social que se efetiva 

atrav~s da linguagem. E atrav~s desse meib ou Tecurso em de-

senvolvi~ento que a criança aprende 'a internalizar a estrutu­

ra social a que pertence . Seu ambiente, e , o que é significati, 

vo nele, ~ internalizado atrav~s do processamento lingUfs tico 

e se ,trans forma no substrato de s.uas, consciênci as . 

"Desta forma, o que ~ externo se torna inter!i­
gado desde o inIci o da 'linguagem. A adequaçao 
do compo rtament o da criança é> p ort'anto, condi 
c ionada a uma ampla variedade de context os, a-=­
t ravés do veículo de comuni cação. A f orma ,de 

, comunicação reforça o padrão de relações so­
ciais, mas n ão cria na crIança uma necessidade 
de gerar uma linguagem que se adapte !:i sua ex­
periência em particul ar". (4, p . .136) 

" ... as formas de linguagem falada ressaltam o 
que ~ afetiva, cognitiva e socialmente relevan ' 
te e a experi ênci a ~ transforJllada por aqui lo 
que se torna relevante". (4, p.136 ,) 

Bernstein C4) define . a part ir desses esc l areci -

mentos, duas ' formas lingUísticas que, para ele, constituem o ~ 
/ 1 

,/ princip ais instrumentos que iniciam e mantêm o proces so de so 

cialização . As form as associadas à classe tr~balhadora ele de 

homin a illicial~ente linguagem pGblica, e mais tarde, substi -



\ 
\ 

' 37 

tui por c6digo restrit~ . Esta, diz ele , ' 6' uma forma de. uso 

da lingu agem que se distingue das dem~is ' pela rigidez da sin 

taxe e pelo uso restrito .das possibilidades ' formais de organi ' 

zaçio verbal. E uma forma di ling~agem oral relativamente co~. 
, 

densada n a qual determinados significados sio restritos e a . 

possibi l idade de . elaboração 6 teduzida . 

A ou t r a f orma l i ngUística 6 a linguagem formal 

m~i s tárde denominad~ c6digo e l abor~do. Esta 6 definida pe la 

pouca pre visibi lid~~e d~~ possibilidades formais e da sint a -

xe, e pelo uso das pos~ibilidades. f ormais fte otganizaçio 4a 

sentenç a para es clarecer o significado e torni-Io .explícito 
. . 

Neste caso, o i ndiv íduo que fa l a 6 capa z de faz e r escolhas e 

pe~mut as b astatite individualizada~ . 

Esclarece o refer ido autor qu e as características 

dessas formas lingUísticasdevem ser cbns ide r adas como algo 

qúe imprime uma direção i organização .do pensamen to e dos sen 

timentos. e não como algo qu e determin a estilos comp lexos de 

relações . 

Consi dera também qu e um correlato ps ico16gico im -

portante de uma l inguagem' pfiblica, € que ele tende a desenco­

raj ar a experiência de culpa. No entanto, está pres ente um 

forte sentimento de .lealdade e de responsabilidade frent e ao 

grupo. Refer e - se a Koln, que chrunou atenção para o fato de 

os pais de cla~se média serem mais propensos a responde~ em 

funç ão da intençãQ do fi~h~~o agir como age , ao passo que os 

pais de classe baixa estão mais inclinados a responder em fun 
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çao da conseqU~ncia imediata. Po~tanto, os pais de classe bai 

xa sao mais prop ensos a responder a fins ~ue visam a inibir 

açoes desobedientes ou desonrosas, enquanto os pais de classe ' 

m6dia respondem i intenção e is aç oes baseadas em padrõe s in- o 

di viduais. SegÚndo o autor , no s lare's da classe trabalhadora. 

n ão há mui ta conversa a res.p eito das .ações que requeiram medi 

das disciplinares e há pouca investigação verbal dos motivos. 

Con tinuàndo no mesmo aspecto, Bernstein (4) ~iz 

que o controle rac~6nal e a manipulação da culpa induzida sao 

· os principais meios di que se vaie a mãe de classe m6dia pa~a 

disciplinar o filho. Esses meio~ reforçam o processo de indi­

vidualiz ação na criança e t ransferem a atenção da conseqUên -

cia ou resultado para a intenção , da ação para os processos 

que subjazem as ações. I s to não acontece no caso de uma crian 

. ça cuja mãe f ale uma. linguagem .pfiblica . Neste caso, € mais 

p~ovável que o comport am ento seja subordinado ã vergonha. A 

vergonha indi ca uma diminuição do respei to que UJll grupo conf~ 

r e a uma conduta . :E psicologicamente di ferente da culpa. Evi -

den temente criança de classe média ê sens:íve l a sentimentos 

de vergonha, porem ela tmubém e s-é:;ns-ível à culpa~ ' 

A uma primeira ob s:ervação, é possível verificar 

se, nas crianças institucionalizadas os aspe ctos at€ aqui l e-
/ 

./ / v antados por Berns:tein . Es:peci~ficamente no que tange ao corre 

lato psicol6gito da linguagem pfiblica, a culpa, qu e aparece · 

segundo 6 au tor, como um s~~timen~ o que tende a ser dese ncora 

jado, cons ideia-se que no internato este fa to ocorra, devido . 
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à nao particip aç ão da criança em to"do o ' processo que se desen 

volve para que ela viva 'ali sendo alimentada, ' tendo rcicreação, 

cu idados h igi~nicos e m6dicos tenha roupa limpa , entre outras 

coisas. Tud o na rotina do intervalo con tribui par a que a cri­

ança imagine que esses .fatos corriqueiros ocorTam de forma má 

gicà, o que pede s er infe r ido atrav~s dos seguintes fatos: ao 

s air de manh ã do dormitór i o, a criança o de i x a todo desarruma 

do e sujo , encontrando- o, para o repouso' d Çl. tarde" já limpo 

' e arrumado. Quando cnega ao refeitório, ' sua refeição j á vem 

pronta no prato. A roupa que e la tira suja ao tomar banho, a­

pare ce limpa e passada a ferr o; os oEjetos ' com que ela brinca 

aparecem nas s a las' e s'âo suKs titu Í" dos automaticamente 

quebrados~ quando est~ d~e nte. o mSd~c o a atende no 

quando 

,., " proprl o 

in t erna to e os rem~di'os neces's ários lh e s a o minis t rados pe l a 

at endente . Enfim, para que os f.atos acima éi tados ocor iam, .l~ 

ma s,érie d~ etap as devem ser vencidas: os aliment os são adqui 

ridos e prep arados para que c ada refeição poss a ser consumida , 

a~ depe~d~n cias usadas t &m que s er vdrridis, l avadas e encera 

'das para que fiqu'em limpas, o médic o ~ pago para que possa e~ 

tar disp onível, os remédios e obj etos de recre ação sao adqui­

ridos e estocados para que possam ser utilizados. 

Imagina- se que uma cr iança da comunidade, vivendo 

num con t exto familiar;" mesmo que não partic ipe ativamente de 

todas essas etapas necessárias para que ela viva, t enha maior .. 

possibilidade de obse r va r que as mes~as ocorrem, a partir do 

moment o em qu e : acompanha a mae ao sup erm~rcado para compras, 
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fica ' aborrecida quando' a mae lhe diz que , e la nao pode brincar 

n a sala pois ela a está enceran'do; se fica doente tem que s air 

de casa para ir ao médico. ; se quer um brinquedo e a mae, lhe " 

diz que n ão tem dinheiro para comprá-lo ; obs erva a mae prepa­

r ando as refeiç6ds, l avand~ e passando roupa ou, a inda, p edi~ , 

do para a criança não se su j ar pois ela est á cansada . 

Dessa forma então, a medida em que a ctiança do in 

t ernato não tenh'a poss 'ib ilidade de acompanhar todo o proces so 

necessário i sua sobreviv~ncia e i sua vi da em geral, aprese~ 

ta dificuldade de en tender a extensão de Sllas açBes , em t e r-

mos de haver pre judicado algo qu e v inh a sendo feito em seu fa 

vor. Tal como des creve Bernste~n, parece que o , sentimento de 

vergonha é provavelmen te mais es'tmulado, tendo em vista que 

det e rminados compor tame ntosC~tos fietero e homoss exuais, p equ~ 

no s furto s, agressL'l1idade, reb-e ldia ã rotina" e enurese di ur-

na e noturna) são mais recrimidados do que quebrar brinquedos, 

suj ar dormitórios, despe-.rdiç ar cmnida e rasgar a roupa. b po~ 

sÍvel tamb ém que as idéias' do pertencer, participação, v~ 

lori zação ' do que se possui e se disfruta, propriedade e ou-

tra~ que envolvem toda a rotina de um internato, não s e j am 

r epassadas às crianças' pelas Auxiliare s de Educaç ão, uma vez 

que ela pr6prias nio as t~m bem discriminadas p ara si. Obser-

vou-se, na ocaSlao, que as Auxiliares de Educação não possuí-
/ 1 

/' am numa noção ciara da importância e extensão do seu trab alho, 

bem como do qu~ representava a instituição para a qual elas 

trabalhavam e como elas se inseriam nesse contexto mais amplo. , 
.. . .. 



;' 

41 

SegunJo Bernstein .( 4 ) a linguage m pública. promove 

uma forma de relaçionamento so ci al qu e maximiza as ident ifica 

ções com' os fins e os princípios de um de t erminado grupo, ao 

in~és de fa c ilitar a identificação com os obj etivos diferen­

c~ados e . comp lexos da s'ociedade mais' ampla. A função restritn 

de pl ane j ament o e a p re ocup açã o com o imedi a to geralmente di­

ficuLt a. o des e nvolvimento de uma e,:xpE- ri&n,c ia r.e flex iva , exi s­

tindo tambem uma tendência a tranferi .r a Tes pons:abilidade de 

si para o ambiente , o .- que reforç a ainda mais a rigidez do com 

port amento . 

o autor aponta ai nda que as tentativas de mudanças 

dO .sistema de linguagem oral d e crianças provenierites de de-

terminados ambientes , geralmen te se ' defron tam com grande r e ­

sist ~ncia , : p assiva e ativa. I~tb porque t rata-se de uma t enta 

t .iva ·de modificação de um padrão de aprendizagem, de um siste 

ma de orient ação , que a linguagem . ini~ialmen te elicia e pro­

$ressivamente reforça. Sol i. c itar â crianç a que use a lingua -

g em de forma diferente, que qual~fique verbalmente suas 

experiências , que aument e seu vocabul5rio, o 'âmbi to 

da função de pl ane j alllento verbal, que generalize, que sej a sen 

s:ível ':lo signifi cado do pÚInero. assume' um caráter muito di.fe~ 

rente, se e s·tas·
w 

soli citaçôes' sao feit as' a um usuário de UlUa 

linguagem públi ca ou fo rma l.,. Para es e úl timo, trata-se de U-' 

,.../ ma s'i tu ação de desenvotvi1nento lingurs.tico, ao passo que para 

o prime ir o a s'l tuação se confl gura "COlJlO uma si.tuação de llludan 

ça lingUJ:s tica . Essns situaço'es press l!.lpoem dois estados ps ic~ 
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lógicos diversos . O falante da linguagem públic a é s oli citado 

a e~itir respostas para as quais não esti orientado nem sensi 

bili zado~ Suas respostas naturais sao inaceitiveis . 

. 
Considera também que embora pareçam muit o s emelhan 

tes o retardamento apres ent ado pelo aluno que fala uma lingua 

gem pública difere dinamic amen t e do retardamento que ' resulta 

d~ fatores psi col6g icos. Trata-se de um. retardamento transmi-
'. 

t ido culturalmente e mantido por meio dos efeit os do process~ 

menta lingUístico. 

Para Bernstei'n (4 ' I, um falan t e de uma linguagem 

-públi c a di spõe de ' um a ampla varledade de res'posotaso possíveis~ . 

Seu comportamento na o é, em aos'oluto, padroni zado . o' emp obre -' 

c iment o cogni tivo gera l ê apen.as: S OD o ponto de v is t a ' dos edu 

c adores' e evidentemente ~ priva a sócie délde de possíveis tal en 

tos. 

ASP ECT OS SOCIAIS 

. . 

, J Elkin (13) cons idera qu e ' a cri ança 'aprende os mo :' c, i 01 

dos do grupo não através de um enconti'o abstrato com a cultu-

ra, mas através de out ras pessoa$. ; são eles os que ,.conhece,m. e · .' I t. 

. -
lhe trasmitem sua posições particul are s ou, por sua aparl.çao 

em certos períodos' de sua vida, que se tornar!l objetos ' de uma r e l a 

ção emocional e s ã o especialmente significativos em seu desen 

volvimento. Estes sao os que o auto-r denomi na de "outros sig-
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nificativos", ' que deflnem' o mundo para a crian ça , serv'indo co 

mo modelos para suas ati"idades e condutas. Os "outros signi­

ficativos" ensinam a criança através de sua ,'conduta, me'diante' 

a expressão de seus sentimentos e, atitudes, outorgando signi-' 

ficado aos obj ótos atrav6s do uso q~e dão aos mesmos e atra -

vés de recompensas ou castigos, refh~tindo com isso 

em sua conduta. Mediante a leitura de livros, pod~m 

valores 

sugerir 

que os mesmos são imp ort antes , mediante as tarefas domést icas, 

que olar deve se'r ' cuidado e arrumado e, possivelmente, atra­

vés do modo com que' se l eva a têrmD uma tarefa , se ela é con-

,siderada pelo sujeito 'como le1,1Tana ou nao. 

A conduta dos "out ros s ignifi cat i v os" es tã t aJllb ém in 

timamente relacionada 'com o desenvolvimento da estrutura da 

. '- personalidade ,da ,criança, segundo o autor. Para ele , uma cri ­

ança é um agente in,terpretativo, nunca um mero recipiente pa~ 

5ivo das influências que se exercem s obre ele e a influênci a 

específica de qualquer in"teraçao particul ar ê sempre uma fun­

ção do que a criança chegou a seT e das ,expec tativas e rela -

çoes: que fOTIDou. 

Quanto a aprendizagem da conduta sociali zada, o Ire ' 

ferido ' aut or cita alguns pr ocessos dos q~ais ela depende: 

1) Ligações Emocionais na Socialização 

A ligação ernoci oDal e base para a motivação · 
'-,' . . 

da apr~ndi zag~ rn, urna vez que a criança busca aprova çao 
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e amor no s "ou tros signi:ficativos", tem motivos para pensar e 

se comportar como estes d~sejam e a modelar ~ua conduta de a-, 

cordo co~ a deles . Em cons eqU~nci a, pode reprimir seus impul-

sos imediatos e aprender a compo r tar-se i mesa, se assim o de 

seje sua mae, ou pode buscar um de sempenho escolar correto 

se com is~o ganha a aceiiação d6s , pai~ e professores. Mais ta! 

de, algumas das oautasde conduta se convertem em~hibitos e 

outras, ' tais co~o a lU,t.a pelo êxito; cheg am aser parte de . um 

sistema de valor internalizado. Os "outros significativos" 

se socializados, voluntiria ou involuntariamente, ' ensinam as 

pautas da so~iedade , pelo que então se convertem em agentes 

de socialização.. 

2) Conduta' de papel e "si mesmo" 

Diz ele que uma criança chega a familiarizar-se com 

ntimerosos status e pap~is,alguns d6s quai s estão al~m de sua ' 

imediata ou futura red e de conexoes pessoais, vendo e ouvindo 

o qu e ocorre i sua volta e mediante a lei~ura. Quando tais 

observaç6es se estabelecem como bases para a imitação, a 

int eraçã o e especialmente para referir-se · a si mes~o, sua irn-

por tância cresce. 

-Entende que "si mesmo" significa que uma pessoa e 

o objeto de sua pr6pri a atividade, podendo dirigir seus atos 

at~ si mesmo do mesmo modo qu e as dirige at~ os outros . Nesse 

sen tido, o "s i me smo" ~ . bãs'i*co para a teor ia do pape 1 . Para 
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funcionar na sociedade a criança de ve saber qual é a conduta · 

que se espera dele em status tais como passag.eiTo, convidado, 

esp ect ador de cinema, noivo, primo e membro de um credo relf- · 

gios·o. 

o "si mesmo" se estabelece a pa rtir da aprendiza -

gem, iniciando-se pelas brinc~deiras e . ob servação de aceita -

çao ou não, pelos outros, das atitudes ~ue assume . Ou seja, a 

·partir do ensaio de determinadas situações e do significado que 

isto vai adquirindo na interação com o meio em que vive , a 

cri ança vai aprendendo e internalizando papéis e condutas so-

cial izadas. 

Considera a famíiia o mais . impürtante agente de s~ 

cialização que, como tal, transmite necessariamente segmentos 

da cul tura mais ampla ã criança, os· quais dependem principal­

mente de sua posição social na comunidade~ A família como uma 

unid ade possui muitas posições· . cada Ullla das quais encontra -

se ac ompanhada por um conteúdo cul tural e uma identificação e~ 

peciais. O ter um certo status. religioso significa que a cri­

anç a aprende rezas e ri tuais· particulares; · também significa que 

se identifica com um grup o particular. distinto:, dos outros . 

O ter ,. um pai que é um agri c~l tor ou ,um médico, significa qu e 

um conteúdo - cul tural dado se transmj:te ã criança e também s·i.&. 

; / nifica uma certa identidade ocupacional. 

Entende qu e os paj.s, através de suas decisões, sao 

parcialmente responsiveis pela maneira com qu~ se exercem .. as 
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pressoes comunit5ri~ e ins~ituci6nais sobre a crianç a . El es de 

ci dem onde viver , onde passar as f€rias , ~uem a criança pode 

convidar e que programas de televis i o sio . permitidos i rioit e . 

Mais ainda, a famí lia . inevitavelmente € int€rprete des ta . 

comunidade mais ' ampla para a criança ', transmi tindo-lhe juízos . 

sobre as instituiç~es, programas e ativid~J~s de grupos 1 r'-,. 

c a.i s . 

Para Osterrieth (31) desde o momentu em que a cyi 

an~ a nasce recebe influ~ncias do mundo exterior, a vida pa­

.ra ele começa a partir· daí, do primeiro dia e, tal como p ara 

o adulto, el a se Telaciona com () me io ambiente segundo manei-

ras diferentes , ' a cada idade , mas com uma seri~dade , uma rea-

lidade, uma urg~ncia, que nio sao menores porque a criança 

taJub em € pectu e!:.a. A famíl~a sl.2rgc cOJno um tipo de dispos i ti vo 

regulador, p ermi tindo â criança lr1.ver, apesar de sua fragili­

dade. PaTece , diz o autor, que. por um lado, · a família amoTt e 

ce de certa forma as pres'soes imperios'as que o meio ambiente 

exerce sobre a cri ança e que, por outro lado, ela amplia os 

di spositivos da criança e lhes confere uma eficácia que eles 

não . t~m por si pr6prios. Dest a forma, ela modera .a flagrante 

desproporção existente entre a criança, .vulherivel e desprot~ 

gida, .e o mundo incxoI'ãve 1 e comp lexo que a rodei a, colocando 

assim, o primeiro, em condições de enfrentar os confrontos com 

./// o segundo, s.em ser aniqui lado . . 

Considera que a m.ae que pega a mao de seu fi lho p~ .... .. 

ra atraVes.saI' uma rua movimentada, nao suprime as ameaças ex- o 
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teriore s , mas 'ela as atenua consideraveiménte : e l a permi te -a 

criança viver na realidade ' sem que para i~so sofra todos os 

i mpactos da mesma; ê o que ela faz também, com seus conse'lhos, 

suas recomendações; ela lhe mostréj. "como se faz" para neutra- , 

li zar as ameaçai e os perigos. Os ch6ros e gritos do beb ~ são ,' 

bastante ineficazes, no entanto; no meio fami li ar , eles susci:. 

' t am reações adequadas ~ apesar de insufici~ncia e inadequaçã o 

obj etiva dos meios de que di spõe . 

A família, então, é vista por Oste r rieth( 3l ) 

,como o meio por excel~ncia onde , apesar das insufici~ncias em 

relação ao mund o físico e social que a rodeia , a c riança pode 

vi ver e s e iniciar na vida . Parece , de fato, contmua ' o autor .que n~ 
, , 

nhuma ou tra instituição pode suflsti 'tu ir esta função de manei ­

ra t ambém adeq u ada, a menos que se j a uma imitação mai s ou me­

nos rigorosa da faEí l ia e a exper~ência mostra que , ap esar de 
" 

t.udo , tais tentativas têm s'iao se:mpre inc ompl etas ou aleatõ -

Para ele, nenhuma outra instituição está atenta ato 

das as necessidades da criança e a .todas as su as possib i lida -

des nem t ã o pouco está integralmente pre ocupado com sua prot~ 

çao e des envolvime nto, porque nenhuma outra ins tituiç ão com -

preende pess oas tão eS,trei t amente liga das a ela, como o sao 

seus pais. 
/ 

Os' paIS, segundo o autor, são verdadeiramente di~­

poníveis para a criança e mais do que qualquer outro educador, 
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pelo fato de sentimentos de- amor e - responsabilidade, de ternura 

e afeição, fe licid~de e de valori zação, serem resultantes de 

sua presença e p~lo fato de contribuir para _a definição de 

sua própria personalidade. 

Continuando , diz que a estreita dependência afeti­

va existente entre os membros da família,. baseada notadamen te 

sobre um jogo de inte rre lações afetivas Jnuito inte ns as , colo ca 

o meio famili ar p !,iTticular-me nte apto a J?esponder às nece ssi d~ 

des primi ti vas da cri ança e a favo re cer a primei ra e laboração 

de si mesmo e do mundo, - segundo um -modelo essencialmente afe­

tivo. As primeiras- ex.periências. infantis, segundo o autor, tem 
.., -

um carat er int uit ivo e emo cional intenso e pouco diferencia-

do e que um "conh ecimento emotivo" precede , -na criança, qual-

quer outra forma de conhecimento. E dentro dess e quadro que a 

crianç a poderi i~vestir t~dos os seus recursos emocionai s e ~ 

prender, gradualmente, a controlá-los, fazendo, pouco a pouco, 

a experiência de todas as gamas de sentimentos. 

Esta formação e esta informação sentimental se ela 

bor am em ~unção das relações vividas pela criança e das inte-

r ações às quais ela assiste sempre como espectador mais ou me 

no s envolvido . Ess as interações englobam grandes e pequenos 

podero s os e fracos, jovens e velhos, pais e filhos, homens - e 
/ 

' I" 
_/I" mulheres, todos ligados uns aos outros pelos laços da vida c~ 

muro e da afeição. A criança encontra-se assim mergulhada num 

modelo bastante representativo da sociedade, com sua diversi ­

dade de pe s soas, sua interpenetração de geraçoes, sua coabita 
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çao do passado e do futuro e a profundi solidariedade que une 

todos os seus membros sob suas desavenças e seus vínculos. 

Oster rieth (31,) ressalta que diante 'dessa riqueza 

e variedade, não se pode deixar de reconhecer a função profu.!! 

damen te socia'1izadora da família, a partir da qual a criança 

vive uma larga gama de relações jnterinc1ividuais e as queela 
, .' 

não vive diretamente, ao menos participa, através do jogo de 

identificações, vendo-as funcionar soh seus olhos . Ressalta 

ainda a posição proeminente dos p ais nest~ contexto, ji que 

é sobre ~ base da relação que existe entre eles e da que eles 

' estabelecem com a .crlança, que esta e l abora seu esque ma fund~ 

mental de ~ casal. ç1e família e de cr Iação dos filhos. Vivendo 

diante d'a criança e associando-a a 'suas vid9-s, o que , está em 

v?lt a dela,mostram-Ine si~plesmenté co~o se vive: eles lhe 

revelam o comportamento Jiuroano. Não' o comp ortamento humano em 

geral, mas seu comportamento, isto é. aque le das pessoas per­

tencentes a um gru~o social bem determnnado, a uma época de-
, , 

terminada . Or a , esse comportamento é naturalmente impregnado 

de influências culturais múl tip las, de; opinlões, de crenças , 

de pressuposições, de costumes:, ele ê carregado de uma experi. 

ência secular implíci ta e influenciarll.Ol pelas preocupações e 

idéia~ ' do momento . 

Escola dos sentlwentos, e~~ola das relações indivi 

duais, lugar de individual iz ação, carill<31. um desses termos imp li. 

ca naturalmente a pres'ença de um q,uar.Ubro', de referência, de 

sis·tema de valores que 'a famíl'ia 'ap;res;enta ã criança e que 

um 
... 
e 
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inevitavelmente expressaÇ) de uma cultura. A, família introduz 'a 

cri~nça no mundo material, dos objetos e seu manejo, das ativl 

dades humina~ correntes . Associando ' continuad~mente a crianç~ 

à vida diária, bem mais do que o faria qualquer outra institui 

çap" a família ensina-lhe a vida, inicia-a em inGmeras ativida 

des e rotinas fundamentais, fá-la ' deicobrir incoritáveis noções, 

realizando isto da maneira mais concreta ~ direta. Dii , o autor 

que se fôssemos pensar tudo que uma criança sabe e' conhece an ­

tes de ent~ar na escol,a, veríamos 'que o ensinamento escolar não 

poderia ser levado adiante sem isto. 

" Continu~ndo, diz que enquanto dispositivo regular 
-

por um lado, a família libera a. criança de, sua inferioridade e 

,de sua inadequação integrais: des. ta ,forma, permi te-lhe yi ver , 

estahelecer, trocas com o meío ~mbiente . E de outro lado, ela 

lh e oferece o quadro de refer~ncia ~fetivo, social, matirial , 

profundamente impregnado de uma cultura, segundo a qual ela 

vai organizar suas trocas . Assim, a família conduz a criança a 

adotar um modo de vida em conformidade com sua espécie e com 

uma cultura determinada. ,E la lhe propõe os modelo humanos que 

vai .' imi tal' e dos qua is vai se diferenciar, tornando-se 

assim, gradual1nente, não somente humana, mas ela mes'ma. 

Para Osterrieth, C 31 1. essa tríplice função regul~ 

dora" socializadora e individualizadora, parece ser própria 

da família, mais do q'ue qualquer outro 'meio ', porque ela repou­

sa sobre estre,ita depend~ncía afetiva e material que une en -
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tre si todos os membros de célula familiar. 

-O referido autor nao ve como se pode fazer a acultu 

raçao se a cri anç~ está totalmente· impedida de participar da 

vida ambiental, sendo-lhe imped~da também toda atividade efi _. 

caz, devido i fragilidade ~ inadequaç~o dos meios de que dis-

poe; nesse caso, ela n~q "apreenderá" a vida. Enfim, como ocor 

re. com sua socializaç~o, ele n~o vê . como s'ua humanizaç~o pod~ 

ra se produzir se a criapça se encontrar em um quadro que muda 

sempre, onde as situações. ·e as pessoas n~o t êm nenhuma constân 

cia e no qual · ela n~o poderá estabelecer relações duradouras .. 

Diz ainda que é pr·ecisamente po r unia aculturaç~o e uma socia­

liz aç~o insuficientes que se caracterizam as crianças vítimas 

de abandono familiar. · 

ASPECTOS AFETIVOS 

'Sabe-se, apos. vários estudos: sob.re o assunto, que 

a afetividade desempenh a um papel extremamente importante . e 

mesm'o vital para o desenvolvimento da criança. 

Pode-se afirmar que o amor par.ental tem para a cri-

.. ·· ança um va'lor vital, . tantQ ~.mais, impor.tante quanto , menor. ele , é . .... ~'-' 

Para desenvolver-se física. psíquica e socialmente, ela dev~rá 

crescer num aJllbiente onde haja a possibilidade de se ligar de 

manei ra dur adoura a · alguéril. ... ~ . 
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A família proporciona a criança esse ambiente ade 

qu ado ao seu desenvolvimento, no qual pode se . estabelecer o· 

sentimento de segurança que lhe € fundamental. Bowlby defende 

mesmo a id€ia de que vale mais ter uma família ruim do que nio 

ter nenhuma. 

Na ocasião em que esse trabalho . foi iniciado, o in­

t~rnato . em. quest~o acot}:lia, em sua maioria,' crLmças considera­

das ab~ndonadas, ou seja, sem nenhuma assist~ncia fam iliar . De n 

tte essas, atrav€s de estudos nos ~rontuirios das mesmas, cons 
, , -

-tatou-se que um grande numero de crianças hayia sido abandona-

da por volt a de um 'ano de idade. ,·Tal evidência faz-se importa~ 

te , . na medida em que várias teori a's .sob;e ó assunto ressalt am 

a maior ou menor necessidade de ligações afetivas intensas, s~ 

gundo a fase do desenvolvimento em que a criança se encontra. 

Winnicott C ' SO 1 diz que devemos saber que tipo ' de 

coisas ocorrem com a criança quando ' um bom lar se desmancha e 

tamb€m quando esse marco adequado jamais existiu, e isto impli 

ca estudar ,todo o tema do desenvolvimento emocional do indiví-

duo. ' Alguns dos fenômenos são nem conhecid'os: o ódio se repri­

me ou bem se perde a capacidade de amar. Outras organizações. d~ 

fensivas: se estabelecem, na personalidade 'infantil. Pode haver 

, . ';uma regre s'sio a algumas 'fases precoces do desenvol vimentô emo~ 
, 

cional que foram mais satisfatórias que outras, ou um estado 

de introversão patológica. Com muito mais: freqUência do que g~ 

Talmente se crê. pToduz-se' u;'na dis:sociaçio da personalidade. Em 
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sua forma mais simples, isto faz com qu~ a cr~ança apr~sente u 

ma fachada exterior, sobre uma base de submissão, enquanto .a 

principal parte do self que cont~m toda a espontaneidade se o­

culta e éstá permanentemente bloqueada em relações misteriosas 

com objet~s idealizados da fantasia. 

Considera ainda '- importan,te haver que e uma compree~ 

sao destes fenôm enos para que se ' possa dis:tingui r os sinais fa 

voráveis, rio caso de crianças privadas. 

"Uma simples depres.são indica que a criança conser­

vou a unidade d~ sua personalidade e tem um sentimento de pre~ 

cupação e que sem dúvida está as.sumindo a responsabilidade de 

tudo que saiu mal. "(SO,p.17S)" Da mesma. fOTIna, ~Vinnicott (SO)considera 
" , 

-\ qúe os· atos anti-sociais. como 'mol.har a cama e roubar, ' indicam 

que, 'ao menos no momento existe todãvia alguma esperança~ de 

J redescobrir uma mãe suficientemente boa, u~ l ar suficientemen­

te bom, uma relação .entre os pais suficientemente boa. Inclusi 

/ 

, ve a raiva, diz ele, pode indicar que há esperanças e que, no 

momento, a criança ~ uma ' unidade capaz de sentir o choque en­

tre o que talvez imagine e o que concretalnente encontrará no 

que denomina "realidade compartida". " 
. '1 

Segundo Winnicott (SOl. a criança anti-social neees, 

/ / sita um meio especializado que possua uma meta terapêutica, ca 

paz de oferecer uma resposta real à esperança. que se expressa 

atrav~s dos sintomas . 



"Contudo, para que' ist o produ za um resultado te-o 
rapêutico efi caz, é necessário que se o desen -
volva dur ante um período prolongado, posto que, 
como já foi dito, grande parte dos sentimentos 
e ,as lembr anças da criança permanecem em um ní­
vel incons ciente. Além disso, a criança ' deve 
também adquirir um consideráve l grau de confian 
ça no novo meio: em sua estabilidade e em sua 

, capacidade para mostrar-se objetivo, antes de 
decidir renunciar a suas defesas contra a , into­
lerável ansiedade que cad~ nova privação pode 
voltar a desencadear" ( Winnicott , 50, p. 176) 
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Conside'ra então que a cri ança "privada" é uma pes , -

soa .":e,nferma", com um a história de experiências ' traumáticas e 

uma, maneira pessoal de fazer frente às conseguintes ansiedades; 

e tamb ém UID ;:l pes 'soa' com uma capacidade de recuperação maior ou 

menor confórme o grau em que tenha perdido toda consciência do 

ódio pertinente ' e de sua capacidade vrimária para amar . 

Para compreender a reação de uma criança a separ~­

çã6 de s u a figura priricipal de vínculo ou à perda dele, e ne -

cess ario compreende~ igualmente, a ligação que a prende a essa 

figura. 

Segundo Bowlby L 9 ) a instauraçao de uma ligação 

forte que todos os bebês podem estabele cer com uma fjgura de 

ligação (frequentemente a figura materna) é produzida pela co 

locação em atividade de sistemas G:omportamentais donde o ' rE:sul 

tado evidente é , a aproximação espontânea da criança com 

figura. 

o ,, 'comport alllento de ' a~cgo" ê precisament'e o que se 
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produz quando estes sistemas sao ativados ,. 

Bowlby ( 9 ) estabeleceu quatro etapas para a evolu 

çao do comportamento de apego,a saber: 

I - Após o nascimento, até mais ou menos oito sema­

nas"a criança pode manifestar'um~ atit'ude (extremamente limi-

tada, se todavia ela não é . nula) de disctiminação entre ,duas 

pessoas, discriminação que se opera por m~io dos estfmulos au­

ditivos. Quanto à maneira de se comportar do .bebê, em face de 

uma pessoa de seu meio, ela é diversa: orie~tar-se até ela, s e 

gui-Ia c_om os olhos, sorrir, balbuciar. 

2 - Até os seis meses a criança se c?~porta da mes ­

ma maneira amigável, mas frente a figura principal esta manei­

ra amigável é mais particu~ar e claramente marcada. 

3 - purante uma terceira etapa, a criança manifesta 

mais e mais: a discriminação que ela faz na maneira de tratar as. 

pessoas. Esta fase começa habitualmente entre seis e sete me­

ses,mas ela pode retardar até o primeiro ano sobretudo com os 

beb es que tiveram pouco contato com 'a figura principal. " . Ela 

prossegue geralmente durante todo o segundo ano e uma parte do 

t~rceiro .. ",.As: respostas, amigáveis .e bastante 'pOU<lO dis<ll'iJTIinan--" ' ... 

tes em relação a outras pessoas vao declinando. 

A esta idade, em quase ' todas as crianças;, a i.ntegr~ 
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çao de sist emas comportamentais em jogo e$ti jã ativada, prin­

cip almente pela saída da figura prin~ipal de ligação, secunda­

riamente po r tudo aquilo que pode colocar · a criança em estauo 

de medo oude terror, e os estímulos que dão fim o mais efica z-

mente aos sistemas s ão então: entender a mie, v~-la) t6ci- la. 

O~ sistemas mediadores do comportamento dã criança i vista de 

sua mãe,. acham-se organizados sobre um.a: base retificada quanto 

ao objetivo. Sua ligação à figura materna l e agora evidente e 

todos podem constati-la . 

4 - Para Bowlby, a quarta fase não se apresenta nos 

limites .de uma idade precisa . . 

Agora a cri ança utiliza uma .representação mental 

topogrific a mais ou menos primitiva. Neste "map a mental " a fi­

gura materna vi rã·· cedo ou taTde . a s.er concebida como um obj eto , 'I' 

inÇlepe ndente que persis te no tempo ,' e no · espaço e se deS:lQca ' , 

de maneira mais ou J11enO S previsível. no mes·mo continuum. de es-

paço e temp o. 

. 
IIOb servando, escreve Bo\Vlby; o comportamento da 

mãe ~ o que o influencia, uma criança infere aI 
go sobre os objetivos indicados por sua mãe e 
as estratégias adotadas p,aTa ' oS' · atende-ro l/ A par­
tir de então, a imag em que lera faz ' do mundo tor 
na-se bem. mais sofisticada e -e la tem, em virtu-=­
de disso, uma maior flexibilidade de comporta 
menta". (Bo\Vlby, 9. p. 296) 

v , 

O!5 ~ll' 
1 ""1, 

Em outras palavras. pode-se dizer que a criança es­

tá pres tes a adquirir wna comp'reensão intuitiva dos sentimen -
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tos e motivaç6~s de sua mae. Quan~o e la chega lã, pode-se di -

zer que estão edificadas as ' fundaç6es necessirias para que a 

dupla desenvolva uma relação ' recíproca mais . ~omp1exa, relação' 

qu e Bow1by chama uma associação . 

A ~rincipa1· mudan~a ~ que a'criança torna-s e ca 

da vez mais capaz de se sentir em seguranç~ num lugar esirãnho . 

com as figuras de apego auxiliares. 

Mesmo assim. um sentimento de segurança ~ condi 

ciona l. Primeiramente as. figur as auxi liares' devem s~r pessoas 
. . 

familiares, de pref.erência aquel 8;s que a criança aprendeu a c~ 

nhecer enquant o ela estava em companhia de sua mãe . Em segundo 

lugar, a cri ança deveri gozar de boa saúde e não ser assustada . 

Em terceiro lugar. ~ necessãrio que ela saiba onde estã sua mãe 

_ e que el~ ~e s inta segura de poder retomar contato com ela ra-

piçlamente. JSe estas condições não são respei tadas, ela vai re- I.' '). 

cl amar s:ua mãe ou manifes.tar. de outras maneiras transtornos em 

seu comport amento. 

"Enquant o a presença de' uma .figura de apego pri~ 
cipal n ão ~ ameaçada, ou ao menos que a criança 
não esteja muito longe dessa figura , ela se se~ 
te em segurança . Uma : ame.aça de perda cria a an­
gústia, e uma perda real, o desgosto;de qual . 
queI forma, ambos são susceptíveis de suscitar 
a co l era". CBmITl by , 9 , p . 283) . 

Importante as·si.na1ar que ser dependente de uma fig~ . 

ra materna . e ser ligado a ela são duas cOIsas muito diferentes. 

Pode-s e dizer que, nas pri'nle'iras se1uanas de vida, uma criança 
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~ 

e dependente dos cuidados de ·sua mae · e entr~tanto ela nao es-

ti li gada (ap egada ) a ela. Mas uma criança de dois ou tr~s a-

nos manifesta claramente que esti fortemerite apegada i sua 

mã~, ao mesmo tempo que ela nao ~ mais dependente dela. Assim, 
-

" .enq uantQ que a dependência nas relações . pessoais é uma cond i 

çio a evitar ou a abandonar, o apego e uma condiçio a preser-

var" (Bowlby, . 9, p. 328). 

Ao longo da infância, ' a responsabilidade para .manter 

apro'ximi dade 
\ .. _...... ., 

entre a mae e a cr i ança desloca-se progressiv! 

ment e da'primeira ã segunda. 

No início, o comportamento de apego da criança 
.~ 

e 

ausente ou muito inefic az; ou bem a criança' não é forte o su~ 

ficiente para se agarrar, ou bem .ela não é suficientemente li 

vre __ em seus movimentos e mesmo, logo .que ela dispõe desta mo 

btlidade ~ ela pode se aproximar ou se- afastar de maneira im ' - ' 

prudente. Ri então; durante todo o primeiro m~s da criança 

uma fase ao longo da qual a manut enç ão da proximidade com I a 

mae depende principalme~te do comportamento desta. 

Após os doze meses. . (as ve'zés, depois), observa- 's.e :,:.,. 

que a ' criansa nio "dep~nde" mais do comportamento de sua mae 

e que ela mesma, susc i tada por ,seu comportamento de apego"te~ , 
, .// / ~ 
," ta sempre seguí-la, tendo por objetivo diminuir a distanciaen 

tre as duas. 
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Neste perrodo crrtico, o co~p~rtam~nto de apego da 

criança, quando a mãe a deixa, ~ o de reagir, 

na maioria dos casos. 

' com protest~s 

o protesto pode ir dos gemidos ao grito'violento 

A reação vai depender do cariter da ci rcunstincia: se a crian 

ça ~ deixada num ambiente familiar ou' éstranho , se seu senti­

mento de segurança esti ou não ameaçada, se ela tem ou nao a 

presença de figuras auxiliares de apego. 

A separação pode ser breve, de algumas ,semanas ou . . , 

mesmo alguns meses, ou para sempre. 'Após uma longa separ~ 

ção, o comportamento de apego de uma ,crianç'a tomari formas i-

nabituais, seja por sua força e sua intensidade excessiva, se 
~ . 

ja por, sua ausenC1a aparente. 

[ode-se constatar entretanto que a angfistia e o me 

do provocados pela separaçao da figura principal podem ser mi 

nimizadas pelos cuidados de uma figura auxiliar de apego e p~ 

la importincia dessa relação na criança. 

.. ... 

"Quase que desde o início, .. mui tas cri anças têm 
mais de uma figura para as quais elas dirigem 
seu comportamento de. apeg o estas figuras não 
são tratadas da mesma maneira; o papel da fi­
gura de apego principal da criança pode ser 
de.slocada para outras que não a mãe .natur:al" .. 
CBOí'floy.9, p. 334). 

... ~ .' 

A figura de apego principal, durante todo o primei 

ro ano de vida, pode nao ser somente a mãe natural, mas o pai 
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a avó, a babá. Mas para as figuras auxiliares que nao sao a · 

figura principal, cons tatou-se que quanto mais o apego de uma' 

criança com sua figura principal está inseguro, mais ~ prova­

vel, que esta cr~ança venha a inibir o desenvolvimento de vín , 

culos com outras figuras. 

tiS um erro supor que uma criança es. ten'da seu ap ego 

a muitas figur a~ de tal forma qu e não haj~ nenhum apego for­

te com ningu~m e, em conseqUência, sem que ninguem particular 

ihe falte. 

Ao contrário, ao que·s esabe atualmente a hipótese 

de um artigo anterior lBowlby, 1958) parece confirma'da, a sa-

ber: 

"o comport ament o de apego tenderia a se dirigir . 
. sobretudo para uma pessoa particular, a crian­
ça se mostrando muito possessiva com essa pes-, 
s. o a .•• " CB o h r b y, 9, p . 3 3 7) . 

No que concerne à seleção de figuras auxiliares 

constata-se que essas figuras são aquelas que respondem com 

solicitude aos apelos da criança, ~as que não lhe dispensam 

talvez cuidad os físic6s. enquanto que aqueles que lhe ~dispen-

sam eS,ses cuidados mas não estão prontos a lhes responder so­

cialmente, têm pouca,chance de serem escolhidos como figuras 

auxi li ares. 

Es.se tipo de sele~ão marca a importância e o papel 
, " , ' " 

da interação s~cial no désenvolvimento dos vfnculos. 
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As crianças que tiveram, por 'uma razao ou por ou -

tra, menos estimulação sócial proveniente de .uma figura de a-o 

pego (sobretudo da figura materna) t~m dificuldade em se ape­

gar. E just ament~ o caso das crianças que são objeto de nosso 

estudo, as crianças que , criadas num meio impessoal, acham-se 

notadamente prejudicadas quantp ao apego . 

. Aind~ em r~lação ao comportamento de apego, d.eve -

.' se assinalar a importância do papel dos objetos inanimados 

para os. qu ais esse tipo de comport'amento pode ser ' dirigido 

Por exemplo: ' o polegar , a chupeta, um .pedaç? de p ano . 

Várias observações mostraram que tal apego pode 

ser associado a relações satis'fatórias com' as pessoas. Como a 

figura principal de apego, a figura inanimada substituta e 

procur ada sobretud6 quando a ciiança está cansada, doente ou 

angustiada. .- _ .. . '\ 

o significado teórico do apego 'de uma criança a ob 

jetos inanimados foi discutido principalmente por Winnicott 

(1953) que os designou de "obj etos transicionais" .. Para esse 

autor, nos tr~s primei ros meses de vida do beb~ a imagem ma -

-terna forma todo o universo. Ele vive em' simbios.e com a mae 

E"um 'perí<!:ldo de fusão e de d'e""pend~' rrc'ia abso"luta ' que faz ,. J com 
, 

que o bebê sozinho não sobreviva. 

A força ' dess~ li~;ção mãe-criança 6 acentuada pela 
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aus~ncia, na criança, da 'n9ção de tempo. aus6ncia que perman~ 

ce at~ os quinze ou de~esseis meses. At€ lá, ·a '~riança vive s~ 

mente o presente', e durante esse período -ela não sabe nem pr~ 

ver; nem esperar , nem toler~r, e as exig~ncias de suas pul 

soes (energia dirigida para um objeto e que tem por fim supri 

mir um estado interior de tens ão) são imediatas. 

e nessa etapa primeira que se torna oportuno intr~ 

duzir o conceito de Winnicott de "mãe sufIcientemente boa" 

segundo o,' qual o papel da mãe nos primeiros .meses do beb6 con 

siste em estimular a ilusão, isto é, apresentar um objeto . . 
~ 

a 

criança. no momento em que es.ta o ·de se ja.- A mãe sente que a 

criança está necessitando e .oferece, nesse exato momento, o 

~bjeto que vai suprimir s.ua tensão. Em· conseqU~ncia, a crian-

ça terá a ilusão ·que ela mesmo criou o objeto. E é graças a 

essa ilusão que ' ~la poderá aceitar, após esse período inicial 

de. fusão, a id~ia de ~ não ser mais. satisfei ta. 

A presença contí11ua de uma figura máterna cons ti-

tui então o estíJnulo e o elemento' o.rganizador indispensável 

de tal fo rma que em faltando, a evolução normal nao chega a 

se reali zar na criança . 

c,. _. ,. ; .... .... l A "mãe .suficientemente boa'4 .. será .... em s.egui.da .aq ue ""14' 

la que, n,um segundo momento, irã progress'i vamente desiludir . . . 

sua criança, .' após haveresti.mulado ·sua · ilusão. 



, 

\ 
\ 

/ 
' / 

/' 
./ 

63 

Mas entre esses dois m~mentos , (ilusão e desilusão)', 

Winnicott ( 51) situa l:lm a e t apa intermediária, 'a dos "fenôme -

nos transicionais, os quais ajudarão a cri anç a a alcançar a 

-c apacidade de ficar s o. 

Esta etapa transicional desemp'cnha um papel extre­

mame nte ' i mp 9rtante n a p assagem do subjetivo a,o objet ivo. Ela 

é caracterizada pela relação qu e a criança estabelece com o 

obj eto. chamado p o r Winnicott de "obj et'o 'transicional", e que 

seria utili zad o pela criança com o objetivo de suprimir a ten 

são 'cri ada pel a c~nfront açã o e ntr e a realidade in te rn a e a 

realidade externa. 

Dur ante a infincia. este período 'intermediário e 

necessári o p ara atenuar a relação da criança com o Jnundo, o 
" , 

que já ê facilitado através de uma "maternidade suficiente boa" 

na fase primitiva. Q. es sencial e a continuidade de um ambien-

te externo·afetivamente calo r os o e de e~ementos específicos no 

meio. tais como o obj et o ou~s objetos transicionais . 

.' Winnicott cons idera que "a cri anç a privada" é noto 

" " ri amente .inqui e ta e incap az de b.rilncar. aprese'ntando hlJTl empo- I 

hrec irrie nto da ,capacidade de e.xperiência no campo cultural'" 

Ut i li zando a palavra "c.ultura", o autqr , diz que pens 'a na t ra- I .. 

diçã,o h.erdadé.l, em algo que pertence ao fundo comum da hwnani­

d~de , par~ o qual os indivíduos e grupos podem contribuir, e 

do qual todos nós' podcmos fruir. , se tivermos um lugar para 

" 
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guardar o .que encontramos. 

"Dependemos aqui de algum tipo de méto'do de re -. 
gistro. Sem dGvida, muito s e perdeu das primei­
ras civilizações mas·, nos mitos, que for am pro­
duto da tr adição oral, é possível perceber a e­
xist~nciá de um fundo cultura l, estendendo- se 
por seis mil anos, e fazendo a história da cul­
tur a human a" (Winnicott, 51, p. 138.) 

Para W.i.nnicott (5.1), essa observação dá cri ança 

pri vadá, conduz ·a um ·es·tudo. do e f ei to da privação na época : da 

perda do qu e se tO!nOU ace ito corno objeto de confiança. O es­

tudo do s efeitos da p e.rda em qualquer estádio primitivo envol 

ve-nos no exame dessa irea intermedi5ria, ou espaço potencial 

entre sujeito e· obj~to. O frac asso da confiança ou perda do 

objeto significa, para a criança, p~rda da ire a da br~ncadei­

ra e perda de um símbolo significativo. Em circunstâncias fa­

voriveis, o espaço potencial se preenche com os produt6s da 
'. 

pr6pria imaginaç i o criativa do beb ~ ~ Nas desfavoriveis, hi au 

s~ncia do uso criativo d~ objeto, ou esse uso é relativamente 

incerto. Em casos de frac asso prem·aturo da confiança ambien -

tal, ocorre um pe rigo alternativo, o de que esse espaço pote~ 

cial possá ser preenchido com o que nele é injetado à partir 

de outrem que não o beb~.Parece 4ue tudo o que provenha de 

outrem, nesse espaço, constitui material pe rsecut6rio, sem 

que o beb~ disponha de meios para rejeiti-lo . 

Em seu texto Winnicott chama atenção paTa a impor-

tincia, tanto na teoria qua?to na pr~tica, de uma terceira i 
.... .. 

rea, a da brin~adeira. que se e~paride no viver criativo e em . 
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toda a vida cultural do homem. Essa terceira ~rea contrast a 

com a realidade psfquica interna, o~ pessoal, e com o mundo 

real em que o itidivfduo vive, que pode ser objetivamente pei-

cebido. Localiz a essa importante área da experiência no espa­

ço potencial existente entre o indivfduo e - o meio ambiente 

aquilo que, de início, tanto une quanto s'epara o bebê e a mae 

quando o amor desta, demonstrado ou tQynando-se manifesto co­

mo fidedignidade humana, na verdade fornece ao bebê sentimen­

to de confiança rio fator ambiental. 

Winnicott (.51) ressalt a também o fato de que esse 

espaço -potencia"l é -f;t-or altamenté variável (de indivfduo pa­

ra indivfduo), ao passo que as out~as duas 10calizaç6es - a 

~ealidade pessoal ou psfquic~ e o mundo real - sio relativa 

mente constantes, uma de las sendo determinada biologicament "e 

e a out ra, proprie dade comum. 

-o espaço pot enc~al entre o bebê e a mae, entre a 

criança e- a famflia, entre () indivíduo e a sociedade ou o mun 

do, depende da experiência que cónduz à confiança. Pode ser 

visto como sagrado para o indivíduo, porque é af que este ex-

perimenta o viver criativo. 

As postulações de Winnicott , a respeito da área da 

brincadeira e dos obj etos ~ fenômenos transicionais; c.onsti 

tuem~s e em colocações de - particular- relevo para esse traba 

lho, na medida em que dois fatores eram gritantes dentro do 

", 
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internato: a aus~ncia de objcitos aos quais a~ crianças pudes­

sem se apegar por tempo prolongado e a obs ervação de que,~rin 

cipalmente as crianças de um a quatro anos utilizavam os brin 

quedos mecanicamente realizando,de forma compulsiva movi -

mentos. ·rítma.dos com os mesmos, sem utilizá-los para reprodu­

zir viv~ncias pessoais ou explor~-los em forma de descoberta 

(desmontar , formar figuras, utiLiz~r para algum fim). Obser -

vou-se também que nos grupos em que as 'Auxiliares de Educação 

conversavam com as crianças e as estimulavam a brincar, mos -

tràndo como poderiam ser utilizados os brinquedos, as crian -

. ças, embora mui tas vezes não ch.~gassem a desenvolver a brint a 

deira ini'ciada, prestava.m . .muita atenção ao que estava sendo . 

feito . 

Parece então qu e , apesar de toda a privação afeti-

va de um convívio familiaT, um grande número de cTianças no 

i1!-ternato, preservou a capacidade de se ' ''ligar'' nos aconteci-

mentos ambientais e tirar proveito destes para seu desenvolvi 

me.nto. Além disso, percebe-se que , 'DIlu tas vezes ,pode-se che -

gar a conclusõ es errône~s a resp eito de crianças instituciona 

liz adas , caso não se questi one o a.rnlliriLen:te em que vivem e a 

maneira como as pesso as lidam comel:illS:, atendo-se somente , a 

obs ervações do comportmnento das .me~~ . Em todo o período em . . 
que se est eve trabalh.ando no referimi«» internato, raras foram 

./ as crianças ' que não reagiram positiwélllJllente às mudanças reali-

zadas em sua rotina 'de vi.da, o que JllXll'd~ indicar que alguma c~ 

pacidade para se desenvolver fica ' JDlT'e~servada, apes'ar das pri-
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vaçoes experimentadas. 

Um outro ' autor que consagrou suas pesquisas a in 

fância carente foi Renê Spitz . Segundo ele, o desenvolvimento 

men,tal da cri,ança tem por base as relações que ela estabelece 

com seu objeto amado (."rel ações objetàis"). 

o c onceito de "relações objetais" implica um sujei 

to e um objeto . O sujeito, no presente caso, ê o recém-nasci-

do'que, segundo Spitz (46), vem a o mundo em ~~tado de indife­

renciaçãà, incapaz de uma açã o psíquica. Não há relações obj~ 

tais nem ri~jeto. Os dois vão aparecer progressivamente , duran 

teo primeiro ano de vida. 

: Spi tz (46). definiu 't'rê's estági os na evolução do es 

tabelecimento de uma relação objetaI : 

l. O 
, -

pré-objetaI: nascimento; e$tagio n o 

2 . O es tágio do objeto precursor: de três a seis ,! 

me ses; 

3. O - do obj eto lihidinal: de o ito dez estagio a me 

ses . - , . 

O estágio pré ~ obj etal c-oiresponde : a .uJna'~fas-e . - " de' , 

indiferenciação . O bebê não s'e . di&erencia ele próprio d o' que 

o rodeia e percebe o seio que lhe di · seu aliment o como p arte 

. in~egrante dele mesmo . . Observa.-se SOBente' fenômenos: de des c ar 
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ga em relação ' ao desprazer ou a ·satisfação. 

Somente no fim do segundo mes ,o .bebê percebe ' vi 

sualmente a proximidade de Um ser, humano. O bebê responde a' 

um estímulo externo, mas somente em 'função de uma "percepção , 

interocep~iva". O rosto da mãe ê. aqu i o estímulo visual que a 

criança vera mais freqUent emente durante os prime~ros meses · 

de sua vida. 

No estag.io do objeto precursor, a criança reage com 

um sorriso a um rosto .que se movime nta frente a ela. Este ros 

to percebido não importa a quem perte fice, m~s a percepçao de-

riva da percepção d9 rosto da mie. Esta f~se cpnstitui a pre-

missa das relações sociais externas. 

No terceiro estágio. o do objeto libidinal, a cri­

émçéL diferencia o rosto da mãe em relação aos rosto. das pes -

soas ' estranhas; ela reconhece sua mãe , como sendo seu objeto 

e é aí que aparece a angús tia do oi tavo mês, a reação de an­

gústia em relação ao que é estranho. A criança reclama a pre-

-sença de sua mae e reage decontenteme nte assim que a mae a 

deixa. O objeto libidinal ' - a mãe - está estabelecido e iden-

tifi,cado. 

No quadro dessa evolução, Spitz l46} situa tr~s ou 

tros ' momentos ' específicos que fazem parte de uma mudança de 

direção de uma reDrganiz~ç~~. completa da estrutura psíquica. 

São períodos lja:r:ticularmente delicados que ele chama de "orgE, 
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nizadores" . 

o primeiro organizador, o sorri s o, foi assina lado 

no fim do estigio do obj eto precursor como resposta social ~ 

do fim do segundo mês. 

o segundo org aniiador corresponde i ang~stia d~ o i ' 

tavo mes, quando a criança ~ostra seu desGontentamento diante 
. , 

de uma figura estranha e desconhecida, que provoca nela ten -

são e medo. Spitz situa aqui o iní,cio da angústia , propriamen-

, te dita. 

o te 'rceiro organizador esti ~igado ao poder do "não", 

~ . 
primei ro poder de julgament o e de negaçao na crlança. As pal~ 

. '. vras, em geral, representam o que a criança des ej a, j i o si -

, . 

nal negativo e a palavr a não representam, ao contrário, um 

conceito: p da negação no verdadeiro sentido da palavra. DIa 

exprime a formação do primeiro concei to abs trato na vida men-
, . 

tal da criança. 

_ Spitz (A6) em seus estudos relativos is crianç·as 

pri vadas "nesse mesmo pe'ríodo do oi tavo mes, dos euida,do,s- 1I1a- · ~. li · 

ternos, de·fine seu es tado clíni co nos se guintes quadros: "de-

pressao an aclíti ca" •. "maras mo " e "hospi talismo". 

P are'ce. sem dúvida ne nhuma, que em re 1 aç ão às cri-

anças: que desfrutam de uma c9nvivência familiar adequada, as 
''." .. 
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crianças institucionalizadas ficam bastante ·p·rejudicadas em 

seu desenvolvimento afetivo. Conforme pode-se constatar, atra 

vés do relato contido a seguir na parte pritica desse traba -

lho, as constantes mud~nças de funcionirios que cuidam das 

crianças:, as .trocas de internato, o tratamento coletivo que 

recebem, dificultam muito o estabelecimento de ligações afeti 

vas duradouras e de bases de confiança no· meio ambiente . Den-

tre os aspectos anteriormente descritos·, talvez este, o afeti 

vo, seja o mais prejudicado, para a criança qu~ passa por uma 

experi~ncia institucional. Parece também que um desenvolvimen 

to afetivo adequado é a base para que os demais aspectos se 

estruturem de forma satisfat6ria, ji que este se edifica 

partir das experi~ncias mais primitivas. 

a 
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I 

Segundo Patto (34), no início dos anos setenta, a 

lingUi'sta norte-americana Susan ~ous.ton (1970), .lançou uma se 

rie de dGvidas a respeito das afirmações sobre a defici~nçia 

da linguagem verbal do ch.amado deficiente' cult'ural. A revisão 

dessas noçõ es. à ' luz ~os conheci~entos adquiridos pela Lin-

gUistica e pela PsicolingUística, permitiu-lhe ' invalidá-las u 
. . 

ma a uma. A mais disseminada entre elas. - a de que a lingua -

' gem da criança .desprivilegiada g deficiente - responde nos se 

guintes termos: . a . impressão de que a linguagem verbal' dessa ' , 

criança ê mais primitiva. mais simples e, portanto, mais atr~ 

sada do que a de criança~ perte~centes a outras classes soci­

ais resuJ,ta da influ~ncia, nas. amostras de comportamento ver 

bal geralmente estudadas por pSlcôlogos e educadores, de um 

fe'nômeno lingUís ti co chamado regis tro. Um regis tro cons is te , 
. , 

segundo H.ouston. de uma variedade de es.tilos verbais que tem 

em comum sua adequação a uma. dete:rminada situação ou ambiente. 

Numa ampla pesquisa realizada com c',(ianças negras viventes n~ ....... 

ma ,zona ~ural ao norte da Flôrida J Houston pôde constatar ~ue ~~ "L . 

elas P?ssu{run pelo menos ' dois registros distintos: um regis -
- . 

tro escolar e 'wu registro não-escolar. O primeiro s'endousado 

,/ nao só 'no ambiente escolar. na comunicação com o professor 

mas em si tuações iorJJ.lais e no contato com qualquer, pe-ss'oa in­

ves·tida qe autori.dade. O regis·tro ', escolar apresenta caracte- " 
. , 

'rísticas .que ,coincidem com a mai-.o:ria . dos atributos da lingua- .. 
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gero da crianç~ "despriyilegiada". tal como, e descri ta na li te­

ratura da psicologia da pobreza, com enuriciados curtos e sim-

plificação sintática. A percepção desta concidência, ali ada " 

i descoberta do registro não~escolar, de ' características sig-
I 

nificativamente diversas, levou Hous~on, a uma importante co~. 

clusão: ""a maioria dos postulados s~bre d~ficiência lingUisti. 

. ca dos falantes do inglês vulgar, ' bra~cos .ou negros, decorre 

da observação apenas do registro escolar" {1970., p. 239). Le-

vando em conta ainda .que o registro ' escolar tende a esconder 

as . atitudes, sentimentos e id€ias do emissor, conclui que a 

linguagem apresentada pela criança carenci~da em situações de 

pesquisa eJTl ambiente escolar, laboratorial QU at€ .mesmo em seu 

\, " contexto fami liar ·(quando . o pesq'uis ador é um· es tranho, · uma a~ , 

toridade que a está estudando) não pode ser considerada como 

\ . , 
representativa de todo o seu desempenho lingUístico nem indi-

cativo de sua competência lingUística. O registro não-escolar 

. · ~u informal, por sua vez, é descrito pór Houstoncomo mais 

ffuente, ~riativo e rico fte poisibilidades exptessivas; as 

crianças por ela observadas em sittiaç5es de descontração, en-

gaj avaro-se freqUentemente em "j ogos verbais. , discussões e im-

provisações, narrativas muito dist<iúte de uma incapacidade lin 

gUística" CP. 240). 

'Segundo Patto C34·)., a afinnação corrente de que a 

1i.nguagem'< da criança desprivilegiadá :m:ao a provê de ' umã oas'e 

adequada para o pens'amento (abstrato au não) é tamb€m contes­

tada por Houston, ~m termos que não podem ser ignorados ~elos 
...... 

psicólogos que comparti lh.aro desta crença. De maneira geral " 
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diz ela,os autores que partem desta suposição e promovem pro­

gramas para incentivar o uso da língua-padrão e, como conse -

qUência do raciocínio, baseiam-se numa concepçao sobre areIa 

ça? entre pensamento e linguagem, qual seja, a 'de que a aqui­

sição de um determinado c6digo lingUístico (o oficial, consi­

det~d6 como ~ Gnico correto) 6 condição necessiria para a a-

quisição, da capacidade de pensar. Mais do que isto, a lingua­

gem verbal 6 considerada a vari~vel indep~nde~te ~ o raciocí-

nio a variivel dependente, ao co~tririo, por exemplo, de Pia-

get, que considera a linguagem como um sintoma', entre outros, 

do ní'vel atingido pelo desenvolvimento do ' raciocínio. Houston 

' (in Patto,34,p.238). lembra que a'direção d'a dependência entre 

linguagem. e cognição ainda nã'o foi eS'clarecida, m:as o que se 

sabe j á permite afirmar que nao é p'ossível. inferir quais 0$ 

, ' 

padrões . cognitivos presentes num indivíduo a partir da análi-

se d,e s.eus· padl'ões lingUísticos' : por exemplo, a ausência de 

um termo ·para designal' um fenôméno l1llllla língua ou forma lin -

gUística inão nos autoriza a afirmar que a pessoa que a utili­

iad~s.conhBce o f~n6meno ou não pode lidar com ele quando "O­

corre. Esta ausência não indica 'nada além da falta da palavra 

em sua linguagem . Como prova, Jnenciona_ um experimento condu zi 

do por Lenneberg, em 1~61. e conclui: 

·"portant o, a falta de determinadas palavras na 
fala da cl'iança'carenciadá não significa que 

l , . 

esteja ausente UlUa 'capacid,ade .cognitiva elab o .. . , 
,r::tda. assim como o fato de: rn30 ~us ar' te':tm'O$" aos ' r' 1,~ 
tratos não iJnplica necessariamente uma incapa ' 1 

cid ade de conceitual' de forma anstrata" Cp. 244} 

l;Iouston G11ega a inverter a ' relação en"ttr.e as: · capacidades' .ab 's: 

' tratas: de generalizar e cat egoi iz8r .e a ling~agem; enquanto'P! 



/ 

, 
" 

/ . 
/ 

,/ 

71 

ra a maioria dos que pesquisam a criança carenciada a aquisi­

ção des ta, em sua forma ' erudi ta, ê que pcrmi te aquela~, parq 

el~, o pr6prio de~envolvimerito da linguagem requer a presença 

das c apqcidades de abstrair, ,generalizar e conceptualizar. 

Analisando algumas das publicações mais difundidas 

a respeito de linguagem e do raciocínio na criança carente 

Hous ton faz uma advertência impórtantí:ssima a 'todos os que li 

, dam com e~ta questão - ê preciso tomar todo o cuidado p~ra 

nao confundir a dimen~ão psico16gica das situa~ões de investi 

. gaçao com sua dimensão estritamente .1ingUística. Patto (34) ci 

. ta um exemplo que .pode tornar clara essa (lfirmação; "uma pas-

sagem de Blank e Solomon (1968, p. 382) ê bastante conhecida 

por aqueles que se dedicam ã pesquisa e a 'o ensino das crian -

ças do povo; nela , ê reproduzJ.do um diálogó entre uma. profes'­

sor~ e uma criança num final de sc~são reeducativa. A profes-

sora !\Teste o cas:aco ' e a criança ' pergunta: 'Por que você está 

indo embora? ' ,. ' ao que a professora retruca: 'Como você sabe 

que eu estou indo' embora?' (numa tentativa de ' incentivá-la ,_ a 

raciocinar e expressar verbalmente seu raciocínio} ; dian te 

desta interferência da profess:ora., a criança diz: 'Você -nao 

está indo emhora?' Segundo os autores dã pesquisa, este diálo 

go seria claramente ilus'trativo da ,JEa.Jt1:.a, na criança 'déspri­

vilegiadas' : . dé um referencial lin~s;tico que lhe possibili­

tas.s e extrair informações do ambien1te", 'Para Houston, o prohle 
. . / . . 

ma envolvido nes.ta r.elação interpess<OJal ê psico16gico e nao 

~ssencialmentelingUís, tico. pois .. 'J!l«J) momento em que a profes­

sora perguntou â criança como ela sâia que ela ia' embora, a 
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criança nio podia inferir nada al~ci de que sua colocaçio 1n1-

cial estava errada, já que esta ~ uma das maneiras como geral 

mente o professor mostra à criança que ela está errada. Em 

out ras palavras, a criança es tava fazendo uma g.enerali zaçio 

complexa e sutil de su~ experiência passada com professores ' 

(~; · 245):e nio de sistindo de qualquer tentativa de raciocrnio, 

como querem Blank e Solomon. A?sim, um comportamento que para 

uns ~ demonstrativo de deficiêntia . do pe~samerrto abstrato, p~ 

ra Houston revela uma reaçio adaptativa inteligente". 

Entre os autores que ress .aJ.tam os aspectos distin­

·tivos da linguagem das clas~e~ subalternas, Patto cita Ecl€a 

Bosi que rein terpreta o concei .to de codi go res tri to · de. comuni 

caçio, formulado por Bernstein, e j ·á anteriormente des cri to nei 

se trabalho. Para ela, a .fala p.opular difere da chamada fala 
.. 

culta; se 'se de tém nas elocuções p~opriamen.te ditas, constata-

se a presença de ind~~erminaç6es sintáticas e seminticas, a 

faltá" de .adjetivaçio precIsa, frases cUrtas. Porem, diz Ecl€a: 

"os recursos expressivos dessa fala não podem ' se atualizar no 

abs.trato e s.im no concreto", !Inuma consiçio; que se acompanh.a 

dO 'J gesto e do o lh.ar", "num encolhimento que rep ous a na compr~ 

ensão do outro", compreensio esta teci.dá no dia-a-dia de cO.n-

dições. · de vida profundanrente compartilhadas Cp. 26). Assim 

desacompanhada da infléxão e da entonação da voz, a emissão 

verhal . em si realmente carece 'de sen·tido, : em especial para: ' 0 

pesquisador que, não participando das vivências do oprimido, 

nem se posicionando de forma que · lh.e permíta ser . uma testemu-

. nh.a respei tãvel da ' cul tura da '. pobreza. nio acompanham os as-

, 

, 
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pect.os mais espontineos da comunicação C pao pod~, por ISSO, 

apreender-:lhe o sentido. Baseada nesta perspectiva que, longe 

de consti tuir uma versao romanceada das class·es pobres. lhes· 

restitui a humanidade, Ecl€a sugere que em vez de restrito 

seria mais próprio chamar conciso' s~u código de comunicação , . 

mis tura i next ri. c âve 1 de palavra e gesto. Qualque r pr opos ta de 
. . . 

compensar a pr ivação -ou a carêpcia cultural através da incul-

cação de cultura erudita, tão ao gosto dos que . se~baseiam nu­

ma conc~pçio id~ológiça de cultura, ' 

"leva a ati :rudes.' que reifi cam, ou me lhor, conde­
nam ã morte os obj etos e as significações da cul 
tura do povo, .porque impedem ao sujeito a expres 
s.ão de sua própria classe" Cp. 28). -

Citando ~ourdiell e PassEron, ' Patto (3 4) diz que e! 

tes defendem a tese de que a maneira pela qual as diferentes 

classes sociais. relacionam-se ·com a linguagem difere marcada-

mente; esta diferença result~ de habitos produtores diversos, 

o· .que signifi ca que nã o é. a . língua, · que determina as , ati tudes , 

mas que estas é que determinam aquela. Por detrás da estrutu 

ração da língua encontram- se condições sociais de produção do 

sis.tema de atitudes. e este ê que v.ai c0mandar a estruturação 

da linguagem. Assim, por exemplo, . a l:nngua burgues.a, que se 

caracteriza pela tendencia ã ahstraçi~, 1ao formalismo 'e ao ' in 

telect'ualismo. € e.2..-pressao de uma dis]:l:Os.ição s'ocialmente con~ 

. tituída .em relação ,à' linguagem, 1lerua.l., ":'ou ' seJa, .. em . r.e.lação' Jao 

interlocutor e 'ao obj eto da conversação' . . A hipercorreção e os 

sinais de controle gramatical, a dis1t:âl1Q cia elegante e a afeta 

çao pl~esentes . na língua · da "t~lasse m~rilli a, por exemplo, indicam 

", .;~ ,_ •• _ -<o .., 
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uma relação com a linguagem marcada pel?- referência ansiosa ' à 

norma, tida como legítima, da correção acadêmica; na verdade, 

o afã de adquirir boas m'aneiras (no comer e .no vestir, no. 

interagir e no falar) denuncia a vontade 'de adquirir as técni 

cas sociais da classe dominante, ~ujo status os r epresen tan ~ . 

tes das classes medias tanto aspiram. Portanto, concluem es­

ses pesquisadores franceses, 

"vê-se que essa relação com a linguagem e parte 
, integrante de um sistema de atitudes relativas 
i'cultuDa qu~ Tepousa sobre a pura vontade de 
respeitar uma regra cul~ural mais reconhecida 
do que conh~cid~ e sobre o rigorismo da aten -
ção à regra, essa boa vontade cultural que ex­
prime, em úl túna análise ,. as car ac,teTístic as 
objetivas da condição e da posição das camadas 
medias na estrutura das relações de- classe" 
(.1975, p. 145). 

Segundo Patto 04} esta perspectiva de análise tambem fornece 

elementos para questionar as propostas de modificação do esti 

10 de linguagem verbal das clisses populares, através da im -

posição da língua erudita, cuja base de sustentação social di 

fere da -sua. ' Nesse sentido, ainda ,' as colocações ' defendidas I' 

por Bourdieu e Passeron esclarecem 'o fato de se ter um mesmo 

tipo de linguagem em todos os intervalos observados, indo des 

de o de f'lixa etária mais baixa ate ' os de adoles centes de qu~ 

torze e dezoito anos. Guardando-se as. devidas diferenças, que 

a própria! idade, impõe , pode-se ODSe:nlaT semelhanças na lin -

guagem das crianças institucionalizadas,~ais como: o mesmo 

: .. :' . ,11-cant'o" na maneira ' de ' -falar '; " expressões "semelharites ' parã" Q"e­

ferir-se a grupos' diferentes COlHO técnicos que trabalham nos 

internatos, Auxiliares de Educação .. pessoas estranhas que vi-
.... -. 

si tam as Obras e erros- gramat icas igua.is. 
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Entende . Patto (34) . que estas ·considerações remetem 

a uma outra questão, qual seja, a da relação entre formas de· 

linguagem e formas de pensamento~ Conforme foi visto, a supo~ 

siç-ãoque permeia o discurso 'dos teóricos e a prática dos pr~ 

fis s ion ais vol tados p ar'a a "p ri vação cultural", é que a lin -
. 

guagem popular não permite certas formas de raciocínio e de 

conhecimento necess árias à compree~são do mundo em termos ló­

gico~ e abstratos. Em primeiro lug~r, poder-se-ia question ar 

a ,suposiçã"O de que a "Gníca forma :válida que o conhecimento po 

de ,assumir é aquela proporcionada pelas operações lógicas ab~ 

tratas; sem obedecer a estes critérios, determinadas manifes 

tações artísticas,. por exemplo. 'nao deixam de ser uma forma 

deconhecímento que pode revelar aspectos encobertos da reali 

dade .. 

A partir de algumas colqcações que se contrapõe,às 

várias teorias s'obre . (1 "privação cultUlra l" até hoj e desenvol-

vidas. Patto (}4) considerada que: " 'u: aüveZ estejamos di an te 

de uma ques tão que ainda requer e.s.cl:ID.J7eciine ntós; se de um la­

do tudo indica que é irreal afirmar <ai existência de uma total 

diversidade cultural entre os cOmpOl'l<eIIDtes de classes sociais 

incluídas numa mesma sociedade. afirrma.r' sUa identidade parece 

igual1~ente inverossímel.' A procura (fl~ diversidade. urna vez de 

finidas as 'seineihanças: talvez sej a CID caminho complementar que 

-e preciso percorrer" . . 

Cons idera tambélll que uma dJas tarefas ]uais importa~ 

tes que a PS'icologia tem diante , de g;-ili ê a de ' definir, a nível 
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da psicodinimica, as mediaçõe~ psicol6gicas entre as varii 

veis socioeconômicas e biológicas, de um lado, e o comporta 

mento, de outro, pon~os extremos de . um percurso interceptado . 

peLo indi~íduo, que apreende ~imbolicamente as condiçõe s obj~ 

tivas (as internaliza) 'e atua socialmente a partir dessa re-
-

presentação do real. 

, . 
E di ante · dos divel·sos· qlÍes tionamentos levan tados 

Patto (34) ·· conclUi qUE:: 

"Longe de negar que a pobreza tenha efei tos lesi -

vos sobre . os indivíduos a ela submetidos, olhamos com suspei -

çao as afirmações .vigentes. sobre as deficiências dos integraQ 

tes das cl asses pobres, porque demasiado psicologizantes. Na 
. . 

maioria das vezes, os · r eiu ltado~ ohtidos atrav€s dos instru -

~ent~s de medida oficiais da Psicologia confirmam que as defi 

ciências são muitas e · o cont at o e a obs~rvação direta, sem os 

obsticulos e a~ fo~tes de desenteridimentos que esses instru -

mentos carregam , o negam. 

Postas em dúvida as afirmaçóes · que nortearam at€ 

agora a atuação do psicólogo junto ao oprimido, sobretudo J no 

âmbi.to es.colar, resta o trabalho de conhecer as reais reper -
W • 

cussões. psicológicas da pobreza e construir um conhecimento 

que venha a substituir o discurso ideológico predominante e 

funcione como ponto .de partida· na fiusca dO$ caminhos de uma 

~sicologia libertadora. Para isto, hi que rever bs conceitos, 
. . 

objetivos e m€todos da Psicologia e repensi~la. · nao mais nu-
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ma perspe cti va empi ris ta , mas . no ma rco de uma ciência his tóri 

c a e concreta, comprometida com a verdade i ,. (Patto, 34, p. 341}. 

í 

..... 
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111 - PARTE PRÁTICA RELATO DE UMA EXPE IUENCIA DE CAMPO 

I ANÁLISE DA INSTITUIÇAO FOCO 

A partir do surgimento do conflito escola da comu-

nidade x internato, coloca-se a seguinte "indagação: em que se 

constitui esse ambiente tão d{ferente dos outros, a ponto de 

"gerar" crianças com tais características de comportamento ? 

Com base nessa indagação ~ que observoti-~e os pontos ' que ~ais 

chamavam a a~enção e que possivelmente estariam relacionados 

à problemática a ser estudada. Em linhas gerals a descrição da 

dinâmica instifucionàl do internato alvq "que é destinado a 

crianças com características de abandono, na faixa etária de 

um a seis anos, corresponderi basicam~nte às condições encon-

tradas quando iniciou-se o trabalh'o no Setor de 

uma vez que as crianças observada~ na situação 
. 

P s i c o lo g i 'a , 

foco desse 

:" . ~ t estudo" vivenciaram ,essa díriâmica.~ Sempre que se ,> consider a'EJ

] I ! • 

/ 
' I' 

I' 
'/ 

importante~ me~Cionar-sé-i as modificações ocorridas ap6s o 

início do contrato de trabalho. Essa ressalva tem como objeti. 

vo situan. e delimitar o estudo e · observações apresentadas,uma 

vez . que ter-se-á crianças que chegaram a vivenciar algumas ' m~ ' 

danças, mesmo que por pouco tempo .: -- lJ..... • .. .. co r t'. I 

Quando chegam ao internato,. . aSJ crianças >.po.dem . vÍ,1t '. 

de tr~s situações diferentes: 

1 - CENTROS DE TRIAGEM - ~ um local p ara onde sao levadas c.ri-

anças' vindas de delegacias policiais, do Juizado de Mehor 

" 
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' res, Divisão de Segurança e Proteção a Menores, RFF ' ou 

Plantões de Serviço So~i~l da pr6pria FEEM, encotitradas em 
, , 

sit~ação de abandono ou deixadas pelos pr6prios ,pais , ou 

familiares. Ess~s situaç~es variam desde aquelas em que 

as crianças são deixadas ainda bebês numa sacola de supe~ 

" m~ rcado 11,a porta de alguém, até aquelas , em que os pais,por 

nio · se encontrarem em con~ições de criar ~s filhos, ~ntre 

gam-nos a6 Juizado para que ~ sejam iriternados. Neste local 

as crianças permanecem até que se ~sgotem as investiga 

ções feitas com o objetivo de se encontrar os pais ou fa-

miliares dos menores ou até que se investigue e constate 

a impossibilidade da criança permanecer sob a guarda d6s 

mesmos. A partir daI, as crianças são ·encaminhadas ou ~a-

ra um dos internatos estaduais ,para ~enores com caracte ~ 

rIsticas de aband?no, no ~~so d~ nenhum familiartér sido 

'encontrado, ou para um dos iriternatos particu.lares que maE. ' 

tém conv~nio com 06rgão estadual (FEEM), no caso de um 

famil i a r pode n manter um 'mInimo le' v'ínculo com ' a crian'ça~ " '" :'. 

,seja através d~ visitas ou retiradas peri6dicas. 

2 - INTERNATOS CONVENENTES - quando o famil iar de ixa de p're~ 

tai qualquer assis~~ncia ao menor eSte yassa a ser categ~ 

rizado como "menor ' com carac'terístic'as de abandono", (seE. 
, 

db então encaminhado a um internatopr6prio de orgão est~ 

.. ... T- ~! : ... .,.: f 

3 - Um outro internato estadual ond.e ' as crianças ,permanecem so 

mente até quatro anos. 
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Desta forma, o internato aqui descrito se consti 

tui de crianças qui pas~aiam pelas mais ' diversas ' experi~ncia~, 

antes e depois que fôssem abandonadas. Na maiorla dos casos . 

nio . se sabe nem idade real 4essas crianças, urna vez que mUI -

tas sio abandonadas ainda beb~s, sem qualquer referençial . de 

identificaçio. Ji no Centro de Triágem, ~i-se nome fictício 

e ano de nascimento aproximad~. 

No internato em questio, às .cr:ianças eram · dividi 

d~s em grupos, por faixa etiria~ tendo cada grupo urna média 

de doze cria~ças, pelas quai~ era responsiv~l urna Auxiliar de 

Educação que era tra tada por "tia!' . Esta, ém geral, 
~ . pOSSUIa 

escolaridade de primeiro grau incompleto~ nio tinha nenhum ti 

po de formação pedag6gica e ~ão haviam p~ssado por nenhumtrei 

namento especializado. As "tias" trabalhavam em' regime de pla~ 

tio, de doze po~ trinta e seis horas. Havia dois grupos diur­

nos e dois noturnos. Desta forma, -cada grupo de crianças era 

'cuidado po.r qua t r.o pe s soas di feren t es, sendo que, ã no i te, I a 

média era de uma Auxiliar~e Educaçio parã cinquenta crianças. 

O espaço físico do internato con~titura-se de cinco dormit6 -

riqs, com capacidade média de quarenta crianças cada um; qua~ 

tro ban·h~ir'Os coletivos, ·sendo que, :destes., um tinha ; .. soJT].~ntG 

chuveiro~; um refeit6rio com capacidade para cinquenta crian­

ças; seis pitios externos sendQ cinco com piso de cimen-

to e um de terra e somente um dos" ,pitio s era coberto; tr~s s~ 

las de atividades pedag6gicas e uma enfermaria, além das de­

pend~ncias técnico-administrativas que · se constituíam de: se-

, 

, ": 

\.- . I 

. 

-: 

.'1 
y 
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cretaria, almoxarifado e despensa: rouparia, lavanderia, co­

zinha ~ as salas dos setores de Psicologia, ~erviço Social e 

Pedagogia. O terreno localiza-se num plano elevado em rela -

ção ao nível da rua e a construção foi feita em tr~s níveis 

crescentes de altura.,No primeiro, ' localiza-se a lavanderia, 

rouparia, o pátio coberto e um descoberto com piso de terra, 

havendo neste último alguns b!inquedos e árvores; entre o 

primeiro e o segundo, na extrema direit~ de quem' entra, tem 

uma casa onde ficam os setores de psic610gia e Serviço Soci-

aI, al~m de um depósito; no segundo pavimento " fica a cozi -

nha, duas s alas de recreação, dois 9átios ' descobertos, as d~ 

pendências administrativas (secretarias e sala da diretora 
" 

e uma sala do setor de Pedagogia; entre o segundo e o tercei 

rO ficam dois dormitórios . e a enfermaria',; e no terceiro pla-

no fi cam maiS. dois. dQrrni t órios. e um pát io ~ 

Os únicos objetos de uso individual das crianças 
"olC 

eram: ~s.'cova de dentes, de cabelo e 'os ' sapatos , que nem s'em- ' . '~~ 

pre ' eram respeitados, sendo todo o resto ' de uso coletivo. 

At~ 1979 as Auxiliares de E'duc-ação mudavam de grru-

po de crianças a cada ano; e,algumas vêzes,era feito um rodí 

zio no próprio espaço de um ano. ' .Isto porque, quando se ch'e­

gou ' para trabalhar na'instituição em setembro de 1978, já h~ 

via .. uma ,organização feita ' -p-eJ:o' setor ''lle 'pedag'og'i . que ' ''Cl-a-s''si " 
, 

ficava os grupos segundo sua faixa etária em creche, matcr .. 

nal e jardim de infancia 19 e 29 períodos. sendo a rotina di! 

ria deterrni nada segundo essa es:pecificação '. ·A parti r daí, con 
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forme as crianças iam · completando a idade de cada clas:;ifica-

ção, elas ' mudavam de quart;o , de "tia"e de sala de atividade. 

Ou sej a , algumas vezes a$. "tias" permane~iam' fixas e as· crian. 

ças é que mudavam. Na maioria das vezes havia também uma modi 

ficação no próprio grupo de crianças, de tal forma que rara - ' 

mente tinha-se o. mesmo g~upo 6rganizado por mais de um ano. 

Um dos motivos alegados para t~ntas mudanças é que, por' um la 

do, as "tias tinham sido divididas conforme :suas ' habi lidades p.5! 

ia lid~r tom crianças '~aiores QU menores e, por outro, que al 

gumas crianças necessitavam ser mudadas fosse porque havia-se 

descoberto uma modifiGação no seu ano de nascimento ou porque 

a "tia" não estava aguentando tantas crianç'as "bagunceiras"em 

seu grupo. O principal critéri6, então, par~ a 

dos grupos de crianças era a fa 'ixa ·etária . 

or.ganizaçao 

.. A partir de 19]9. • . foi proposto ' pelo setor de Ps~co 

J,ogia que .. as. "tias" permanecessem com o mesmo grupo durante t~ 

da a permanência deste n~ educandário, respeitando-se natural 

mente os casos em que se impunha uma outra alternativa. Isto 

foi feito com o objetivo de se proP9rcionar uma figura mais 

estável para a criança) além de ppssibilitar i funcionária ~óm 

.. ,. melhor co·nhecimento · de .cada +uma) · já'Jque ., a ,acompanhària .por· um . 

período evolutivo maior. 

• 
; 
~ 

. ' ~ - JI 

I 
... ':~ 

~ 

l 
; 

.... - ., . . . ~ .. ,.... . .. A função da Auxiliar de Eduéaçãõ i ' Infântià erà de '.r_ -

i 
sempenhar todos os cuidados básicos . com o seu grupo: banho, 

alimentação, brincadeiras, ficar : no dormitório durante ', o 'L 

horário de repouso; ati~idades · d~ . higi~ne (escovar dentes, 

lavar as mãos), orientar quanto ao USQ do banheiro,levar na 

' .. 

. 
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enfermaria para curativos, alertar os demais profissionais p! 

ra qualquer eventualidade, pentear cabelos, e vestir. 

Os profissionais ~estantes dividiam~se em três 

grupos: 

1 - Administrativo: diretora lI), assistentes de direção (2), 

supervisora de ·turno (1), auxiliar ádministrativo (1) 

chefe de serviços gerais (1), e almoxari fe (1); 

2 Técriico: médico (1), pedagoga (.1), psi'cóloga (1), assis -

tente soci?-l .(1), nutriconista (.1), e visitadora soci aI 

(1), ,.sendo este último um carg0 nao técnico, mas que tra...,. · 

balhava diretamente com a assistente ·social. 

3 - Pessoal de apoio: serventes, a~xiliares de enfermagem, a-

tendentes, lavadeiras, passadeiras, costureiras, cozinhe! 

ras e auxiliares' de cozinha, motorista e porteiro. 

Quando se iniciou o trabalho, ' a ~strutura de furi 

cionamento era a seguinte: (J1lenc :Lonar-se-á as atividades de a 

ção direta sobre a criança, já qúe as de apoio são de menor in 

teres se para o objetivo 'desseestudo): 

•. 1 •. " _ .: a "di reção do educandâri o. além : dos servi ços 'adni:i:nis irat f i 

voi de rotina, t6mava conhecimento de todo o trabalho téc-

Dico que vinha sendo desenvolvido e orientava as auxilia-

res de ed~cação ' quanto a atit~des a serem tomadas em rela 
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çao às crianças, sej a diretamente~ com a própria "tia" ou 

indiretamente, ~trav~s das ass1stSntes ou s~pervisora de 

turno, 

- as assistentes de direç ão , alem da supervisão dos . setores . ' 

de apoio, ficavam ' encarregadas de ver.se a rotina diári a " 

das .crianças estava sendo s;umprida e da .orientação às flm- " 

cionárias, 

- a supe rvis ora de turno ficava encarregada principalmente da 

rotina das cri anças'e de 6bservrir o desempenho das auxili! . 
, 

res (como tratavam as crianças, se estavam tendo alguma di 

ficuldade, se estava muito tumulto), orientando-as, ness as 

ocasiõ es , 

- o medi.co-pedi~tra tinh.a a sua r .otina de trabalh.o des~empe 

nhada principalmepte n'a enfermq.ria; alem de periodicamente 

'pes ar e medir as crianças. era' responsável pela higiege ge 

Tal da educ~ndiTio. · a nt~el de orienta~ão, atendendo tam-

. bem os casos de doença diariaJl}ente. 

... .t ... ~;'~" '.'-.l.' ....... ":" •. a n.utriconista .cuidalTa. de .. t.oda .:a.· pax.t.e . da .al.imen..t,açá<D .... ,e S ~/'.~ .... '" , . 

. • ~ l 

/ 

,/ 
./ 

pervisionava o almoxarifado {enltrada e s.aída de al,imen,t0s}; . . 

alem de orientar o setor de cozinh.a; orientava tamb.ém '. as 

auxiliares de educação e crianças quanto a h.ábitos alimen-

tares. 

- a peda-goga. alem das ativ.iqades pedagógi cas., · montava prati 

., 
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'camente todo o hor'ário de rotina das ' crianças e também ori 

entav~ as Auxiliares de Educaçio em vátias situaç6es. 

'. 

a assistente social não tinha uma atuação tão direta com 

as crianças ', a não ser nos caSQS ' de adoção ou quando, por.,... 

ventura, apa'Fecia alg\.lIll parente de algurh' menor; fora isso, 

seu trab alho cons ti tuÍ a-se 'hasicamen te' em dar andamen to nos 

prontuários dos menores 'com o objetivo. de continuar na bus 

ca de pais e/ou parentes, além de manter permanente conta­

to com o Juizado de Menores para mantê-lo infoTIlado sobre 

as cri anças. 

- a psicóloga~ neS5,a ocasião, não tinh.a UJ1l trabalh.o muito 

bem delimitado, sendo geralmente solicitada para as mais 

div~rsas situaç6es. principalmente para aquelas em que nin 
, , -

guem mais havia encontrado ~olução. indo es'tas desde casos 

de mastur bação até casos de pirraça e recusa para comer. 

Cabe ressaltar que a não delimitação do trabalho 

ocorria principalmente por dificuldade da própria profissio­

na~, uma vez que ela foi a primeira psicõloga atrabalhar1 no 

local;. levando algum tempo ',até que cons'el.gui 'sse estru·turar~·'ú.m -'-" 

plano, de trabalho ohjetivo e adequado i situação encontrada 

--na ocaSlao. 

" 
A partir da descriçio das atividades de cada pro-

' fissional, ,observa-se qu~ p~lo me~os três pessoas estavam· e~ 

volvidas .diretamente na orientação ãs Auxiliares de Educaçio, 
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a saber: direçio, assistentes de , direçio e supervisora de 
~ 

turno. Ocorre, ent-retanto' , que tais .orientações nio era~ pau­

tadas num único modelo de açao, n em em normas ou diretrizes 

previam~nte discutidas ou elaboradas, levando muitas vezes a 

que tais funcionirias recebessem orientaç~es contraditórias 

a respe i to de como li dar com as cri anç as ou sob re 'a rot ina de 

trabalho. Era comum, nessa oc.asiio, ver-se as funcionárias 

deixarem de fazer determinadas coisa~ 'somente quando esta ou 

aquela pessoa estava presente. Alem , disso, verifico~-se tam­

bém que elas faziam a mesma inda'gaçio para virias pessoas e 

escolhiam, dentre as vãriás 'respostas. a que mais lhes convi 

nha. 

Nesse momento, a maior preocupaçao era com a roti 

na diiria das crianças. Como o re.feitório e o número de ba­

nheiros era insuficiente ~ o?' hor,ários estabelecidos para ca-
", 

,da grupo tinham que s'er ·cumpridos mais ou menos â risca para 

que nio se cri asse mui to tumulto' .. Nessa época, por exemplo , 

caso houvesse ' um atraso n'o preparo do almoço. juntava:"'se dois 

ou tr~s ' grupos na escada do refeit6rio, o que acahava propo! 

cionando brigas e grande agitação. 

A rotina diária de cada .grupo constitufa-se basi-

camen'te no seguinte: às seis horas escovavam os dentes e mu-

davam de roupa, às sete horas' desciam. para o café; en,tre oi-

to e dez h,oras os grupos' se aI ternavam entre banho e ati v,id~ 

des dirigidas e ao ar livre; nesse intervalo tomavam um suco 

ou comiam uma fruta; 'às 10:3Q hs começava o almoço dos meno-
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res; daí até 12:30 hs os grupos almoçavam e iam ao banheiro 

para necessidades e higiene; entre 12:30 e 14:00 hs era o re 

póuso de todos os grupos; entre 14:00 e 15:00 hs tomavam o 

l~nche; - após o lanche havia- novo período de banho e ati vida­

des; is 16:30 hs começava a janta dos menores, havendo logo 

em se-guida n'ovo período -de - higiene e troca de :r:oupas para do~ 

mir; quando todas as criança~ ji estavam na cama, tomavam um 

_copo de leite engrossado com algum tipo 'de farinha e perman~ 

ciam deitados até dormirem. Havia necessidade de estare~ to-

dos preparados para ~ormir is 19:00 hs, ji que nesse horirio 

~omeçava a troca de plantio das funcionirias e, i noite, a 

média era de cinquênta crianças -para cada uma. Estando todas 

as ' crian.ças -ji deitadas quando o plantio noturno assumia, fi 

cava m~is fici1 o controle aas mesmas. 

As saídas para a escol,a da comunidade começaram em 

março de 1979 para o_ grupo de crianças que havia completado 

cinco anos. A partir de então esse grupo passou a ter um ho-

rario diferente -dos -demais. uma vez que -algUmas refeições pa~ 

saram a ser feitas- na própria escola. Tinh:am. além disso . 
-

priorid-ade nos horirios de banlÍ_o e almoço ou café -da manhi 

caso- necessitassem. 

Dentro dessa rotina. - o único perí.odo em que se obse,!. 

vava as "tias" menos preocupadas em relaçio ao horário", era 

o das atividades iivres. Apesar disso. isto nao se constitu­

ía numa- ocasião de maior comunicabilidade entre elas e as .cri 

anças pois. caso se juntasse -mais- de _um grüpo num mesmo _pi-
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tio, o que era comum, as "tias" conversavam entre si e rara-
, , 

mente com as crianças. ' Nas outras ocasi6es~ntio , e~ que o 

tempo era curto para cada atividade (b anho, refeições) era 

mais raro ainda elas conver?arem com as mesmas, observando -

se que a maior comuni~açio feita, era no sentido de repreen­

'dê-las por algum motivo. 

A participaçio da cr~ança, ciesmo ~omo observadora, 

n''Os serviços domesticos de rotina, era praticamente nenhuma. 

Ou seja, enquanto as serventes arrumavam o dormi tório ou ba-

nheiros' , as crianças estavam nos pátios b-rincando~ quando .en 
'. -

travam no refei tório, a comida , j ,á estava pronta~ nio tinham 

acesso sistemático, a nao ser por iniciativa própria, aos se 

"tores de costura e lavanderia. Enfim, elas' nio participavam 

e, na maioria dos , ca?,os. nem ~omava1n conhecimento de tod a a 

'engrenag-e'm que funcionava paTa que , elas estivessem vivendo 

' ali ' e, muito menos~ , como as pessoas viVem fora daquele meio. 

O"~ ,.'"" f' ·para 'se '.ter uma idéia do 'grau ' de de:;conhécimento das 'crian. -- '" ..... , , ': 

ças, de coisas q,ue 'para nós sao COmlrr::tls e: passam desapercebi­

das, citar-se-á alguns exemplo~ oC:O>JrJjidos. ' Numa determinada 

época, a equipe dirigente (tecni-c0s , e ,pessoal administrat ic: -:­

vo) resolveu permitir e incentiv'ar ClDS fun~ionários' a levarem, 

crianç as p'ar a passarem 'o fim de ·seJ1l8ll1'Ta em suas. casas, com ,c O" 

propós.i to de ' colocâ~los em contato <I:CDm' o ambiente extra-in -

terriaeo, 'principalmente Ilo'''que t.anm~ ,ã, ' nror'a-diaJ 'e ' fanhÍl"ia; 17N6-

retorno, era pedido às funcionár.ia<s C{lue relatassem o 'que mais 

lhes havia chamado a :ltenção no cOIDjf<Dmtamento das crianças.'lJma 

menina, por exemplo, perglÚ1tou! é;l0 v~.r um traves sei ro, . se 

.\ ...... \ 

.1.' . 

... 
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aquilo era um colchão pequeno (no . internato , não se usa tra -

vesseiro); um outro, ficou ad~irado de ver corno se fazia ge­

lo; ao chegarem is casa~, eles perguntavam. sobre cada comodo; 

para que servia cada objeto; um outro m~riino, quando retor -

nou ao internató, pediu à funcionária que o levasse de volta ' 

para sua casa, pois ali havi~ muito barulho e ele nao podia 

conversar com ela. Enfim, a s·ituação não . era mais urna casa a 

.ser descoberta e compirada com a ~ua pr6pria, 'maS, na ve.rda­

de, a ' criança do intern ato, com es~as saídas, estava desco -

b rindo o ' que era !-l.ma cas a, uma famíli a e corno se vive num am 

biente totalmente diferente do seu. 

As 'criar:ças que por' acaso haviam sido abandonadas 

por volta de três ou quatro anos' de idade, faziam ness ass aí 

das alusões a seu ambiente de origem. Isto foi um outro fato 

que chamou a . atenção de ' tod6~, já que, dentr~ do internatQ é 

raro uma ,criança s'e referir a acontecimentos passados em sua 

vida. 

Numa ocasião, a psicóloga levou dois meninos de 

cinco anos para passarem o fim de semana em sua casa, uma 

vez que os meSlnos vinham r)~ . tempos. insistindo em ' tal pedido. 

Logo .de início as' crianças se ' as~ustaram com a presença e a 

vo z de s ,eu mari.do ("no ' internato. entre 60 funcionários, so­, ~ 

mente seis sao homens}. A cada barulho que vinha do aparta -

mento viz inho ', se assus tavam se qemonstravam pânico. Vis.i ta­

raro todo o apartamento • . p~~guntando por cada coisa que viam • 
.•.. .. 

Duas horas depois que n.aviam chegado. quiseram ir embora. \ Pa 

, ..... 

, 

i 

, 
\ 
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rece que uma · Vez satisfeita sua curioiidade mais imediata 

eles naosuportavam o nível de ansiedade provocado pelas coi 

sas novas e assustadoras. -. 

" Desse período de saída para fins de semana, cons-

tatou-se que as· crianças. tinham mais dificuldade de adaptar­

se a casas de técnicos do que' a casas de ' Auxiliares de ' Educa 

·çao. Não só as crianç~s demonstravam ess~ dificuidade, mas 

'també~ as pessóas . que 'os levaram, relataram a sensação 'de ' es 

tranheza que senti·rrun. Tanto a psicóloga quanto a pedagoga, 

que pass.aram por essa experiência, não conseguiram explicar 

seu ~róprio sentimento em relaçãois. · crian~ as , fbra do inter 

nato. Parece ~ue quanto mais icentuad~ a 'd{ferença sócio-cu! 

tural entre o ambiente do internato e o extra-internato,maior 

era · a ' dificu~dade ' de adaptação de ambas as partes, o que co~ 

prova a çircularidade do processo adap tativo, conforme exp1i 

:ca H. HeLson ( 2S ), no seu ' modelo explicativo do processo 

de ~daptação, ou seja, tanto tais crianças como tais adul~os 

estão envolvidos numa mes.ma problemáti<;:a. 

I 

: 

L 

. 

. 

: 
1 

. , 
! 

~ 

J 

J 

.~ 

Há nisso uma lógica inerente. do próprio mecanis:mo 'I . J': 

\ 

"!., psicológico de adaptaçao ·, '· ambas. as · pa.rtes· têm seus pl,lrâmer ) -r .. ' .. 

tros, suas: expectativas, suas vivências: . e controles, que num. 

determinado momento. convergem para uma, situação de. confron.to ; 

que deve "ser resolvida na pr5pria problem5tica do conflito , 

e não numa faisa pos·tura de . acomodação ou de permiss i vismo: 

. 
" ,' .. 

Tal aspecto êiundamental para a melnor compreen- · 

" . 

.; 
: 

. , 

',", 
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sã6 dos choques de inserção s6ci6~cultPral, que são positi -

vos na medida em que converiientcmente assumidos. 

As distâncias cul turais produzidas tanto por in­

trojeção de valores, ~e c6digo linguístico, de vínculos dife 

Tentes estab~lecidos, de cobranças sociàis, enfim, condicio­

nadas por esses aspectos, leva'm a relação entre adultos e 

tais crianças a t~r característic~s específicas e pr6prias a 

' tais situaç6es. 

Diz er-se que ~ preciso favorecer tal contato ou 

relação ~ ficil, camodo, usual~ mas conseguir vivenciar jun­

tos os ~6nflitos, as t~ns6e~ e as frustraç6es, que são ine -

rentes .a essa relação, ~ que·, se torna a ~eta mais significa~ 

tiva a ser alcançada e, .por isso m'esmo, difícil. 

Sentimentos de cul~a, de vergonha, de insegurança, 

., 
• 
, 

est'ão sempre implícitos nessa adapt'1ção. : tanto da · parte das ~ 

crianças, como do~ ad1.lltos. Hã como se fosse . um pacto implí-

ci to. mas não exp li:ci tado, ent~e os dois componentes da si - i, 

tuação problemitica - eu dou, eu concedo,. eu sou bom, eu to-

le'ro " eu aj udo, mas você , deve me cOT:respo~der, m'e ace i t ar 

me conceder. E como se·o adul to fiz.esse para s'i mesmo fuma 

pro'pos ta de .re.lação çle pai 'ou mãe pa:ra fi lho. mas não pudes­

se significá-la na sua anteFlticidade i' .pe:rcCebendo.,. ·a . c.17ian<k.;a,,: ; 

desde logo. a amo,igUidade da pos·tura do adulto, que ao !ser 

testado pela criança; pode realmente decepcioná-la. E nova -

m.ente se dã 'a circularidàde da ad,apt'açao - ,adulto decepcion~ 
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do reforça criança frustrada e a rejeita; essa, mais frustra 

da, sedimenta as atitudes de rejeição que irão mobilizar no 

adulto mais decepção e culpa. 

Tal situa9ão se configura mais nitidamente quando 

~ triança p 4ssa da situação de institucionaliz~ção (a qual 

ela se "adapta" dentro das s'uas possibilidades , .mas. que de 

, certa forma, lhe di segurança ~e Tefere~cial: s~ja at~ pela 

própria rotina estabelecida) pa!a uma situação social aberta, 

num contexto 'pouco ~ivenciado, no qual t~m que se organizar 

na sua 'real individualidade ,. g como se deicohrisse a si mes-

ma numa realidad~ di,ferente, daÍ' as suas:. reações de curiosi­

dade, de, regressão, de questionamento, de ansiedade, mas ~a~ 

bém ,de 'medo que aquilo soe prolo~glie. A preparação p,ara tal 

, es tado. aI êm de ser progress:iva, aeve t arn5,êm ser bem dos ada 

e trabalhada. " , 

J 

Organizar-se em sua individualidadi, para a crian 

ça insti tucionalizada, parece consti tuir'-'s:e em uma tarefa 

bastante difícil. D~sae que entta para 6 iriternato, a crian-
. 

ça ', pas~"a a ser vista mais predOlninanteme'nte como um gIl.UpO • 

do que como "João ou Maria"; o que se pode indentificar qtra 
. . . -

vês de ~spectos' tais como: divisões .por faixa etária, não'~ sa 

tisfação de ne~cessidaà.es individuais, a nao ser em casos . de 

doença~ de prolilemática pess'oal, 'Iiaver uma rotina baseàda ,. 
nos grupos e quase' ~odos os oEjetos serem de us6 coletiv6 

assim c~mo as .depend6ncias do internato. Atê mesmo a própria 

cama em que a criança dormia " podia nao s'er sempre a mesma . 
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Conforme o plantão" as "tias" mudavam : as crianças de lugar 

sob o pretexto de separar crianças "bagunceiras". 

Observou-se por 'diversas vezes, no ' internato, que 

algumas crianças ' " adaravam" fi car doentes para poderem i r p~ 

r 'a ' a ' enfermária ,. Esta, cons'tituía-se de três salas e dois 

banheiros; sendo uma sala para o médico, onde eram fei,tos 
• 

, .' 
, os ' exames, uma para curativo e uma que ~ervia de dormitório 

para as crianças que, necessi tav~m permane cer lá para cuida , ­

dos mais intensos. 

Houve , o caso de' uma' menina que periodicamente ti­

nha que ·ir para ,a enfermaria devido ã apatia e r-ecusa par.a 
, " 

comer. 'Após três' ou quatro dias de cuidados. médicos. ela trans 

' yformava-se "milagros 'amente", passando então a se encarregar 

da , arrumação do local como ' se foss.:e sua casa: varria o chão, 

arrwnava as camas, ajudav.a a tomar conta das crianças meno -

res, pr6curaVa se inteirar de tudo que acontecia diariamerite 

e conversava o dia todo. Ao que parecia, na época, essa meni 

na não conseguia suportar as ,restrições inerentes ao siste­

ma do internato, precisando, periodicame.llte, se ~'reabastecer" 

de experiências que enVoivessem lcuidados indivi.dualizados 

Tal çomportamento fugia inteiramente , ã expectativa vigente em 
- . 

relação às' ,soficitações ,possíveis. 

Embora não 'foss.e explícito nem levado em considera 

ção comO uma das variiveis a ser , inclufda no pl~no de traba­

lho de cada profissiorial, havia~m , n{vel ,de exigência em re-

, i 

/ 
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laçio ao comportamento das crianças, Da~ mais diversas situa 

çoes, Este poderia ser defini·do atr~v€$ dos seguintes limi -

tes; nio se .masturb a r o~ provocar brincadeiras sexuais, nao 

chorar demais, não ser muito agressivo, não ficar doente, e~ 

fim, não ter pa.drõesde conduta "que exigissem dos funcioná · - , 

rios um maior envolvimento e . aten~ão, 

Provavelmente em virtude do acGmulo de trab a lho 

.que envolve os.cui~a~9s básicos para a sobrevivência de mais 

o.u menos . duzentas crianças (alimentação, higiene " saúde) e da 

idéia tacitamente aceita de que esta se.ria basicaJ)1ente a fun 

çao de inst"ituições que destinam-se ao acolhimento de crian- . 

ças que ,s.ão aqandonadas' pelas .f amílias de origem> ou sej a, a 

de sobrevivência ao · nível praticamente biológico, é que a 0-

peracionalização, dentro do internato, d~s demais funções de 

uma família ,não era alvo de àiscU5Sio sis.temática dos ' mem-

, . - bros da equipe, 

Outro fator iJnportante' nesse contexto e nao obje­

tivamente considerado pela equipe era a dimensão afetiva .que 

está presente no tra))alJio com crianças abandonadas' , Em ge"ral, 
" . 

o sentimento mais comumente expr.esso era o de pena pela si-

tuação das crianças ·e um relacionamento mais' estreito com e~ 

tas tendia a ser evitado, uma vez que ~al envolvimento pode-

ria culminar em unI' pedido da crianç'a "para que fosse 'levada 

para casa, como filha. E nesse momento, ' o que dizer ou fazer? 

Como explicar a uma criança de at€ seis anos de idade que 

. ela foi ab~nd6nada pel~ família · e -que deve se conformar ' com 
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o internato, .ji que n6s não podemos aCGlh~-la em nossa cas a e 

que a função da pessoa que trabalha ali ~ outra? 

Quando foi introduzido o sistema de fixação das 

Auxiliares de Ed'u cação no grupo, ou. sej a, a funcionária acom-· 

panharia um mes~o grupo de ciianças desd~ sua entrada no in -

ternato até a transf erência. para ·outro internato, ao comp.1et~ 

rem a idade limi te daquela obra · (seis anos), a · pr·eocupação d~ 

las er·a como iriam s,e ·preservar do sofrimento que tal ligação 

pr.olongada i ri a, o.q rigatori amen te, acarretar. 

Na medida em que divers os autores consideram que 
. . 

nenhuma outra instituição, que ·não a família, está atenta a 
. . 

to·das as necessidades da criança, ·nem ·tão pouco está inte 

gralmente disponível para dispensar os cuidados exigidos com 

sua proteção e desenvolvimento, porque nenhuina outra institui 

çao compre ende pessoas tão estreitamente ligadas a ela como 

o ' são seus pais; e ainda.que é· essa estreita dependência afe­

tiva existente entre os membros da · família, baseada notadame~ 

te sobre um jogo de interrelações afetivas muito intensa, que 

coloca o meio familiar particularmente apto a · responder às n~ 

cessidades primitivas da criança e a favorecer a primeira ela 

boraç~o de si mesmo e do mundo objetivamente percebido, segu~ 
. 

do um modelo essenciaUnente afetivo, resta saber como lidar 

com as emoções inerentes ao trabalho com crianças irrstitucio 

nalizadas de tal forma que í5·tO se torne · um fator posi ti vo na 

medida em que bem aproveita~o, não só para o profissional, co ...... 
mo tamb ém para a cri anç a, sem se· fi car culp.ando o tempo . todo . 

• 

i 

, 

. 
? 

, 
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por nao levar · aquelas ' crianças para cas'a: 

Li~ado ~ dimensão afetiva viu-se' a necessidade di 

discriminação objetiva sobre a quem atribuir a responsabilid~ 
, 

de sobre essas ' crianças e estabelecer os limites de cada um. 
. . 

Legalmente, sabe.-se que o .Juiz ·de Menores, é, em caso de impo~ 

sibilidades virias d~finidas ~o C6digo de ' Menores ou em caso 

de abandono, o substituto dos' pais .Ocorr~, no ' en'tanto, que o 

Juiz de Menores ' não póde, diretamente, se incumbir da educ:a 

çã'o dos m'ilhares de crianças que ficam sob sua responsabilida 

de. Tal atribuição fi~a, então a·cargo das instituições ofi , ­

ciais e particulares destinadai ao ac6lhimento dessas crianças. 

Parece. entretanto, que nessa tramitação da crian­

ça. desde a saída da família até o internato, a responsabili­

dade pela sua educação se ~e~de e não ~ retomada objetivamen-

te por ninguém. j á que oDservou-se ser esse um dos fatores 

que 'incomodavam as professoras das escolas da rede oficial; a 

saber, o de não haver um responsável familiar a quem se pude~ 

se queixar e culpahilizar pelo "mal" comportamento da criança. 

Uma vez que s:e' cçmsidere que · 0$ aspectos ora evi -

denciados (dimensão afetiva, definição do nível de exigência 

em relação ao compoxta:mento das crianças e esclarecimento do 

tipo de responsabilidade que cabe a cada pessoa envolvida . na 

: 
I , 

· l 

o. ' 

, 

" 

assistência de 'ssas criançasl . seriam, dent~e outros, facili t.a- ) 

' dores de uma ação mais indiyi.dualizada em relação às crianças, . . •.. .. 

entende-se porque a percepçao que se tinha destas. na ocasião 

• 

· 
, . ' , 
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por nao levar aquelas crianç~s para ca~a. 

Ligado i dimensão af~tiva viu-se , a neces~idade da 

discriminação objetiva sobre' a quem atribuir a ' responsabilid~ 

de sobre essas crianças e estabelecer os limites de cada um. 

Legalmente, sabe-se que o ,Juiz de Menores é, em,caso de impo~ 

sibilidades virias definidas ~o C6digo de Menores ou em c~so 

, .' 
de abandono, o substi tuto' dos' pais '. Ocorre' , no entanto, que o 

Juiz de Menores não ppd'e, diretamente, se incumbir da educa -

çap dos milhares de crianças que ficam s.ob s~a responsabilid~ 

' de. Tal atribuição fica, entio a cargo das instituições ofi -

ciais e particulares destinadas ao acolhimento dessas crianças. 

Parece • entretanto. que ' nessa t r .amit ação da crian:-

.' ç,a. desde a saída da 'família até o ~ internato, a . responsabil~-

dade pela sua educação se perde e não ê retomada objetivamen­

te por ninguém. , ji que 05servou-se ser esse um dos , fatores 

que incomodavam as, professoras das escolas' da rede oficial ~ a 

saber, o de não h,aver um responsável familiar a quem se pude~ 

se queixar e culpabili.zar pelo "mal" comportamento ' da criança. 

Uma vez que se considere que os ' aspectos ora evi -

denciados (dimensão afetiva. definição do nível de exigência 

em relação ao ~omport3:me,nto das' crianças e esclarecimento do 

/ ,/ tipo de responsabilidade que caóe a cada pessoa envolvida na 

assistência dessas Griançasl seriam, dentr.e 'outros, facili ta­

,dores de uma ação mais individualizada em relação às crianças, 

entende-se porque 'a percepçao que se tinh.a destas. na ocasião 

' / , , 
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desse trabalho, era a de indifcrenciaçio q~asc · total em rela­

ção ao seu padrão ele comportamento. J?ar'ece que, m .gera.l, de­

pois de alguns anos dentro do internato, i maioria das ·cri an-

ças consegue se manter dentro dos limites colocados pela ins­

tituição, que tende a reprimir as atitudes que mais comumente 

aparecem nas crianças e que exprimem, na maioria das vezes, a1 

guma dificuldade no curso de seu desenvo.lvimento. Com exeção das 

atitudes que era.J!l e:ll.rplicitamente reprimidas (masturbação , agressividade) 

e que, portanto eram percebidas pelas crianças como indesej5-. . 

veis, o restante de suas atitud~s parecia destituído de signi 

gi cado. 

Talvez ° que ocorra por detris dj.sso seja um jo go 

de forças : por um lado, crianças como aquela que necessit ava 

periodicamente ficar na enfermaria, lut ando par a " aparecer" e 

de outro , as pessoas que lidwo com elas, tentando evitar um 

tipo de atendimento mais: .individuali zado. o qu e requereria uma 

maior flexiuilidade pessoal dos profissionais para poder tra­

balhar com a diversidade e' novidade das situações surgldas. 

Embora a expectativa de que a criança do internato 

se comportasse de forma semelhanteã de uma que tivesse E'xpe-

rienciado um contexto familiar, se fizesse presente o tempo 

todo, ela s6 se tornou evidente na medid8 em que houve o con 

fronto desses comportamentos no contexto social mais amplo, a 

pa tiT do convívio entre ambas nas escolas da comunidade e a 

111 did~l em que algu6m teve que assunlir a responsahilidade . por 

uma si~uação de impasse que h~via s urgido . 

BI B U OTECA 
FUNDACAO GETULIO VARIAS 
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Conside rando-se que a família'proporciona i crian-

ç a sua p rimej ra imagem ela S ocie dade, no conte xto de su a sub -

cultura específica; e qU9 a escola a introdui na s oc·ie dade.· 

mais vasta, onde existem novos padrões de autoridade e nova~ 

possibil idades ·para a formação de relações, poder-se-ia ques-

tionar até que ponto a insti tui·ção assume , função da família 

e o que representa p~ra a criança, em termos de suporte para 

sua entrada na escola. O que se temobser~ado € que a insti -

tui ção , por sua'estrutúra limitada, não consegue reproduzii a 

gama de conhecimentos comuns que uma criança adquire no con-

texto familiar. Tais G:onhecín1entos variam desde a constitul . -

ção de uma casa (para que serve cada t~moda> m6veis, utensí -

lios) até o que é uma família e o papel de cada um de seus me~ 

bros. Inclui-se também os' acontecimentos extra-familiares que 

a cri ança desde cedo acompanha: briga de ~izinhos, bat idas de 

carro, fazer c01npras-, para que serve o dinh eiro, vá.rios tipos 

ele trab alho e profissão, como se faz uma comida , visitar as 

pessoas. O nfimero de estfmulos que ocorre na v ida cotidi ana 

e também os seus significados. parece ser algo impossível de 

ser r eproduzido. ~ exatamente com essa bag agem de conhecimen-

tos que a criança da 'comunidade chega à escola e . da qual vai 

se utilizar para manter seu. relacionamento com professoras 

cri anças, e pode r adquirir novos padrões que lhD serão apre 

sentados. Em relaçãQ i criança do internato, esta pare ce sen-
/ 

./ // tir um impacto bastante significativo não s6 porque os recur-

sos e:x.p erie11ci ai s de que dispõe ilo em reI ação ao q.ue 11 eces ~ i 

ta par ~ enfre11t~r novas ~i~4ações diferentes, mas porque , pri~ 

cip almente, sao muito limitados . Em termos afetivos> a inst-i.-



/ 
...­

, . ,/ 

102 

tulção parecia se constitutr, para a ,acriança, ]wito mais num 

continen e de refGgio das coisas novas e assustadoras, do que 

num continente de apojo e esclarecimento das nov hs experi~n ~ 

cias. A grande maioria das crianças, parece procurar conforto 

e refGg jo em si próprias, através de masturbações isoladas - , 

bé;llanceio s , chupar dedo, encaracolar os cabelos fic'ando horas 

a fio c,?m atituue apática e olhar distante. l-louve um caso ob-

servado, em que uma menina já estava ~o~ a metade da cabeça 

careca, pois passava quasci o dia todo c~upando o dedo e p~xa~ 

do os cabelos. Isso parece ocorrer em função não só da probl~ 

mátiça individual, mas tamGém em função do grau minimo de mu-

danças a que a instituição está s~jeita, cohfo rme 

anterioi', caracterizando - se esta pela monotonia e 

dos estímulos amb"entais . 

descrição 

repetição 

Certa ocasião, um fato curioso ocorreu na interna-

to. Todas as vezes que as . crianças vestiam um pijama verde, 

rasgavam sua.3 blusas aos gri tos "tipo I-Julk". Isto pontue sem~ 

nas antes as crianças haviam começado a assistir tel evi'são nas 
-

t ardes de domjngo, objetivando entrosá-las com os acontecimen 

tos mais atuais, e era exatamente o seriado do Hull que podia 

ser visto no horário disponível. 

A organização da rotina diária e planejamento das 

atividades de lazer, ficavam basicamente, a carga da direçâo 

e S t or de ?edagogia, nio havendo discussffo sistem5tica nem 

um plano d e [Iç50 geral, a nível de eq u ip atuante, a respe5to 

de um objetivo Gnico do trabalho~ de tal forma que , cada pas-

50 n~ rotina le vida las crinnçns pudesse ter ~m significa lo . 
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coerente C01l1 as uas necessidades" Tal programa desconectadO 

de um sentido mais amplo, era repassadois Auxiliares de Edu­

caç a0, qlC passavam entãd o cumprir tare fas para as quais não, 

viam mui to sentido. Decorrente disso, naturalmente, surgiam 

as " falhas"; "esquecimentos ", "pequen os ajustes pessoais", a­

té que as programaçoes caíssem no esquecimento e fossem subs­

tituídas por outras que teriam o mesmo fim. Aliás, durante mui 

to tempo a equipe n ão entendeu essa queíx~ das Au~iliares de 

Educação, , se gundo as ql:1ais "nada era levado adi an te, che gando 

as coisas a seu fim sem que se s.oubesse o porquê". 

A equipe atuante na ocasião) constituída por médi­

co , psic6logo, assistente soci ~ l , pedagogo~ nutricionista, di 

reção e assistentes de direção, r~unia~se semanalme~te para 

discussão, principalmente, de assuntos pertinentes a cad a se­

tor e de casos de crianças que necessitassem dos pareceres téc 

nicos. A t6nica de~sffi' reuni6es, entretanto, restringia-se a 

comunicação de fatos ~ue estivess m ocorrendo e a divisão d ( 

responsabilidade sobre decís6es a serem tomadas a respeito de 

algum assunto que envo lvess e, di reta ou' indiret amente , a par­

ticip ação dos vários segmentos profissionais . Embora, a par­

tir de meados de 1979, a instituição-sede i qual pertencia o 

internato, postul asse que toJo o trabalho deveria ser pautado 

numa ação' int rprofiss ionaJ. , uma postUJ,"a sistemática ' de que~ 

tioname nto a respeito do que ocorria, não se verificava na o-

casião . 

o que se podi~ bb~ervar então . em termos de equipe , ' 
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eram setores atuando isoladamente, ~mbora houvesse um grande 

empenho pessoal de cada um para que a criança se beneficiasse 

do que era fei. to. Apes ,ar elos membros da equipe' manterem um ó­

timo relacionam~nto pessoal e profissional e demonstrarem in-

ter~sse na efic~ci~ de suas atuações, as ambigUidades e con -

t radições ao nível da ação, não podi am ser evitadas na medida 

em que toda uma jdeologia de trabalho pe mariecia subjacente a 

própria ação , sem ser veTbaliiada e colocada como alvo de dis 

-cussoes. 

Tanto quanto as, ide ologias pesso~is . as diretrizes 

e normas vigente. na gpoca na ins tituição.~ qual ,o internato 

é vinculado. e que portan to deveri am nortear todo e qualquer 

tr abalho que se pretendesse desenvolver, t ambém nao e ra fator 

de quest ionamento nem servia de oase aos planos de atuação dos 

vários setores. 

~!ão ltavendo então wn referencia.l ideológico que 

servi s.se de fonte aliJnentâ,dora do trabalh.o que se queria rea­

li zar, o que surgia em nível ope:racional era ujJ1 estrangulame~ 

to dos resultados pretendidos e ~ma certa estagnação 60 pr6 -

pr i"o trabalho, estabelecendo-se assim um círculo vicioso : pl~ 

nej amentos s,etorizados: - ineficácia nos' Te ultados - novos pl~ 
, 

nejamentos setorizados. 

Pode-se dizer então que a descontinuidade ora apr~ 

s en tad:1 6 o que a cr i ança do in tern'at o em questão e ncon tr av a 

como ambie nte-base no qu a l iria se desenvolver . 
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Quando se iniciou o trab alh o no Setor de Psicolo -

gi a do internato, ji havia a id~ia de se colocar as crianças 

de cinco anos para freqUentar o segundo perfodo de Jardim de. 

In f~ncia, nas escolas da rede oficial da co~unidade lo cal , e 

os primeiros cont'a tos para viabilizar ta.l objetivo j i haviam 

sido mantidos. 

Uma ,vez que se consideras se a í d~ia inicia l -

mente vilida, a primeira preocupaç ão f oi como preparar as cri 

anças para esse momento ; co~o explicar- lhe o que era uma esco 

la, que elas iri am ir e voltar todos os dias, o que isto s~g-

ni ficava; enfim, era mais ou 'menos como exp licar a um caipi ra 

qu e ele iria p ar.:l um graride ce nt ro urbano . 

Até en -ao. 
. , 

o que as crianças conheciam como ida p~ 

ra um a escola, era a transfer~nci a de internato que ocorria 

quando comple t avam seis anos de idade sendo esse momento, n o 

entanto sentido como terrorífico. Ao t e ntar exp licar, cert a 

oc asl<lO, pal'a um grupo de crianç as clue elas iriam embora por­

que tínha11l conple t.ado seis anos. um menino pass ou u m mês ten-

/ 

,,/ ta ncto convencer a s pess oas de que e le só tinh a dois anos. 

D cidiu-s e então esperar que a transferência das 

cri anças, que tinham seis anos, para outro internato fosse e-
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fetivada, o que ocorria, geralmente , até final de jane~ro ou 

principio de fev e reiro, para se iniciar' um trabalho de prepa­

ração dos que iriam freqUentar ns escol as da" comunidade. 

Ess a preparaçao const ou .. basicamente , de pelo me-o 

nos duas visitas de cada grupo, acompanh~do da respectiva Au-

xiliar de Educação, à escola que 'iria freqUentár . Durante 
, 

essa 'isita , a funcioniria foi orientada a explicar as crian-

ças que a parti.r de um- determinado 'moment o e ] as viriam sempre 

àquel e local para aprender coisas, encontrar outras crianças, 

usari am uniforme e vo~tariam par9- o internato . Na ocasião, te 

ve-se a impressão, atrav6s dos relatos das _funcion~rias e do 

aparente desconhecimento das crianças sobre a nova situ ação que 

iri am experimentar, de que a idéia' e infonnaç5.0 que se estava 

transmi tindo, não estava sendo entendida . Tal suposição se v~ 

r ificou na medida em que um grande número de c rianças entrou 

em pinico quando da sarda para o primeiro dia .de aula. At ra 

ves de seu comportamento,na ocasião e de algumas verbaliza 

ç6e s, entendeu-se que elas estavam ' pensando que iriam ser 

tr ansferidas de internato tal como as outras, que saíram e 

não voltaram mais . Out ras, talvez "mais confiantes ou "deslig~ 

das" da si tuação ,não se s .aDe . elnpolgaraTn-se com o "uniforme es 

colar, como se fosse UJ11a roupa de festa (normalmente as crian 

ças savam roupas novas em fe tcj s impo"rtantes ). 

Como nos primeiros quin ze di as. o hor~rio es. col a r e 

1'a reduzid à metade para qlJe h ouvesse uma adaptação graclati-

va da riança .e, à 'medida qu e e'las pud T<JlU confinnar a ilÍ. f or-

, 
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maçao de que voltariam para o inteinato!operfodo tr anscorreu 

dentro das expectativas. 

Às reuniões nas escolas que antecedem o fni cio d as 

aul as comparecia semprG' um dos membros da equipe, sendo es t es 
. . 

geÍ'a~mente, a' psicóloga, pedagoga ou assistente de direção 

que era identificado , nessa oc asião, c omo um representante do 

~nternato do qual provinham as crianças que integrariam as 

t urmas . 

Ne sse ano, 1979 , foram matricu ladas sessenta cri an 

. ç as do internato, .que foraJD distribuídas da seguinte forma 

t rês es coJ as com . vinte crianças cada , se ndo dez crianças em 

cada .t u rno . 

Uma vez que se temia o ?~vor que essa nova situa -

çao poderia provocar . n as crianças, pedi·u-·se que as dez crian-

ças permanece ssem numa só turma p ara que elas s.e sentissemmais 

seguras. 

Os eventos ocorridos em relação às crianças que 

p a sanun a fl'eqUentar as escolas da comuni dode , compreenderam 

o período de um ano, indo desde o inícIo do ano escolar até a 

t rnns,ierência dessas c'Yianças para out r o internato que atende 

// ã fajx~ et5ria de seis B quatorze anos . 

No perío do inicial ele adapt ação. mBl.S ou me no s um 

mêS , a maio ria das: c rianças foÍ. alvo de qllei'xa d as: professo 
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ras; P~r cc que passada a cuforia ~m re laç~o as novidadcs 

princip almcnte as que e~am vistas no trajeto 'de ida c' volta 

ao,intc rnato , as ,crianças reagiam a uma situação que não en-

tendiam, principalmente porq~e chcia de imposições : ficar scn 

tado na sala de .:l.U la , obedeceI' ordens , atcnder ao tempo esta-

belecido par~ cada atividad~, rcsponder as perguntas feitas e 

se comp01: tar segundo os padrões 'comuns es tabe le cidos . Tudo i~ 

so acrescido da intensidade emocio~al e 'd.o esforço para se a-

daptar ao novo ambicnte. 

A priTheira vis ta parece um paradoxo dizer-se que 

uma criança insti tucionalizau .. a reaj a a um ambiente onde ocor-

ram i mposlções . sabendQ-se que no internato há horário rígi -

dos para comer, dormiT, órincar, tomar banho. Acontece, entr~ 

tanto, que cxcluindo-se a Tigid~z dos horários e alguma's p~u­

cas exi gên.cias em re laç ão ao comp'ort ame n to (não se mas turb ar, 

não praticar atos hetero ou homossexuais, não ser excessiva -

,mente agressivo, não rouBar). o rest ~nte d~s atitudes das cri 

anças não sofre as ~equenas intcrferências is 'quais uma cria~ 

ça, normalmente. nwn meio famili ,ar. está sujeita. Por exemplo, 

a todo instante, solicita-se dessa ql e não ,mexa aqui, não su-

ba acolá, mantenha-se quieta em casa de 'estranhos , agradeçJ o 

que re~ebe, não fale alto, enfim, a criança vai recebendo, sis 
, 

t ematicamen te, o conte-xto fami lia1', pequenas impos ições ao 

seu compoytamento. Além disso pode p ceber , atr avés dos con-

tat os com os demais repl' cs cn t<Jn tes dJl s oci e dade em que vive 

que essas regTas não exi s tcm somcnte ])la s ua casa" m:lS são re-

gras estabelecidas de formu)nuito sem"rhante a todo um contcx 

-,' c-
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to em que estã inserida . Dessa forma ela pode ate nde r màis 

f acilmente is olicitações e imposições · de outras pessoas na 

medid a em que percebe ne las represent~ntes das fig uras p ater~ 

nas e uma certa coer~ncia nas r egras i mpos tas . 

Jã no internat o, a~€m de nRO haver essa sistemati-

cidade na cobrança de p~quenas regras educacionais , as imposi 

ções diferem das que as ~riançai encontram na comunidade em 
~ 

que vivem. O res ult ado dis so e o que ocorreu, conforme ci tado 

anteri ormente : não só reagem de forma não adaptat iva is r es -

t rições impostas, co mo também não ' ob edecem nem re spe it am quem 

as i mpõe . 

Parece então que uma ve~ iniciado o esboço de uma 

situação que podia ser percebida como amedr ont adora enquanto 

es tranha emerisageira da rejeição do seu sistema de valores 

as cri anças se isolavam das demais. numa t entativa de preser·· 

var-se a si próprias enquanto gr po coes o. Dessa forma, a re 

j eição se configurava de ambas: a s partes . 

Inicialme nte a equipe aceitou a situação tal como 

s e 'apresentava, n ão percebendo a relação 'de pode r,que se esta 

bel ecia , na medida em que se delineava mais cl aramente uma 

certa imposição de Jl10d,ificação do compor tamento daque l as cri -

anças. Con forme iam se intensifi ando as solicitações de 

comparecimento. às escolas par a comunicl1ção de queixas e recla 

ma ções , a equipe se sentia ca do v ez m::1is envergonhaeb de , ter 

sob sua responsabi lidade ' ci'{nnç a. tão " monstruosl1s ". 
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A ?ceitaç50 da culpa e vergonha em relação ao com­

portamento das crianças dificultou o estabele c imento de diálo 

go com as profe soras e diretoras das escolas e a rea~izaçãa 

de uma anilis~ objetiva do conflit o que surgia. 

Nosrrimeiros enc6ntros reali~a40s entre escola e 

in ternato , eÀ"Plicava-'-se como era 'a vida das crianças li den -

tro, que o objetivo delas freqUentarem escolas . da comunidade 

era ode 'integrE-Ias ' a· sociedade a 'qual pertenciam e se · convi 

dava as professora~ a visitar a Obra, numa tentativa de faci-

litar a estas o enten imento do çontexto em que as · crianças 

viviam. A descrição desse ambiente, no entanto , ao invés de 

facilitar, de certa forma dificultava. uma vez que provocava 

sentimentos de compai.xão. E parece ' que ta l sentimento, co ntr~ 

ria men te ao que se pensava, afastava as professoras, ocorren-

do, durante o período de um ano. somente uma visita de uma de 

las. 

As escolas não entendiam pOTque um internato tão 

bem provido de técn i cos das mais variadas · especialidades era 

impotente para realizar as mudunças que se impunham . Aliás 

para elas, o fato de um interna to ter tantos técnicos era mo-

ti vo de admiração, de vez que tal lugar lhes trazia sempre 1-

déia de pobreza e car~ncias mfiltipl as .· Chegaram mesmo a di-

, zer, algumas vezes, que se surpreenderam com a apar~ncia das 

crianças, pois as iJnaginavam subnutridas, s uj as , com mal chci-

ro . e roupas em JesaJ.inho. E sobre esse ponto, deve-se res~a! 

tar que rc :llmcnte ·elas: 'se 'cq:ixcscntavam de forma irrcpreensí -

vel, já que sempre se 'constituiunuma das preocupnçõcs da di-
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reção 'da Obra, que ela . tivessem um tratam.ento pes s oal como o 

de qualquer outro criança. 

As queixas permaneceram por todo o pri meiro semestre ,. 

e ao final deste, começou a ~hamar atenção da equipe o fato de· 

que elas er am sem~re as mesmas e se resumia~, basicamente, no 

seguinte : não entendiam nem eram capazes de apreender os padrões 

s6cio- culturais vigentes~ não conseguiam concentrar ' sua atenção 

nas ativid ades de~envolyidas, sendo e~tremamente irrequiet os 

nao acatavam nem resp e itaVam os pedidos fei tos; não se entrosa-

vam com as demais crianças ; comportavam-se em geral, . como se ti 

ves sem dois anos de idade ; comiam exageradamente, repetindo at~ 

tr~s ve zes a .merend~; não se intbnidavam com a figura da prole! 

sori, agindo muitas vezes como se ela não existi sse e não tives 

se a menor i mportincia o que ele estava falando; nao conseguiam 

aprender nada do que lhes ~ra ensinado e não conheciam nada das 

situações mencionadas em hist6rias e briricadeiras; comport amen-

to hiperativo, ag indo sempre como se estivesse vendo tudo pela 

primeira vez ou o ex tremo oposto, apatia total; demonstr ando , 

quase sempre , ser em os donos da situação, s~ndo as pessoas obri 

gadas a fazerem tudo o que queriam, pois uma ve z contrariados 

reagiam como cri ança. mimada. 

Algun s exemplos de queixas podem melhor evidenciar 

/ os aSI)ectos r eferidos : 
.,.J/' 

1) quando iam ao banheiro, algumas crianças f:icavam horas 

fio lavando as maos, ~a~Jo des carga no vaso sanitirio, de-
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senrolando todo o papel higi6nico e ,mçxendo em tudo o que 

encontrasse, como vassouras e baldes . 

2) - numa det e rminada turma as sacolas de objetos pessoais e me 

renda eram guardadas fora da sala em um painel com ganchos ' 

que ficava na parede, i altura ~as cri~nças. Um menino do 

internato saia diariamente pa r a remexer todas as sacolas e 

comer o que elas cont1vessem. Mesmo sendo repreendido, agia 

como se nao fosse ,ele o autor da ' façanha~ 

3) todas as cr1anças recus'avam-. e a se separar de suas saco , -

las com medo de que alguém "roubasse" suas coisas, o que 

nao era entendido pelas pro í~~ soras. 

4) - toda segunda feira, logo no início da aula . as professoras 

faziam uma roda, COln as crianças sentadas o chão, momento 

em que se dedica Vam a contar' as novidades ocorridas no fim 

', de semana e as crianças do internato não participavam nun­

ca. Para quem n50 sahe equeY. muitas vezes o que comeu de 

manhã e não está acostumada a falar sobre si próprio e o 

que aconteceu, torna-se realmente difícil participar de si 

tuações como essa. 

" 

S) - a tudo que as professoras falavam ou sbl icit avam. as crian 

ças ficavam olhando com expressão ap5tica e rindo, como se 

aquela falasse grego e continuavam fazend o que queriam . 

" ,' .. 
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6) - tudo o que viam efu todos os setores da escola as crianças 

que riam p~gar, mexer , cheirar, experimentar a sua finali­

dade, tal qual uma criança de um/dois anos que começa ~ 

. andar e descobrir virios objetos. 

I s t 'o, porqüe se .imaginava que o "mal" comp ortamen to das crianças 

seria somente uma reação inicial a uma nova situação e, na me­

dida em que esse persistia, não se con segti1a encontrar uma ex-

plicação coererite para o mesmo. Nesse período também teve-s e 

que desistir da matrícula de uma menina por mot~vo de in adapt! 

çao total, apesar de todos os esforços investidos no sentido de 

modificar suas atitudes. Esta, à me.dida em que o grupo do in­

ternato se isolou dentro da turma, surgiu como líder do mesmo 

e passou então a promover situaç6es que perturbavam muito a 

pro fessora e o andament~ das atiyidades. Ela ' passava o 't empo 

todo rindo, ,debochando do que a pr6fessora pedia, não obedecia 

a rienhum pedido, não ficava um s6 instante sentada e quando a 

pro fessora a repreendia, chorava e gritava como se a estives -

sem espancando. Em ~odas essas atitudes ela era ' seguida e / ou 

apoiada. pelo seu grupo . Tal fat o causava estranheza porque no 

internato nao se verificava essas atitudes . A partir do momen­

to em que parou de freqUentar a escola, séu comportamento en­

tão mudou para melhor , segundo as Auxiliares de Educação, pois 

pare e que se sen~iu aliviada e passou a agir de forma 

tranqui la . 

. mais 

Em relaçao is maes das crianças da comunidade, duas 

atitudes de rejeiçao ' foram ohservadas : ou se compadeciam da si 

-
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t uação das crianças 40 internato, não mostrando assim surp resa 

pelo que elas pudessem fazer de diferente, ou ficavam revolta -

das de verem seus filhos "se misturarem com aquelas crianças m~ 

l ucas tt
, conforme uma mãe relatou i professora. Algumas chegaram 

mesmo a ameaçar as professoras com a transfei~ncia de seus fi-

l hos para outra escola. 

Quando se soube dessas ameaças, a equipe se prontifl 

cou a, numa das reuniões que houvesse para os pais, falar sobre 

o que era o in'ternato e como' eram " tais" crip.nças. Só urna esco 

l a se interessou, porém a reunião so pode ser feita no início 

do ano ' letivo seguinte. 

Apes ar de todos os impasses surgidos, as crianças 

não expressal' am verb a lmente , nenhuma queixa das escolas, ocorren 

do, no entanto em algumas Qcasiões, recusa em c omparecer as 

aulas. 

-
Durante o segundo semestre as mesmas queixas perman~ 

ceram, porem com menos :EreqU~ncia, apes'ar de que, segundo rela-

todas professoras, as' crianças' nao ti vess'em apresentado modifi 

caç ão em seu comportamento. A s'aÍda que algumas escolas encon -

traram para con't ornar os. p)'ohlemas s.urgidos. era a suspensão. da 

/ criahça as aulas por alguns dias. E haviti um pedido de que esse 

período em que peTmaneceriam no internato fosse aproveitado pa­

ra que a pSic610ga fi7ess~ alguns trábal~os com as ,cr i anças , no 

sentido de modificar-lhes:ls ati,tudes. 
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Durante esse período a equipe deu continuidade 
, 
as 

suas tentativas de eritender o problema,' conclujndo, q~ase · ao fi 

nal do a.no , que algumas es co l as tinham f undament o 'em suas que i.- . 

xas, ~ceit ando-se com isso qu~ realmente as crianças eram "mal 

educ adas"; e que outras exageravam em suas rec l amações,. ap re'se~ 

tando também intolerância ext rema em relaç ã.o às c ria~ças . Nesse 

filt imo ca$O incluia-se o de - urna professora' que à minima lesão 

que a criança ap resentasse na pele 'mandava que ela r etornasse p~ 

. ra o internato e só' vol tasse às aulas quand.o estivesse com .a p~ 

le integra. Alegava para isso que ' seu marido era pediatra e que 

a havia conse lhado a se precaver contra essas ' fer i das que eram 

mui to comuns em c-rianças institucionalizadas 'e q ue "pegavam" f~ 

ci lmente, ao menor cont ato. Entretanto era significativo o fato 

de. que a filha dess a profess:or.a fazia parte' da t urma . Quando o 

pediatra do internato insistiu no fato de que i sso não era moti 

vo para suspensão da criança, a professora exigiu que esta so 

co mp arecesse então com wn àtestado do pediatra do Post o de Saú­

de Municipal da localidade, do qual const3sse que a criançél. poderiam 

frequentar a escola apesar ~~s feridas. 

A partir do relato das professoras, dos encon t ros 

q ue transcorreram durante o ano entre equipe s do internato e da 

escola, das observaçõ es feitas em re l ação às cr ianças e do co­

men tários das Auxiliares de Educação e equipe, evidenciaram "':se 

.. >/ . os seguintes aspectos : 

..•.• _. 

das sessenta c rianças que freqUentaram ..... as esco -

l as de r ede o f j c i a l de ensi no, durante ' um ano lc 

. ' . .,~ .. . . .. ~ 
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tivo; no ~egundo periodo de J ar dim de Infancia 

tt~s grupos distintos podem ser assim caractcriza-

dos: 

- um pequen? grupo nao se adaptou definitivamente, 

~eri fi cando-se . para tal, duas situaç6es: desis -

t~ncia absol~ta (somente um caso) ou perman~ncia 

n a escola apesar das freqUentes suspensoes e r e-

cl amaç6es; 

- num segundo grupo , a maioria , observou-s e um a a-

daptação relativa,. l evando-se em conside r ação qu e 

adquiriram muito lent ament e alguns dos padr6es de 

comportament o exigidos pela "escola , que os atri':" 

to s com cri~nças da comunidade e profe ssoras tor 
. ' --

naram-se cada vez m~nos freq Uentes e que persis-

tiram num isol ament o de seu grupo minoritário 

uentro da turma. 

- num terceiro grupo , também pequeno , verificou- s e 

um tal nível de adapt ação que, segundo as profe~ 

soras, n ão se cons egui ria diferenciá-los das de-

mais cri anças da comunidade. Em contr apartida 

ob..servo u-:-se , ao final do ano, que o comportamen-

to dessas crianças dife renciava-se das demais d6 

int ernat o. 
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. a expressa0 verbal das crianças, modificou-se 

s6 em térmos d~ aumento de vocabu15rio,como 
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-nao 

tam-

b~m,e primordialmente, em termos do uso da "lingu!" 

gem como express~o de sentimentos; 

Significativo aumento na bagagem de informações a 

cerca do que ocorre na socied~de; 

melhor" aproveitamento, por parte das crianças," de 

seus recursos pessoais, considerando-se que mais 

freqUentemente tomavam iniciativ~ para promover 

brinca~eiYas de grupo linve nt ~r' hi s t6riasde bandi 

do e mocinho, pique, esconder) e se mantinham ab -

sorto s nas mesmas por tempo prolongado; ofer eciam­

se para ajudar nos serviços da Auxiliar de Educa 

çio (levar rou~as pa~a lavanderias, dar recados 

f azer pedido de material); enfim, passaram a ter 

atitudes mais independente s do que pudesse ser so-

licit ado ou nao; 

aumento significativo no questionamento de virias 

situações (por que eu tenho que mudar de int ernato 

com seis ano s ?); no inter-esse a respeito dos adul-

tos que trabalhavam no internato (onde morava ,se 

tinh a mãe) e no respeito e aceitação de regras irn-

postas. 
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em rclaçio as ~scolas .da·,comunidadc·, algumas comu~ 

nicaram'a necc~sidade de fazer alteraç6es em sua 

rotina. Uma delas, por exemplo, pcdiu que as crian. 

ças da comunidade comprassem doces e balas antcs 

do horirio do recreio , uma vez que as cri~nças do . 

internato nio levavam dinheiro para a escola e fi­

cavam pedindo ã funcioniria que vendia as gulosei- . 

mas que lhe desse alguma coisa; estas , sem enten -

der o sistema de uso do dinheiro , queriam pegar as 

coisas simplesmente e sair . Por mais que se possa 

colocar em ques.tionamento a validade de tal modifi 

caç~o, nio se pode neg~r · a dispônibilidade , por m~ 

nor que seja, por parte dessa escola, para mudan -

ças em sua rotina . 

. por outro lado~ uma escola onde os conflitos foram 

mais intensos 'devido também ã intolerância das pr~ 

iessoras e direção, conseguiu não ter vagas dispo­

níveis para as ~rianças , no ano seguinte . 

. ,no que diz respeito ao internato, concluiu-se que 

algumas modificaç6es deveriam ser feitas em sua ro 

tina com o fim de proporcionar ãs crianças uma pr~ 

pa~'ação adequad a ãs situaç6es que ohrigatoriamente 

teriam de enfrentar na sociedade ; e t amb6m que se 

devcria planejar um trabalho de entrosamento com 

as cscolas, no sentido de di~crimi n ar e entend~r os 

c nflitos que surgir:1lU . 



] 19 

a id6ia de se ~olocar dei crianças do int ernato 

em c ada turma, qu e cont i"nha em ,média vinte e cinco 

crianças, obje tivando a minimização de sentimentos 

de insegurança q~e pudessem surgir, demonstrou- se 

- ' inadequada ; verificou-se que quanto maior era o nu 

mero de crianças institucionalizadas numa mesmatur 

ma, mais difícil se fazia seu ent r osamento com as 

demais crianças, na me dida em que h avia muitas op­

ções de relacionamento com ~rianças em situaçao i-

gual i sua , favorecendo ass im o isolamen t o do gru-

po int ernat o . 

' .. 
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DISCUSSÃO DAS OBSERVAÇOES 

Atualmente êvidencia-se cada vez mai S , como . pon~o . 

fund amental de qualquer at iviJade em que figure o ser humano 

como eix~ principal, o consideri-Io de for~a tal que os 
~ 

'va-

rios aspectos que o constituem sejam sempre mantidos integra. 

dos, mesmo que, para fins diditicos, sua· fragmentação sej a ' l­

nevltive l. 

~ comum, hoje em di a , ouvir- se críticas contunden-

tes ã ruptu ra que se es·tabelece com o obj etó inic ial ' de e st'u­

do na medid a em. que s.e desenvol ve o refinamen'to prog'ressi vo das 

especializaç6es nos mai s diversos campos profissionais . Di z -

se inclusive que o espe ciali sta & aque l e qu e possui um conh e -

cimen to cada vez mais extenso , relativo a um domínio cada 

ve z mais restrito; consistindo o triunfo da especialização em 

saber tudo sob re nad a . 

A medicina contemporinea tornou-se, por excel~ncia, 

o reduto privilegi ado dos "espe cia listas" cuja compet~nci a ' se 

exerce sobre um t errit6rio cada vez mais redu zido . O homem do 

ente é um homem cort ado em pedaços : ." wn clíni co se encarrega 

de seu coraçao, out ro de seus pulm6e~, outro ainda de s eus 

org ios ' sexuaii ou de seu sistema nervos o. Cada um aplica sua 

./ te r 'apêlltica p r6pri a sem pens ar nas. poss í veis repercuss 6es s 0-
/ 

bre 6rgãos vizinhos, ' nem nas reaç6es do moral sobre o físico . 

Segundo G ~orges Gusdorf,oinconveniente dessa medicina fragme~ 

tiria s urge com tod a e vid~ncia nos países ditos "avançados" , 
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que 'chegam a r clallar, a ins ti tuição de 'uma nova catego.ria de 

especi alistéls, os "cl ínicos gerais", que seriam os especiali~ 

tas da nã,o-especialiJadc) atentos às regulações de conjunto da,' 

vida humana, não somente na ' ordem fisio16gica, mas tamb~m n~ 

domínio da psicologia e da psicossornitica, da psiquiatria, e ' 

da psicanálise. 

Embora nao se exclua outr,as co lo cações' pertinentes 

ao problema, é sob , a 'ótica da fragmentação de um objeto de ~tr~ 

balho que se considerou ' melhor evidenciado o confl ito ocorri-

do, num determinado momento . entre as crianças do internato ,e 

es colas da rede ofi ci aI de ens ino > confli t 0- ess e que foi o 

ponto de partida desse estudo . . 

Como objeto-efeito da fragmentação tinha-se por um 

lado , as crianças do internato e por outro, como representan­

tes do processo fragmentário desencadeado, a escola da comuni 

dade , com suas expectativas e exig~ncias, e o tr abalho educa-

tivo desenvolvido pela equipe atuante no internato. 

Em relação i equipe, oh ervou-se como ponto facil! 

tador primordial dc um a vi ão parcializada da realidade que 

se impunha a aus~ncia de uma postura quest ionadora do pr6prio 

trabalho. Tal como o~orl'ia com as crianças, a equipe mantinha 

seu trabalho visando somente os l imites do internato, consid~ 

rando que as dificuldades surgidas na época , nos escassos mo 

mentos de confronto das crianças ~om a sociedade extra-inter-
, .... 

n ato, d - corriam dc tod a D. bagagem el e carências múltiplas que c~ 
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tas . adquirem com o abandono familiar. AI ': ás nao só o equipe 

mas diversos pesquisadores e pessoas que lidam com esse ttpo 

de instituição, costumam explicar o comportamento dess~s cri­

anças a partir do que elas nao vlvenciam,ou seja, um contex-

to familiar, esquecendo-se de consi~erar que o seu ambiente. 

é difer ente e, enquanto tal, profundamente significante na 

compreensao de suas atitudes . Emb'ora ' não se negue a importân­

cia da família para o desenvolvimento adequado . di uma criança, 

considera~se qu~ficar.melancolicamente lameniando sua .perda 

e as ~onseqU~ncias que 'isso pode trazer , não fornceri a crian 

ça que não a tem,os meios de que necessita para se adaptar 

a um novo ambiente. 

AI ém diss o) a ins.uficiênci a de ' um pl ano e .ob j eti vo 

~nicos de trabalho ~ue possibilitassem um significado coeren-

te das atividades e rotina planejada para as crianças ;' a set~ 

riz ação dos profissionais e sua atuaçã-o isolada, desconectada 

de um mesmo referencial ~deolõgico; a não verbalização e dis' 

cussão das expectativas e ideologias individuais. , contribuiu 

para que a equipe encontras.se dificuldade em perceber o quan-

to ela e as crianças estavam envolvidas numa mesma problemi-

tica. 

Reconhece-se que é cxtremamerite doloroso conviver-

se e ter como objeto de trabalho, algo que é percebido comoji 

- . dWlificado - crianças abandonadas - ) mas se os proprlos pro-

fissionais que atuam nesse tipo de instituição não conse~ui -

r m vivcn iar .e reconstruiT dentro de si a fragmcntoçã.o que 
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está fora, como realizar um trabalho que repasse a criança a 

id~ia de que ,ela tem possibilidade de se reconstituir e s~ in 

teg rar ao ambiente em que vive? 

E nesse sentido que a dimensão afetiva aparece sig 
. . 

nificativamente presente no con~exto do internato . Acredita -

se que a dedicação e envoivimento que o profissional possa se 
. . 

permitir ter em relação ao trabalho com e"ssas crianças, e 

uma forma · de dembnstr~ção de afeto, sem que para isso tenha 

qu~ adot~-las e l evá- las para casa . Na medida ~m que o profi~ 

sional SE;! coloca disponível para entender a situação que está 
- - ~ . . vi vendo, .a relaçao que e posslvel se estabelecer entre pr o fi~ 

sional - 'trabalho - criança; tende a ser gratificante e prod~ 

ti va p ara todos. 

Outro fator ainda conCO Trente para a fragmentação 

do t rabalho, era .o nao reconhecimento. por p ar t e de toda equi:. 

pe, de sua parcela,de responsabilidade n a educação das crian­

ças. Em geral, atribuía-se, passiva e não exp licit amente , tal 

responsJbil idade, a direção do internato. No entan{o, i medi ­

da em ctue surgiu o impasse e a neces.sidade · de s olucioná-lo 

t al fator, passou a ser ~onsiderado como uma área crítica que 

ningu~rn queria ter para si: os t~cnicos culpando a direção 

esta culpando a~s Auxiliares de Educação, estas , as. famílias 

,../ qu e abandonaram as crianças , as escol as da comlmidade culp an-

do a equipe do internato. 

Parece que o grau mínimo de mudanças a que toda 
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instituição está sujeita, determiriou ' em parte, o grau de aco ~ 

mo dação verificado não só naquelas crianças mas também na e-

quip e. Enquanto ·se mantinham nos limites . do inte rnat o, os pa­

drões de· conduta de amb os es tavam em cons onância com as condi 

çõ es ambientais . A medida, entretanto, .q ue . as c riançaS passa-

r ·am a freqUentar sistematicamente um ambiente diferente, e a 

equ~pe começou a ser requisitada p ara efetuar mudanças nos 

compo rtamentos das crianças e, conseqUentemente, no seu tr aba 

lho, des encadeou-'se um período de confIi t·os que exigiu c·erta 

intensificaç.ão no processo adaptatl.vo de ambos. 

Tal ·rea lidade p ass ou a ser v~ vida também pelas es­

col as da comunidade, pois à medida que esta exigia , t ambém co 

rneçou a ser exigida não só pela equip·e , mas pelas crianças que, 
. . 

através de seu comportamento " diferente", provocaram situações 

as quais se impunham mudanças na rotina já estabelecida. Certa 

escol a , por exemplo,. pediu que as demais crianças comprassem 

doces e balas antes do Jl0rári o do recreio , uma vez que . as cri 

anças do internato não l eva pam dinheiro para a . esco la e mui -

tas não sabiam sequer para que ele servia. Não entendendo en-

t ão o sistema , as crianças achavam que era só pedir para a en 

c arregada que ela daria o que escolhessem, o que a dei xava 

extremamente constrangida. Para comernoração dos festejos de 

"D~a dos Pais" e "Dias das Mães" , ~ equipe do internato foi 

/ ./ consuitada pelas professoras para saber como deve r iam agir~ 

Por outro lado, fi~ou. evidenciado que o sistema e­

du cacional vigente dirige-se quase que somente à típic a situa 

. .. 
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çao da cri ança cl asse mf dia com família : constitu ída dentro 

dos padrões "pormais ", ou seja, pai, mãe e irmãos. E nesse 

senti do> .. há uma determinação ' implícita dos limites do compor­

tamento ·da criança que deve se adaptar a eles, -sob pena de 

fracasso escolar. 

. 
Não se pode negar as diferenças existe ntes entre as 

crianças do inte r nato e criança~ que des{ruta~ de um convívio 

famili ar e também que as institui ções destinadas ao acolhime!l 

to de cri anç as , cuj o núcleo familiar em determinado moment o 

foi desf~it o, necessitam efetuar mudanças em seu sistema co m 

. o obj etivo de diminuir a dist ânci 'a que se . verifica entre in­

t e rnato e· sociedade ; porém, t ambfm as escolas da rede ofic ia~ 

de ens i no precis am es tar pr ep 'aTadas' para 're c e be r cri.anças __ de 

~9nt exto s diversos e poder tirar proveit o do potencial que ca 

da uma tr az consigo. Pois se por u~ lado não se pode negar as 

diferenças, const atando-se inclus ive que as cri anças , cuj o 

núcl e o familiar se desfez precocemente, apresentam, em sua 

maiori a , dificuldades s ignificat ivas na ~rea ~fetiva, por ou-

tI'O lado, n~o se pode deixar de reconhecer que elas demons' -

tr am certa competência adaptativa que lhes: permite se inseri r 

em cont extos ambientais divers'os. 

Tod i crian ~a, principalmente na faixa etária em 

que aténde o int e rn at o, ou sej a. de LUll a seis anos, necessi ta 

de atenção indi vidu qlizada, quase que, poder-se-ia dizer, na 

.prop orção de um adulto par a uma cri ança. Os comportamentos tí 

picos ela criança institucionaii-.zada, tais co'mo, balanceio 



./ ,' 

, . , 

126' 

masturbação eJ:Cacerbada, compulsã.o a come,r., aparência alienada, 

ausência de identidaue própria,parecem decorrer da defasagem 

existente entre a necessidade desta e a atenção que pod~ se r' 

disp ensada dentro dos limites inerentes ad sistema institucio 

nal, podendo-se mesmo dizei , nesse sentido , que a situação de , 

" abandono" pode permanecer de'ntro do internato . 

Ta l c omo ob~ervou Bowlby , o suprir as necessidades 

básic as da criançaqúanto à hi giene ', sono e alimentação, nao 

é suficiente para que ela estabeleça com quem a trata, um com 

p6rt amento de apego. ral ligação ,com urna ' figura adulta, é im-

prescindível para que a cri ança possa es tabe.,lecer ligações com 

out ras pess oas; ao longo de seu crescimento.' E essa era exata 

mehte uma das queixas das professo~as da comunidade, 'ou seja, 

de que as crianças do internato não cons eguiam estabelecer re 

l aç6es adequadas nem com elas nem com as demais cr ianças . Em 

que pesem aqul as diferenças, sócio-culturais , ,a dificuldade de 

r e l acion amen to era evidente, na medida em que podia ser obser 

vada mesmo com as funcionárias do internato que l i davam di re -

tament e com as cri anças. 

As demais dificuldades ohservadas tanto a nível ver 

b al, quanto int electual e socia l, também ne cessitam ser enten 

didas dentro do cont,cx'to em que ocor rem e caracterizadas en -

,/ qu anto tal, para que as: :modificaç6es empreendidas possam sur-

tir efeitos dos quais as crianças tirem proveito para seu de -

senvolvimento . 
.. .. . 

, , 

-~ ._.' .- - - - - -'\ ~...... _. --. -
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CONCLUSÃO 

Da mesma forma que para· esse estudo o ponto de paI 

tida foi o choque da inserção s6cio-cultural observado nas 

crianças do internato que passaram a frequentar escolas da re 

de ofici al de ensino, considera-se qu e os " choques" pelos 

quais piss am qualquer cíiança que num daterminado momento ve­

Se ~rivada dq convívio familiar e do contato sistem~tico com 

os diversos segmentos · da sociedade mais ampla, deva ser o po!!. 

to.de partida para questionamentos das conseqti~ncias acarret! 

das por essa situaçio , e nunca o .ponto de chegada. Discorrer 

sobre as difer~nçás exis.tentes entre a criança abandonada e 

a crianç a~que se desenvolve num núcleo familiar süficient emen 

te bom, segun~o a concepçio de Winnicott, ~ . relati vamen.te f~":' 

cil, · Eorq ue ev i dente. Reconhece~-se entretanto a parcela de 

resp~ns abilidade que se tem em rel~çio i educação dessas cri­

an·ças e ~riar condi ç ões para que as suas p:otencialidades vi­

tais sejam evidenciadas num contexto diverso do seu pr6prio , 

em que exige envolvimento pessoal. Acr~ 

dita- se que permanecer ri~ma postura de atribuição de culpa a 

um context o s6cio-político-econ6mico pe~a situação dessas cri 

anças, lidando-s e com a responsabilidade pela sua educação c~ 

mo área crítica, é possibilitar a perpetuação do abandono que 

um di a estas crianças sofreram. 

Dentro do~ limites do internat o as crianças pare -

cem camuflada s , . obscurecidas por uma ótica que l hes lmpoe pa-
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drões de comportamento para os quais - não foram precocemente pr c;­

p"aradas. E as exigências decorrentes. "dessa ótiça," também sao 

"camufladas" pelas bo as intenções e desejos de se querer que " 

estéils 'crianças sej am iguais . às outras, sem se l evar em cons i-

deração que a sua realidade é diferente e que, enquanto t~l , 

necessita de condiçõ~s para poder se evi denciar e ser reconhe 

cida. 

o impasse ocorrido entre crianças do internato· e 

escolas da comunidade, nada mais é do que o início de um cami: 

nhode conflitos e choques" entre uma criança institucionali z~ 

da e a tent ativa de r einserção desta ã sociedade da qual um 

dia se afastou . Pois por mais que se queira promover modific~ 

"çoes, a instituição impõe limites inerentes ao seu próprio sis 

\ tema. E tais situações, ã me d ida ~ue ocorrem, erivolvem nao so 

" as crianças, mas ~ toda a equipe qu~ a elas esti li gada . 

. Importante também e a preparaçao da equipe para 

que possa porpor rnodificaçõ~s na rotina do internato e op era­

cionalizá-las ao níve l da mudanç a. de comportamento das. cri an-

ças de tal forma que estas, ao longo de sua passagem pela in~ 

tituição consigam, gradativame nte, " adquir ir suportes para en 

frentar e superar os próprios choque~. 
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